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RESUMO 

Neste trabalho começamos por analisar o actual Sistema de Informações Militares, 

utilizando a abordagem sistém eterminar a sua organização, articulação, forma de 

actuação e insuficiên

e informações 

peracionais e estratégicas que as Forças Armadas têm, aos diferentes níveis de 

dec speitantes aos 

 face às 

 e cooperação que o Sistema de 

Inf do Sistema de 

ormações Militares Nacional 

s a necessidade 

coordenação e 

.     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ica, para d

cias, assim como os elementos principais que o influenciam e 

caracterizam. 

Após realizar aquela determinação, levantamos as necessidades d

tácticas, o

isão, para cumprir as suas variadas missões, incluindo as re

compromissos no âmbito das organizações internacionais de que Portugal faz parte,

novas ameaças e riscos, tipos de conflitualidade e ambiente operacional. 

De seguida, examinamos as relações de coordenação

ormações Militar tem que aprofundar, considerando a nova estrutura 

Informações da República Portuguesa, para obter mais eficiência e eficácia. 

Por fim, propomos um novo edifício do Sistema de Inf

nas Forças Armadas, articulado com o novo Sistema de Informações da República 

Portuguesa, para as apoiar adequadamente. Complementarmente, apontamo

de legislar sobre a sua estruturação, as suas actividades e relações de 

cooperação
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ABSTRACT 

In this work, first of all, we analyze the actual Military Intelligence System using a 

systemic approach methodology to determine its structure, way of acting and shortages as 

well as the m

al and tactics 

 the different decision levels, 

inc ngs, facing the 

ure we examine 

the nce System has 

National Military Intelligence System to 

sup igence System. 

ry Intelligence 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ain components that characterizes and influences it. 

After this, we describe the Armed Forces strategic, operation

intelligence needs to accomplish their several tasks in

luding the commitments on international organizations that Portugal belo

news threats, risks, kinds of conflictingly and operational environment.  

Then, given the Portuguese Republic Intelligence System new struct

 coordination and the cooperation relationships that the Military Intellige

to deepen to gain more efficiency and effectiveness.   

Finally, we propose a new building of the 

port the Armed Forces, articulated with the Portuguese Republic Intell

Complementary to this, we aim the need to legislate about National Milita

System structure, its activities, and relationships of coordination and cooperation. 
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PALAVRAS-CHAVE 

Ameaças, Cooperação, Coordenação, Forças Armadas, Informações, Informações 

Militares, Serviços de In , Sistema, Sistema de Informações Militares, 

Sistem

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

formações Militares

a de Informações Militares Nacional, Sistema de Informações da República 

Portuguesa   
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1. Introdução 

Actualmente, mais do que nunca, é manifesta a importância da actividade das 

s nas operações militares, neste mundo em que o aviso de alerta atempado, 

per , é crucial. Os 

o continuam a 

ente, quer em 

(EEINC), quer 

spaço nacional 

ais, para o 

rescindível das 

mo no apoio à 

 empregues no 

s informações 

res Nacional 

eficiência no 

issões. 

m modelo de 

FAA, podendo 

arcelares: 

litares; 

; 

rdenação e cooperação com outros 

rgãos, meios e 

ooperação com 

ndo associar a 

cia e de escala, 

á não se reduz 

m dia, de produzir uma 
                                                           

informaçõe

ante os riscos e ameaças e face à redução dos dispositivos militares

interesses regionais, os conflitos internos, o terrorismo e o crime organizad

constituir ameaças e riscos apreciáveis. Portugal continua a intervir militarm

operações no seu Espaço Estratégico de Interesse Nacional Conjuntural 

mantendo igualmente capacidade de exercer a soberania em todo o seu e

marítimo, terrestre e aéreo. As Forças Armadas (FFAA) dependem, cada vez m

seu planeamento estratégico, operacional e táctico, do contributo imp

informações, quer no que respeita à defesa do Território Nacional (TN), co

decisão e, em particular, na fase do planeamento e preparação quando

âmbito de Organizações Internacionais (OI), em que são essenciais a

militares nacionais. Edificar um adequado Sistema de Informações Milita

(SIMN) nas FFAA é fundamental para se conseguir a eficácia e a 

cumprimento das suas m

A presente investigação teve como macro objectivo estabelecer u

SIMN que permita apoiar, com sucesso, o cumprimento das missões das F

ser subdividido nos seguintes objectivos p

• Analisar o Sistema  de Informações Militares actual (SIMA); 1

• Determinar as necessidades em informações mi

• Elaborar novo modelo do Sistema de Informações Militares

• Avaliar a necessidade de reforçar a coo

serviços de informações nacionais e estrangeiros. 

Pretendeu-se, assim, definir uma estrutura e uma articulação dos ó

capacidades na área das informações militares, e reforçar a coordenação e c

outros serviços de informações, tanto nacionais como estrangeiros, procura

importância da partilha de informações com ganhos de eficiência, de eficá

globalmente considerados, no seio da designada comunidade de informações, tanto na 

perspectiva nacional como internacional. “…a actividade de informações j

essencialmente à descoberta de segredos, trata-se, hoje e
 

1 Utilizámos a designação de sistema ao longo do trabalho porque concordamos que ao “…serviço que 
trabalha no campo das informações militares; é preferível chamar-lhe sistema por haver órgãos de estado-
maior nos diferentes escalões e unidades que trabalham em seu proveito” (Pinto, 2001: 301) 
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compreensão qualificada do mundo, usando todo o tipo de fontes de informação” 

(Treverton, 2001; 2). 

Constituindo o tema em apreço um vasto campo de análise, o estudo foi abordado 

rodução 

de is de decisão - 

 do comando e 

emas de informação (SI), das base de dados (BD) e 

das  unidades e/ou 

s efeitos da Lei Orgânica do SIRP (Lei n.º9, 

200 Informações da 

efesa (SIED) e 

Lei n.º4, 2004), 

) 

D e do SIS.  

, estão sempre 

ponto de vista 

er um modelo 

uisa 

esta fase, tendo 

 seguinte questão central: 

Co ?  

ma articulação 

m “deficit” de 

ente equacionada a possibilidade de maior partilha de informações com serviços 

 conduziu à formulação das seguintes questões 

QD

QD2

oportuno e eficaz às FFAA, face aos novos riscos e ameaças, aos tipos de 

conflitualidade e ao ambiente operacional com que se confrontam na 

actualidade? 

em função da articulação dos órgãos e meios do SIMN, enquadrados no Ciclo de P

Informações (CPI), considerando o apoio a prestar aos diversos níve

estratégico, operacional e táctico - das FFAA.  

Por limitação de espaço e tempo foram apenas aflorados os assuntos

controlo, das comunicações, dos sist

 aplicações. Pelos mesmos motivos, não foi tratada a constituição de

órgãos de informações, nomeadamente a nível táctico. 

O tema foi abordado considerando o

7) que estabelece as orgânicas do Secretário-Geral (SG) do Sistema de 

República Portuguesa (SIRP), do Serviço de Informações Estratégicas de D

do Serviço de Informações de Segurança (SIS) e da Lei Quadro do SIRP (

que excluiu as informações militares do SIRP, ainda que mantenha o SIMA (DIMIL

sujeito aos mesmos princípios de controlo e fiscalização do SIE

Pela natureza do assunto, onde a segurança e a reserva de acesso

presentes, verificámos alguma limitação na consulta de fontes, o que do 

académico confinou a investigação aos aspectos essenciais para se eleg

simples mas eficaz para o SIMN nas FFAA. O percurso metodológico incluiu a pesq

bibliográfica e documental e a realização de entrevistas exploratórias. Após 

presente os objectivos e a delimitação do estudo, colocou-se a

mo edificar, nas FFAA, um SIMN, que se articule com o actual SIRP

Os contactos exploratórios realizados revelaram que não existia u

adequada entre os órgãos e os meios de informações e que havia algu

coordenação e cooperação entre os serviços de informações nacionais, podendo ser 

igualm

estrangeiros congéneres. Esta realidade

derivadas: 

1 - Como se articula o SIMA e como actua? 

 - Quais são as necessidades que o SIMN tem que satisfazer para prestar um apoio 



    Sistema de Informações Militares Nacional. Edifício nas Forças Armadas de um Sistema de Informações Militares Nacional 

 Cor Artª António Dias Coimbra                                                        CPOG 2007/08   Página 3 

QD3 - Face à nova estrutura do SIRP, que necessidades de coordenação e cooperação 

funcionais são necessárias atribuir ao SIMN? 

QD4 - Que modelo de organização adoptar para optimizar o SIMN, designadamente 

QD ar a actividade 

N? 

ram verificadas 

atravé  das respostas encontradas no decorrer da investigação: 

integrado na 

enta algumas 

H2 e informações estratégicas, operacionais, tácticas e 

cionadas 

peracional. 

ão com o SIED 

eiras (SEF), a 

), a Polícia de 

es congéneres 

H4 om um SIMN, 

baseado numa 

r General das 

ilitares (DIM), 

los órgãos de Informações dos Estado-

H5 es militares nas FFAA e da 

acionais como 

Utilizámos a abordagem sistémica, determinando as influências ambientais e os 

subsistemas do SIMN, para a sua adequada análise e avaliação, através da aplicação de 

apropriadas ferramentas analíticas. 

que órgãos, estrutura, meios, orientação, fiscalização e formação considerar e 

como os articular? 

5 - Que alterações legislativas são necessárias introduzir para regul

do novo SIM

Perante estas questões, colocaram-se as seguintes hipóteses, que fo

s da validação

H1 - O SIMA desenvolve uma actividade circunscrita, funciona com algumas 

insuficiências de coordenação, não está adequadamente 

comunidade de informações nacional e o produto final apres

limitações que devem ser colmatadas. 

 -  As FFAA têm necessidade d

de segurança militar para cumprir as suas missões, directamente rela

com a defesa nacional ou com o seu emprego o

H3 -  É necessário estabelecer e aprofundar a coordenação e cooperaç

e o SIS, assim como com o Serviço de Estrangeiros e Front

Polícia Judiciária (PJ), a Guarda Nacional Republicana (GNR

Segurança Pública (PSP) e serviços de informações militar

estrangeiros para que o SIMN seja mais eficiente e eficaz. 

 -  As necessidades de informações das FFAA serão supridas c

orientado pelo Conselho de Chefes de Estado-Maior (CCEM), 

estrutura centralizada e constituída, a nível do Estado-Maio

Forças Armadas (EMGFA), por uma Divisão de Informações M

por uma Escola de Informações (EI), pe

Maior (EM) dos Ramos e pelos meios militares de Informações de nível 

operacional e táctico. 

 -  A regulamentação das actividades de informaçõ

coordenação e cooperação com serviços de informações, tanto n

internacionais, permitirá o funcionamento optimizado do SIMN. 
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Com base na análise da bibliografia seleccionada, com recurso ao estudo de um 

conjunto de factos históricos, sustentados em entrevistas estruturadas a entidades com 

experiência nesta área, bem como no estudo e análise de modelos de Sistemas de 

dedutivo. Tal 

ermitirá apoiar, 

nizado noutros 

ão. No segundo capítulo analisamos a situação 

 sistémica, 

limitações. No 

m para cumprir 

 aprofundar a 

ionais para ser 

 possível 

ções militares 

as da área, na 

sexto capítulo 

ções militares e 

ilitares e a 

s propomos um 

rá apoiar adequadamente as FFAA 

no planeamento e cumprimento das suas missões estatuídas na Lei.   

a de Informações Militares actual 

mações 

ituídos por um 

 de órgãos, capacidades e meios pertencentes aos vários escalões das FFAA que 

o. Ao sistema 

(1)  No EMGFA: a DIMIL e as Repartições de Informações (RI) do Centro de 

Operações Conjunto e dos Comandos Operacionais dos Açores (COA) e da 

Madeira (COM), ao nível estratégico-militar e operacional; 

Informações de países amigos ocidentais e aliados e nas suas boas práticas reconhecidas 

internacionalmente, passámos à verificação das hipóteses pelo método 

possibilitou inferir uma proposta de SIMN, articulado com o SIRP, que p

com sucesso, o cumprimento das missões das FFAA.  

Este trabalho começa assim com a presente introdução, está orga

cinco capítulos e termina com uma conclus

actual das actividades de informações militares, utilizando a abordagem

ressaltando a sua organização, articulação, forma de actuação e algumas 

terceiro capítulo aduzimos as necessidades de informações que as FFAA tê

as suas missões. No quarto capítulo levantamos a necessidade do SIMN

coordenação e cooperação com serviços de informações nacionais e internac

mais eficaz e eficiente. No quinto capítulo definimos as linhas principais de um

modelo para o SIMN, baseados no estudo de serviços de informa

estrangeiros, nas boas práticas internacionais, na opinião de especialist

análise do actual sistema e na solução das suas actuais limitações. No 

examinamos a legislação enquadrante que se aplica actualmente às informa

determinamos a necessidade de legislar sobre as actividades das informações m

sua coordenação e cooperação com serviços de informações. Nas conclusõe

modelo de SIMN, articulado com o SIRP, que permiti

2. O Sistem

a. O sistema 

Pode-se considerar que o SIMA está estruturado em quatro serviços de infor

militares, um no EMGFA (DIMIL) e um em cada um dos Ramos, const

conjunto

produzem as informações necessárias a cada um dos níveis e como um tod

pertencem: 
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(2)  Nos Ramos, existem no EM e nos Comandos Operacionais (COs), as Divisões e 

RI, a nível operacional. As Unidades possuem Secções de Informações, a nível 

táctico, e detêm, organicamente, capacidade de pesquisa.  

s Chefes de Estado-Maior (CEM) na 

cor e informações 

ntervindo nelas 

si, para o que 

 sua actividade 

A tem vários subsistemas que podem ser visualizados segundo três eixos. No 

eix

Estão ainda incluídos no sistema, o CCEM, responsável pelas orientações e 

coordenação na área das informações, o CEMGFA e o

respondente supervisão em cada nível de Comando. As actividades d

militares desenvolvem-se em todos os patamares da estrutura das FFAA, i

todas as unidades, estabelecimentos, órgãos e cada um dos militares per 

recebem instrução adequada a torná-los elementos de pesquisa, mesmo na

normal (Anexo 1). 

O SIM

o respeitante ao nível de decisão, encontramos os subsistemas estratégico

táctico, que necessitam de informações adequadas aqueles níveis, detalha

três. No eixo do 

, operacional e 

das no capítulo 

CPI, encontramos os subsistemas orientação do esforç

pesquisa, processamento e disseminação, que produz e difunde infor

sequência lógica e bem definida de acções. É segundo este eixo que m

compreender o sistema

o de pesquisa, 

mações numa 

elhor podemos 

satisfazer as 

nte as definir, 

e D). No eixo 

2 de informações militares cuja finalidade é 

necessidades de informações dos utilizadores, tendo estes que previame

assim como estabelecimento de prioridades para a sua obtenção (Apêndic

correspondente ao escalão, temos o subsistema de informações do EMGFA, num

escalão, e os da M

 primeiro 

arinha, do Exército e da Força Aérea onde encontramos os diversos 

 

b.

formações e da 

s à avaliação 

 orientação da 

instrução de informações nas FFAA” (DL 48, 93: 7). Compete-lhe ainda definir a doutrina 

ectiva área de 

órgãos de informações.

 Órgãos de Informações 

A DIMIL presta apoio de estado-maior ao EMGFA no âmbito das in

segurança militar, cabendo-lhe “a produção das informações necessária

permanente das ameaças à segurança militar; o estudo, proposta e supervisão das 

medidas de segurança a aplicar para garantir a segurança militar e a

militar conjunta e preparar os exercícios conjuntos e combinados na resp

                                                            
2 Todo o sistema para poder funcionar apresenta os seguintes parâmetros: Entrada
constituem os recursos que vão permitir o funcionamento do sistema, operação ou process

s, ou inputs, que 
amento, que 

consiste na transformação dos inputs tendo em vista a obtenção dos outputs desejados, de acordo com os 
objectivos que se procuram atingir e que em última análise são a razão de ser do sistema ou organização, 
saídas ou outputs que são os resultados finais, retroacção ou feedback que tem em vista controlar o 
funcionamento do próprio sistema, informando se os objectivos estão a ser cumpridos e entropia que 
significa que o sistema tende à desintegração, à desorganização, à deterioração (Teixeira, 1998: 22). 
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responsabilidade. Guarnece também a RI do Centro de Operações Conjunto. Como o 

EMGFA não dispõe de unidades de informações, a DIMIL utiliza os órgãos de pesquisa 

dos Ramos. Recebe do CCEM as orientações na área das informações e após a análise e 

ores, a 

as necessidades 

esponde ainda 

as e acordos 

tado-Maior da 

Arm ação e 

e, ao nível do 

(COMAR) e o 

as informações 

es e dos órgãos 

 o Centro de 

operacionais e 

as. 

 da Força Aérea (COFA), com a sua 

is e tácticas. (Apêndice E) 

c.

rofundado pelo 

bter o conjunto 

a abordagem 

m sustentar as 

 dois limiares: o ambiente 

envolvente do SIMA e o seu funcionamento interno, interdependentes uma vez que 

ema aberto. Ver análise SWOT (Apêndice H). 

(1) Ambiente envolvente do SIMA 

Há um conjunto de factores externos que tem influenciado decisivamente o SIMA.  

processamento das noticias pesquisadas, difunde as informações obtidas aos utilizad

nível do EMGFA (incluindo o COA e o COM) e dos Ramos, conforme 

emanadas por estes e/ou face à sua percepção da necessidade de conhecer. R

às solicitações das entidades internacionais de acordo com as norm

estabelecidos.  

Na Marinha as informações estão estruturadas, ao nível do Es

ada (EMA), com a Divisão de Informações (DI) que assegura a coorden

controlo das actividades de informações e segurança militar na Marinha 

Comando Naval (CN), com a sua DI, o Centro de Operações Marítimo 

Centro de Informações Operacionais da Marinha (CIOM), que tratam d

operacionais e tácticas. 

As informações no Exército estão estruturadas, no Estado-Maior do Exército 

(EME), na DI que orienta o esforço de pesquisa e a actividade das Unidad

de informações militares do Exército e no CO, com a sua RI e com

Informações e Segurança Militar (CISM), que tratam das informações 

táctic

As informações na Força Aérea (FA) estão estruturadas, no Estado-Maior da Força 

Aérea (EMFA) com a DI e, no Comando Operacional

RI que trata das informações operaciona

 Trabalho produzido e limitações no SIMA 

Com base na investigação e análise documental e bibliográfica, ap

trabalho de campo nos principais órgãos do SIMA das FFAA, foi possível o

de elementos influenciadores e caracterizadores do SIMA, através de um

sistémica. Estes factores, tratados com ferramentas de análise, permitira

seguintes observações que são apresentadas estruturadamente em

estamos em presença de um sist
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• Político – Pelo facto de os cidadãos nacionais não terem, na história recente, 

sentido as consequências da ocupação do país nem a ocorrência de atentados 

significativos no TN, conjugado com o efeito pejorativo da acção da antiga Polícia 

formações. Por 

 do EMGFA4 e 

ações do país, 

necessidade de 

ra apoiarem as 

o em vigor não 

ão deixa de ser 

têm revelado o 

militares (SIM) 

ue o Chefe do 

 e director, que 

ões. 

estimento 

uídos, aproveitando as 

ca caz. 6 

re os diferentes 

as informações 

actividade das 

angeiro, deve 

UMINT. 

cilita a recolha, 

aior velocidade 

ento, capacidade de armazenamento e menores dimensões, com a 

ades das aplicações 

Internacional de Defesa do Estado (PIDE)3, a sociedade, em geral, não sente a 

necessidade e vê com desconfiança as actividades dos serviços de in

outro lado, a actuação a seguir ao 25 de Abril de 1974, da 5ª Divisão

depois da DINFO5 (Apêndice B) como único serviço de inform

controlado por militares, parece ter instilado na classe política a 

conter as suas actividades, limitando-as ao mínimo indispensável pa

missões atribuídas às FFAA (Lei nº29, 1982: Art.º 67º.). A legislaçã

considera sequer incluídas as informações militares no SIRP, o que n

um caso sui generis nos países europeus. Os sucessivos governos 

entendimento de que não deve existir um serviço de informações 

mas apenas uma Divisão de Informações Militares no EMGFA. 

Salienta-se, por outro lado, a necessidade de contemplar ainda as situações 

de excepção, como as de estado de sítio e de emergência, em q

EMGFA (CEMGFA) e as FFAA assumem um papel preponderante

tem que ser acautelado em termos do apoio de todos os restantes serviços de 

informaç

• Económico – A actual situação económica do país tem dificultado o inv

que se deveria fazer em sistemas de informações evol

pacidades tecnológicas para se obter um SIMA mais eficiente e efi

A guerra económica que se desenvolve há algum tempo ent

países, tem como um dos factores mais importantes a utilização d

para alcançar uma maior competitividade (Adams, 1998: 15). A 

informações militares levada a efeito por elementos em missão no estr

contribuir também para este esforço, com recurso essencialmente à H

• Tecnologia - O desenvolvimento acelerado das novas tecnologias fa

o tratamento e a difusão da informação, com computadores com m

de processam

utilização das BD, dos sistemas de comunicação, das possibilid

                                                            
3 Antiga polícia política. 
4 A 5ª Divisão tornou-se num órgão de apoio à política revolucionária. 
5 Designações antigas da Divisão de Informações Militares do EMGFA. 
6 Nos EUA a despesa com os serviços de informações representam cerca de 10% do orçamento de Defesa 
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de Datamining, da INTRANET, da INTERNET, da utilização da privatização da 

actividade e de novos modelos de organização. Por outro lado, coloca grandes 

problemas no âmbito da segurança principalmente em termos do ciberespaço e no 

assivos à 

frequentes ao 

 intensidade e 

tra-Informação 

ra garantir um 

 danos, face a 

Botonets e de 

ares nacionais 

tividades, não 

e informações 

) e na Imagery 

 (HUMINT). 

 militares está 

9, 1982) e à Lei 

11, 1991), e às 

IRP (Apêndice 

tando a 

m serviços de 

as Alianças), o 

nvolvimento do 

ltimamente em 

ações de que 

 

drigues, 2000: 21). A Lei 4/2004, ao retirar as informações estratégicas 

novamente nas 

• Ameaças – As ameaças têm que ser levantadas, acompanhadas e combatidas com o 

apoio das informações, originando assim necessidades de informações que vão ser 

                                                           

âmbito da guerra de informação. Os recentes ataques cibernéticos m

Estónia, os esporádicos à Austrália e à Nova Zelândia e os 

Pentágono, configuram que esta ameaça tem vindo a crescer em

ritmo. A segurança militar e as correspondentes actividades de Con

(CI) têm que ser desenvolvidas neste novo domínio do espaço pa

alerta oportuno e permitir uma defesa que permita minimizar os

ataques de “Cavalos de Tróia”, Worms, Bombas Lógicas, Bots, 

Denial Of Service (Adams, 1998: 15).7 As informações milit

apresentam algum deficit na aplicação da tecnologia nas suas ac

dispondo ainda de algumas daquelas capacidades. A actividade d

assente na tecnologia apoia-se muito na Signal Intelligence (SIGINT

Intelligence (IMINT) e descura por outro lado a Human Intelligence

• Legal – O enquadramento legal das actividades das informações

remetido à Lei de Defesa Nacional e das FFAA (LDNFA) (Lei n.º 2

Orgânica de Bases da Organização das FFAA (LOBOFA) (Lei nº 1

já referidas Leis 4/2004 e 9/2007, no âmbito das relações com o S

C). Existe um vazio legal sobre as actividades das informações militares, es

sua actuação e a necessidade de coordenação e cooperação co

informações regulamentada pelas doutrinas militares (nacional e d

que pode provocar limitações legais ou mesmo ilegalidades no dese

apoio às missões das FFAA. “Isso tem acontecido bastantes vezes u

diferentes TO, levando a que estas, para disporem das inform

necessitam, tenham que actuar para além da missão que a lei lhes atribui…”

(Ro

militares do âmbito do SIRP, implica que tenham que ser tratadas 

FFAA. 

 
7 Ataques cibernéticos foram executados, em Agosto de 2002, numa base diária, aos Ministérios Alemães, 
utilizando “Cavalos de Tróia” (Reuters, 2007: 1). 
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os iniciadores da orientação do CPI e obrigando a criar um adequado Sistema de 

Identificação e Aviso assente no trabalho pró activo das Informações. 

• Comunidade de informações - Os órgãos de informações das FFAA têm acesso a 

bito da OTAN, da UE ou 

tion Collection 

O Intelligence 

item-lhes fazer 

ções do Centro 

ados e amigos, 

o inseridos na 

que aprofundar 

informações de 

tivas para além 

ice J e K). 

ça, 

ordial, exigem 

 actividade das 

esempenhadas. 

s elementos 

po para que 

 militares que 

ento de cargos 

as informações 

stas matérias, 

 critérios de selecção dos candidatos 

cooperação do 

és de contactos 

de ligação ou 

procedimentos comuns de actuação operacional normalizados,10 Passando-se o 

rças de segurança nacionais. No entanto, recentemente, 

informações disponibilizadas por outros países, no âm

através de acordos bilaterais, estando ligados ao Battlefield Informa

and Exploitation Systems (BICES).8 As reuniões no âmbito do NAT

Board (NIB), em que participam as DI dos Ramos e a DIMIL, perm

parte da comunidade de informações da OTAN. Recebem informa

de Satélites Europeu, da DIA9 e de outros serviços de países ali

assim como também as disponibilizam de forma recíproca, estand

comunidade internacional de informações militares. No entanto, há 

estas relações de cooperação e estabelecer outras com serviços de 

países onde as comunidades de emigrantes portugueses são significa

do dever de partilhar informações com a OTAN e com a UE (Apênd

As características especiais desta área das informações, em que a confian

a partilha de informações e o segredo desempenham um papel prim

grande profissionalismo e muita competência além de experiência na

informações, só possível com adequada permanência nas funções d

Os laços de confiança conseguem-se com o conhecimento recíproco do

da comunidade, pelo que tem que ser preservada a sua estadia no tem

seja possível garantir maior permanência e especialização dos

trabalham nas actividades das informações militares. O preenchim

internacionais na OTAN, na ONU e na UE, respeitantes à área d

exige, para além de uma formação cuidada de militares nacionais ne

uma atenção especial a adequados

privilegiando a experiência anterior nesta matéria. 

Na comunidade de informações nacional, a coordenação e 

SIMA com o SIS e o SIED realiza-se sempre que necessário e atrav

pessoais, sem estar centralizada, nem haver troca de elementos 

mesmo com as fo

                                                            
8 Sistema webpull seguro para a distribuição de informações de defesa, principalmente mas não 
exclusivamente, entre os países da OTAN. 
9 Serviço de Informações Militares dos EUA, Defense Intelligence Agency. 
10 Excepto na UCAT e no COMAR com a Autoridade Marítima Nacional (AMN). 
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verificaram-se os primeiros contactos, ao mais alto nível, para definir formas de 

cooperação.   

• FFAA - As necessidades de informações das FFAA definem as tarefas que o SIMA 

s suas missões de vigilância e das 

bate até 

ão armada; das 

m implicações 

 

a limitada por 

fa formações que 

 canais seguros 

 FND (nos Balcãs, em Timor e no 

A no Congo), em 

mações 

rios ao apoio do 

êndice F).11  

SIMA 

ecisivamente o 

A compete ao 

tada, devido a 

ara a instrução 

gal à actuação 

e EM das 

ma estreita e 

dos Ramos; no 

a na área das 

evidente a falta 

de pesquisa do 

s das FFAA, sendo habitual fazê-los directamente aos 
                                                           

tem que executar, estando dependentes: da

operações em que tomam parte; da missão de assegurar o primeiro em

desencadeamento de defesa colectiva pelos aliados no caso de agress

missões no exterior, no âmbito de OI; da definição das ameaças co

militares; da segurança militar para preservar o potencial das forças. 

As informações estratégicas têm vindo a ser tratadas de form

lta de analistas e os utilizadores referem que lhes são fornecidas in

não interessam em detrimento das que necessitam. A falta de BD e

para o seu acesso limita o apoio à actividade de informações. 

No âmbito das missões executadas pelas

feganistão) e de Evacuação de Não Combatentes (na Guiné e 

Teatros de Operações (TOs) no exterior do TN, ressaltou o deficit de infor

militares para se efectuarem adequados estudos de situação, necessá

processo de decisão do emprego das Forças (Ap

(2) Funcionamento do 

Há um conjunto principal de factores internos que caracteriza d

SIMA. 

• Estrutura - A coordenação das actividades de informações do SIM

CCEM de acordo com a LDNFA. No entanto, não está regulamen

revogação (DL nº 226, 1985), não existindo planos de informações e de CI, 

directivas para as actividades comuns aos três Ramos e directivas p

de informações nas FFAA. A referida revogação, retirou cobertura le

da DIMIL como principal órgão orientador para a coordenação d

actividades de informações e CI, assim como para manter u

permanente ligação técnica com os órgãos de informações dos EM 

entanto, continua a exercer esta acção de coordenação técnic

informações e segurança militar. Um dos aspectos em que se torna 

de direcção no Sistema é a ausência da centralização dos pedidos 

SIED aos diferentes nívei
 

11 De acordo com opiniões obtidas junto de oficiais que participaram nestas missões. O próprio General 
Espírito Santo em conferência no IESM, em 26 de Novembro de 2007, ao CPOG, referiu a falta de 
informações estratégicas no caso da crise da Guiné. 



    Sistema de Informações Militares Nacional. Edifício nas Forças Armadas de um Sistema de Informações Militares Nacional 

 Cor Artª António Dias Coimbra                                                        CPOG 2007/08   Página 11 

Ramos. O controlo do sistema por parte do CEMGFA resulta assim dificultada e 

todo o trabalho é realizado de uma forma individual, pouco coordenada, com 

insuficiente orientação, primando pela ausência de procedimentos de informações 

do SIMA. No 

amento de uma operação no exterior do TN, por exemplo na evacuação 

de  perfeitamente 

 acção, que se 

a 

sem custos. O 

 esforços. 

stratégicas militares 

de tivesse que ser 

 permite que os 

pull, consultem 

 segundo o seu 

e que recebem 

ase nada da que 

 estratégicas, o 

 desperdício, não permite o 

cu

spectivo CO e 

, produzem e 

ações das 

 periódicos e 

seguram ainda 

, as FFAA não 

e têm forças a 

icam assim sem 

 manancial de notícias e informações que se produzem nesses teatros, perdendo 
                                                           

regulamentados e pela inexistência de um corpo de doutrina conjunta nacional de 

informações.12 

Não existe uma estrutura centralizada de coordenação 

desencade

 não combatentes, em que participem mais que um Ramo, é

possível, face à necessidade de fotografias e cartas da zona de

dupliquem os esforços e gastos na sua aquisição a fontes diferentes, quando um

centralização na DIMIL poderia significar a sua obtenção fácil e 

SIMA apresenta assim uma estrutura disfuncional com duplicação de

Como já vimos, com o novo SIRP, as informações e

ixaram de ser tratadas pelo SIED, obrigando a que esta função 

reassumida pelas FFAA. A não existência na DIMIL de uma BD interoperável com 

as dos Ramos e de um sistema de informação nacional seguro não

utilizadores acedam às informações estratégicas numa abordagem 

as que necessitam, mas tão só de forma push, a DIMIL envia-lhas

conceito de necessidade. Há, assim, um sentimento generalizado d

uma quantidade enorme de informações que lhes não interessa e qu

necessitam, optando os Ramos por também produzirem informações

que, com a falta de analistas adequados, além de ser um

mprimento com qualidade da satisfação da necessidade. 

Os três Ramos têm órgãos de informações, dependentes do re

orientadas pela DI do EM do respectivo Ramo, que recolhem

difundem informações operacionais e tácticas. As secções de inform

Unidades/Estabelecimentos/Órgãos dos Ramos enviam relatórios

extraordinários de actividades para estes Órgãos de informações. As

apoio às FND em operações no exterior do território. No entanto

levantam nenhuma National Intelligence Cell (NIC) nos TO ond

operar, com evidente prejuízo para estas e para as próprias FFAA. F

um
 

12 O bom desempenho das actividades das informações militares já foram reconhecidas, como o demonstram 
a eficácia alcançada no ex-ultramar e durante o período da existência da DINFO, mas infelizmente “a escola” 
está a perder-se. 
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capacidade de decisão e repetindo os erros anteriormente cometidos nas diferentes 

missões. Antes da entrada num TO é fundamental ter informações actualizadas 

sobre o mesmo, só possível com a acção das actividades de informações no local. 

 

ão.  

ICES e outros 

IED ou do SIS, já que a 

l devidamente 

e de estatuir a 

tá dependente 

ior parte das 

abertas - Open 

 HUMINT, ao 

caso não está 

ite uma 

es deparam-se 

entificação da 

perdendo-se a 

ações militares 

da DIMIL, que 

de diplomática, 

que não permite adequada direcção no seu esforço de 

ob

 a informações 

mbém não existem BD nacionais de informações, 

ne des de consulta 

ão e numa fase 

ter acesso às 

-se 

informações com relevância estratégica. Existe uma generalizada insuficiência 

tecnológica e falha evidente de interoperabilidade entre estes subsistemas.  

Ocorreram situações no passado em que as forças não tiveram este apoio, com

prejuízo evidente na sua operacionalidade e no cumprimento da miss

• Recursos - A DIMIL tem acesso às informações veiculadas pelo B

sistemas OTAN, mas tem dificuldades em as receber do S

sua obtenção resulta dos contactos pessoais e não dum cana

regulamentado. A nível da segurança militar, existe a necessidad

cooperação com as forças de segurança que actualmente es

igualmente das boas relações pessoais. A DIMIL satisfaz a ma

necessidades de informações através do recurso ao BICES, a fontes 

Source Intelligence (OSINT), a pesquisa através de órgãos de

SIGINT e à IMINT através dos Ramos, mas também neste 

regulamentada claramente esta dependência da DIMIL, o que não perm

eficaz e eficiente utilização dos recursos existentes. Muitas vez

problemas burocráticos, de que são exemplo as dificuldades na id

entidade que suporta os custos com as acções que são pedidas, 

oportunidade. A utilização dos adidos de defesa na área das inform

nem sequer foi contemplada nas atribuições da DIMIL, sendo-o só nas DI dos 

Ramos, embora aquela o faça. A múltipla dependência dos adidos, 

não é envolvida no processo de nomeação, dos Ramos e da entida

criam uma situação fluida 

tenção de notícias e informações.  

O BICES só tem terminal na Marinha, o que limita o acesso

por parte dos outros Ramos. Ta

m canais seguros de acesso que permitam colmatar as necessida

de informações dos utilizadores.  

As unidades de informações dos Ramos estão em reorganizaç

de modernização dos seus meios. Seria importante a DIMIL 

informações dos Ramos porque muitas vezes ao nível táctico produzem
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Dá-se também preponderância à parte analítica com falhas na pesquisa, 

integração, interpretação e exploração, não sendo o SIMA veículo privilegiado de 

produção e disseminação do conhecimento. O número de analistas existente e com 

uito 

 permitindo o 

 formação de 

a DIMIL com 

 de instrução, 

ança militar a 

inistra o curso 

é feita entre os 

ra colmatar as 

nte para que se 

res, embora 

a se atingir um 

 se entra então 

ente. 

 ser reforçada 

normalizados, 

 maior troca de 

 privadas para 

e qualidade e 

a das técnicas mais 

erosa para a avaliação da situação, confirmando no terreno a avaliação 

ões, criando a diferença. 

temente tratadas pela 

falta de analistas qualificados e pelo facto das BD do SIMA não serem 

interoperáveis e não terem acessos seguros aos utilizadores;  

qualidade é insuficiente o que obriga a definir um rateio de prioridades m

apertado e a tratar só as necessidades muito importantes, não

tratamento adequado das informações estratégicas militares. A

analistas na área das informações é realizada esporadicamente n

recurso a formadores estrangeiros. O CISM, através da sua secção

ministra regularmente cursos nas áreas do HUMINT e da segur

oficiais, sargentos e praças dos três Ramos e da GNR, a agentes da PSP e a 

elementos de outros serviços como o SIED e o SIS. A DI/EMFA m

de interrogadores para os três Ramos. A coordenação da instrução 

três Ramos mas é evidente a carência de formação apropriada pa

necessidades. 

• Cultura das informações - A cultura das informações tem vindo a ser perdida nos 

últimos anos. A formação efectuada no CISM e na FA não é suficie

consiga instilar a cultura das informações. A instrução base dos milita

contemple matérias no âmbito das informações, não é suficiente par

patamar mínimo de generalizada cultura das informações. Quando

nos domínios da doutrina, os problemas aumentam significativam

Internamente, nas FFAA, a comunidade de informações necessita de

através da interoperabilidade das BD, de procedimentos 

estabelecimento de doutrina conjunta nacional de informações e de

experiências. Actualmente, cada vez são mais utilizadas entidades

tratar e fornecer OSINT, originando por vezes problemas d

confiabilidade. Assiste-se ao regresso ao HUMINT como um

versátil e pod

feita por outras técnicas, ou identificando novas situaç

d. Elementos de síntese 

Do que acima foi exposto parece legítimo extrair a seguinte síntese: 

• As informações estratégicas militares não têm sido convenien
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• Não existe uma cooperação e coordenação, eficiente e eficaz, do SIMA com os 

serviços de informações nacionais e outros órgãos do estado, devido à falta de 

regulamentação. Como consequência aquelas baseiam-se nos conhecimentos 

te, originando 

nformações por parte dos Ramos e 

usência de um 

entes meios;  

és de 

 de pesquisa; 

ara ter militares 

E, para que se 

ira comunidade 

 e enunciar a 

rcial: 

as BD não são 

ções nacional e 

ações 

largada para produzir um melhor produto final que 

garanta a satisfação das necessidades das FFAA. 

 FFAA necessitam do Sistema de Informações Militares  

a

todos os estados nasceram, não obstante, dos 

esf ra atingir essa 

a-se no sentido 

is, que colocam 

eaça é 

entendida como “ qualquer acontecimento ou acção, em curso ou previsível, que contraria 

a consecução de um objectivo e que normalmente é causadora de danos materiais ou 

morais” (Couto, 1988: 328). No entanto, para que se configure a ameaça, não basta a 

pessoais entre os elementos dos diferentes serviços e órgãos; 

• Os órgãos de pesquisa não são coordenados centralizadamen

duplicações evitáveis na obtenção de notícias e i

do EMGFA, e não são utilizadas todas as suas capacidades por a

vínculo de autoridade de ordem de pesquisa da DIMIL sobre os difer

• A coordenação dos adidos de defesa é efectuada de uma forma dispersa atrav

mais que um canal, existindo algum vazio nas orientações do esforço

• A actual formação em informações militares não é suficiente p

adequados no SIMA e em cargos de informações na OTAN e na U

consiga instilar a cultura das informações, para criar uma verdade

de informações nacional e definir uma doutrina nacional; 

• O SIMA apresenta algumas lacunas que comprometem o adequado apoio às FFAA. 

Deste modo, poder-se-á admitir a confirmação da Hipótese n.º 1

seguinte conclusão pa

O SIMA funciona com algumas insuficiências de coordenação, as su

interoperáveis, não está devidamente integrado na comunidade de informa

desenvolve uma acção circunscrita ao “meio” militar, com limitações nas inform

militares estratégicas, que tem que ser a

3. O que as

. Ameaças 

“Os serviços de informações de 

orços para evitar que o inimigo alcançasse a vantagem militar e pa

vantagem em primeiro lugar.” (Keegan, 2006: 24).  

O esforço primário e permanente dos sistemas de informações orient

de obter todo o conhecimento possível sobre as ameaças, reais ou potencia

ou podem vir a colocar em risco a consecução dos objectivos nacionais. A am
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intenção; tem de haver a capacidade de a concretizar. Determinar as intenções e 

capacidades das potenciais ameaças e avaliá-las, constitui o objectivo fundamental da 

actividade de informações. Cabe assim às informações a definição das ameaças 

btis, do que no 

ue aumenta a dificuldade em as percepcionar e conhecer e as torna mais 

imp de reagir com 

obrigam a um 

tralizá-

ram ter sucesso 

s previsíveis e 

do possível da 

(Lucena, 1992: 

z mais dirigida 

uição física do 

ultados que se 

e determinar as 

as acções.  

avés de efeitos 

e suportada e 

as informações 

, na actualidade e pelo menos há um bom par de milhar de 

ano

 2002: 231). A 

inimizando as ameaças convencionais, mas 

aumenta o risco de ameaças assimétricas, nomeadamente as de origem fundamentalista 

islâmica, como o terrorismo ou incluindo ciberataques. 

                   

correspondentes aos riscos a que a sociedade se sujeita por possuir determinadas 

vulnerabilidades.  

As ameaças (Apêndice G) são menos visíveis, mas mais variadas e su

passado, o q

revisíveis, implicando, para a Instituição Militar, a necessidade 

prontidões mais elevadas (Barrento, 2007: 1322). Estas características 

grande esforço de análise prospectiva de forma a detectá-las e, de preferência, neu

las antes da sua materialização. Ataques de surpresa quase sempre prova

(Gilad, 2004: 4).13 O sistema de informações concebe cenários de ameaça

orienta o seu esforço de pesquisa no sentido de se aperceber o mais ce

eventual passagem de qualquer ameaça latente a efectiva ou declarada 

153).  

A execução das acções sobre estes adversários, tende a ser cada ve

para os efeitos pretendidos fazendo ressurgir a ideia de se evitar a destr

adversário e procurar uma abordagem indirecta que se concentre nos res

pretendem atingir, o que pressupõe o uso intensivo das informações para s

vulnerabilidades, as possibilidades e os efeitos d

A ideia, já utilizada há milénios na guerra, de atingir os objectivos atr

que tornam desnecessária a batalha (WU, 2006: 13), é na actualidad

potenciada pelas crescentes possibilidades tecnológicas. As actividades d

militares desenvolvem assim

s, um papel relevante na guerra. 

“Presentemente as ameaças e riscos ao EEN 14estão minimizados por um lado e 

potencializados por outro, pela nossa participação na OTAN” (Rodrigues,

OTAN fornece-nos segurança colectiva m

                                          
13 Desde Pearl Harbor até à invasão da Normandia no dia D, da ofensiva Barbarosa (invasão de Hitler da 
União Soviética em 1941) à guerra do Yom Kippur (ataque árabe a Israel em 1973), ao ataque de 11 de 
Setembro a New York e Washington. 
14 Espaço Estratégico Nacional. 
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Compete ao Estado assegurar a defesa nacional contra qualquer agressão ou 

ameaças externas (Lei Constitucional nº1, 1997: Art.º 273.º), definindo-se ainda neste 

artigo os objectivos da defesa nacional, traduzidos na garantia da preservação do território, 

meaças. 

es fazer face, 

: Art.º 275º). 

s FFAA 

ações envolvidas 

ssibilidades à forma 

isão, coerência 

ombinadas. Ao 

sibilidades dos 

l e táctico terá 

 

. O desafio de 

ente identificar 

refa árdua mas 

permitir fluir a 

ações 

sentes de uma 

 essencial que 

em como a oportunidade na 

obt

as informações 

epção e 

 decisão. São 

isam de saber) 

ssaltando-se a 

ções no âmbito 

mações com a 

indicação do que pretendem conhecer (necessidades), das prioridades que lhes atribuem e 

dos prazos para a sua obtenção. Tal orientação é indispensável para que o CPI funcione, 

da população e do poder político contra aquelas agressões ou a

Complementarmente, define-se as FFAA como o instrumento para lh

incumbindo-lhes a defesa militar da República (Lei Constitucional nº 1, 1997

b. Necessidades de informações nos diferentes níveis da estrutura da

Um planeamento mais coerente e concorrente com todas as organiz

numa operação, com base na moderna tecnologia, abrirá novas po

como esta será conduzida. A conduta de tais operações vai requerer forças e capacidades 

caracterizadas pela potencialidade de atingir superioridade na tomada de dec

nos efeitos e capacidade de projecção e sustentação de forças conjuntas e c

nível estratégico, implicará melhorar a aplicação conjugada das pos

instrumentos político, económico, diplomático e militar. Ao nível operaciona

também de se verificar uma melhor combinação de meios cinéticos e não-cinéticos, de

forma a criar os efeitos pretendidos, para atingir o estado final desejado

identificar efeitos que conduzam a objectivos determinados e posteriorm

acções que produzam esses efeitos, sem resultados indesejados, será uma ta

extremamente necessária. Os sistemas de comando e controlo têm que 

decisão, sustentada em informações relevantes, com rapidez. As inform

desempenham assim um papel primordial em toda esta acção, estando pre

forma activa no apoio à decisão nos diversos patamares e sectores, sendo

exista uma grande coordenação entre todos os serviços b

enção e difusão das informações a quem delas necessita (Apêndice Q). 

O Ministério da Defesa Nacional (MDN) e as FFAA tiram partido d

militares, sejam estas de nível estratégico, operacional ou táctico, na perc

compreensão da situação, na criação do conhecimento e na tomada de

também eles que determinam as necessidades de informações (o que prec

para a preparação das suas políticas, estratégias, planos e acções, re

importância de decidir a constituição e tipo de forças a empenhar em opera

das OI de que Portugal faz parte. Para isso, orientam o sistema de infor
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sem o que o sistema produzirá aquilo que “julga” que os utilizadores necessitam de 

conhecer, tornando-se estéril e inútil. 

 “O esforço de informações, face à globalização, num país pequeno e defensivo 

inte tra-informação 

a continuação 

ais perigosas” 

 cuidar de não 

 no âmbito da 

icas militares

como Portugal, deve orientar-se para actividades de actores externos que afectem os 

resses nacionais externa e internamente e logo na informação e con

estratégica, com implicações no âmbito interno. As ameaças externas e a su

natural no interior do país, são hoje as ameaças mais prováveis e as m

(Rodrigues, 2002: 229). No que diz respeito ao aviso e alerta que permita

haver surpresas e ter um adequado apoio ao planeamento estratégico,

preparação e do emprego das FFAA, é necessário ter informações estratég  

bito da defesa 

erania em todo 

fastado, como é 

o os recursos 

ações 

relativas à avaliação permanente das ameaças de natureza militar, no âm

autónoma ou da defesa colectiva. Ressalte-se a necessidade de garantir a sob

o TN incluindo o espaço interterritorial, marítimo e aéreo, mesmo o mais a

o caso das Ilhas Selvagens e a de preservar os recursos naturais,  com

marinhos da plataforma continental. Temos que ter capacidade para produzir inform

militares estratégicas próprias, que permitam equacionar os tipos de ameaça

inimigos representam, “…porque a defesa dos interesses nacionais faz-se f

hostis…De facto é comum afirmar que são piores os amigos disfarçad

inimigos declarados” (Rodrigues, 2003: 288). Não está em causa receberm

informações e podermos também fornecê-las aos nossos aliados, participando na 

comunidade de informações internacional, que, mais do que nunca, é impr

às novas ameaças assimétricas, mas teremos que analisá-las segundo a no

os nossos interesses e face à nossa situação específica. Como é natural, os d

partilham as informações que querem, segundo os seus propósitos e, po

finalidade primária de atingir os seus objectivos, que podem ser diferentes 

partilha de informações acontece quando a cooperação permite maior valor acrescen

ou pela simples troca, num processo de investimento futuro e/ou porque exis

comuns. A nossa participação em OI, obriga a produzir informações ta

nossos aliados e outros serviços com os quais temos acordos de c

informações são fundamentais para antecipar e compreender, aumentand

s que amigos e 

ace a amigos e 

os do que os 

os este tipo de 

escindível face 

ssa perspectiva, 

iferentes países 

r vezes, com a 

dos nossos.15 A 

tado, 

tem objectivos 

mbém para os 

ooperação. As 

o o volume de 

conhecimento nas FFAA, já que se considera que, quem tem mais conhecimento, pode 

ados e estes permitem, através do seu processamento em informações, 

                                                           

obter os dados adequ

 
15 Veja-se por exemplo a actuação da França em África no caso da crise na Guiné e quando estão em causa 
interesses de países francófonos. 
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obter mais conhecimento (Amaral, 2004: 45). Informações estratégicas, que lidam com 

assuntos de longo prazo, são igualmente necessárias para acompanhamento da evolução 

dos equipamentos e materiais, bem como da ciência militar de outros países, tanto com a 

o 

na definição da 

tratégicos e de 

ugadas com os 

ais” (Cardoso, 

ionais de países 

das técnicas de 

o, focadas nas 

57). 

eamento estratégico visa 

 

ulnerabilidades 

ações Militares 

ças a que estão 

ções, quer pela 

ilidades é, 

al que tem que ser efectuada como forma de impedir, por 

par

a as tendências 

 para dar o alerta oportuno, 

pod  

finalidade de serem o apoio à decisão de aquisição para as necessidades das FFAA, com

de actualização da doutrina e dos regulamentos aplicados às suas forças e 

sua organização. Igualmente necessário para a elaboração de planos es

contingência são as informações respeitantes às “áreas de operações, conj

cenários de maior probabilidade de possível emprego das forças nacion

2006: 12), destacando-se, nomeadamente, os de evacuação de cidadãos nac

de forte implantação de comunidades portuguesas (e.g. África do Sul, Angola, Brasil, 

Venezuela, Moçambique, etc.). Os analistas têm assim que utilizar sofistica

análise e modelos de previsão, baseados em investigações de longo praz

capacidades, planos e considerando os mais diversos cenários (Clark, 2007: 

No concreto, o apoio das informações militares ao plan

fornecer “o conhecimento adequado sobre as características do meio ambiente em que se

vai desenrolar a acção, as eventuais intenções, apoios, possibilidades e v

do adversário no domínio militar” (Cardoso, 2006: 12). Assim, as Inform

ao nível estratégico devem, em permanência, detectar e prospectar as amea

sujeitas ou que podem vir a surgir no futuro, quer por alteração de inten

aquisição das capacidades para concretizar a agressão. A avaliação das vulnerab

também, uma análise fundament

te de terceiros, o seu aproveitamento. 

Perante a panóplia de ameaças, a sua diversidade e tendo em cont

actuais de redução de efectivos, só um SIMN com capacidade

erá contribuir decisivamente para o êxito do emprego de forças militares.

Há necessidade das informações operacionais no planeamento e c

operações a nível do Quartel-General (QG) de um Comando Conjunto o

abrangendo normalmente a área geográfica do TO. São as informações de

necessárias para o planeamento e execução de operações específicas. “

apoiar o comandante responsável pelo planeamento e conduta do c

operacional, na visualização do campo de batalha, na percepção da situação, na 

onduta das 

u Combinado, 

 médio prazo, 

Destinam-se a 

onflito a nível 

avaliação das capacidades militares e intenções do inimigo, no levantamento das suas 

possibilidades, na identificação dos seus centros de gravidade” (Cardoso, 2006: 14) e na 

tomada de consciência da evolução do ambiente operacional. 
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As unidades tácticas, que nos últimos anos têm vindo a ser projectadas para o 

exterior do TN em variados TO, necessitam de ser apoiadas com informações tácticas que 

visam o conhecimento do terreno, das condições meteorológicas e do inimigo antes da 

a vigilância 

operações, para 

s exigem uma 

s os países que 

o e dos Balcãs, 

ilitar a troca de 

al, de forma a 

armas com alta 

ações tácticas 

orta operações 

007: 50).  

“respeitantes a 

 de quebras e 

ssibilidades, as 

das passivas e 

uindo garantir 

izar actividades 

specialmente a 

nta maior vulnerabilidade às 

seguinte síntese: 

 os meios, as 

 sistema de 

alerta e aviso, para suporte do planeamento estratégico militar e para o apoio à 

decisão política, no âmbito da elaboração e execução da componente militar da 

política de defesa nacional; 

entrada no TO e especialmente no começo da sua actuação (requer um

constante), sendo necessárias, tanto no planeamento como na conduta das 

ganhar vantagem em relação ao adversário. As necessidades de informaçõe

rápida resposta e focam-se na situação corrente e em avisos e alertas. Todo

participam com forças nos TO onde as FFAA intervêm, caso do Afeganistã

estabeleceram um NIC para que, além de apoiar as unidades nacionais e fac

informações entre os diversos serviços presentes, se constitua num órgão de pesquisa e de 

produção de informações para alimentar o sistema de informações nacion

apoiar melhor a tomada de decisão no respectivo país. A tendência para 

precisão e operações baseadas em dados altamente fiáveis tornam as inform

mais importantes. O rápido campo de expansão da análise geoespacial sup

cirúrgicas com mapeamento, graficação e dados geodésicos, que podem ser usados para o 

guiamento de armas inteligentes (Clark, 2

É inevitável a necessidade das informações de segurança militar 

actividades de subversão, de espionagem, de terrorismo, de sabotagem,

comprometimentos de segurança, que incidam sobre as actividades, as po

intenções, o pessoal, o material e as instalações das FFAA, e com vista à avaliação 

permanente da respectiva ameaça” (Cardoso, 2006: 15). Através de medi

activas procura-se negar o conhecimento das vulnerabilidades, incl

segurança militar nas posições sensíveis nas estruturas da Defesa e monitor

que podem ameaçar a segurança ou prontidão operacional das FFAA. E

tecnologia que permite melhorar a comunicação aprese

actividades de espionagem, tornando obrigatória a segurança tecnológica. 

c. Elementos de síntese 

Do que acima foi exposto parece legítimo extrair a 

• As FFAA necessitam de conhecer as doutrinas, as intenções,

capacidades e as vulnerabilidades do inimigo real ou potencial;  

• É indispensável ter adequadas informações militares estratégicas, para o
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• Acompanhar a evolução da situação, a conduta das operações, o aprontamento de 

forças e as manobras através das informações operacionais é uma necessidade 

imprescindível nas FFAA; 

igo 

para a sobrevivência, para a tomada de 

as FFAA, tanto 

 potencial, como para a sua 

sidade de produzir informações tácticas, operacionais e estratégicas 

espeitantes aos 

as cooperações 

modo, poder-se-á admitir a confirmação da Hipótese n.º 2 e enunciar a 

is, tácticas e de 

 com a defesa 

no âmbito das 

 serviços de 

4. Coordenação e cooperação com serviços de informações 

os serviços de 

mbém com os 

 múltiplos 

ma cooperação 

assegurem que 

umentos e que 

 conhecimento 

licito como o 

implícito. O primeiro poderá ser acedido através de relatórios, reuniões, fontes abertas e 

cooperação institucional. O último só se transfere através da confiança, podendo ser 

• O conhecimento da área de operações, condições meteorológicas e do inim

através das informações tácticas é fulcral 

decisão e para atingir os objectivos das unidades operacionais. 

• A necessidade de informações de segurança militar é fundamental n

para a preservação das suas capacidades e

sobrevivência; 

• Há neces

necessárias ao cumprimento das missões das FFAA, incluindo as r

compromissos no âmbito da OTAN, da UE, da ONU e de outr

bilaterais. 

Deste 

seguinte conclusão parcial: 

As FFAA têm necessidade de informações estratégicas, operaciona

segurança militar para cumprir as suas missões directamente relacionadas

nacional e o seu emprego operacional e com os compromissos tanto 

organizações internacionais, como no relacionamento e cooperação com

informações.  

a. A nível nacional 

No actual ambiente de insegurança na comunidade internacional, 

informações têm que trabalhar em estreita ligação uns com os outros e ta

serviços nacionais de segurança. Os pequenos países como Portugal, que têm

actores relacionados com funções de informações, têm necessidade de ter u

optimizada neste âmbito. Esta pode ser complementada por medidas que 

todos os serviços de informações possam aceder às mesmas BD e doc

tenham lugar contactos frequentes entre os serviços afins. A utilização do

não o desgasta; pelo contrário, o seu uso cria mais conhecimento, tanto o exp
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trocado através da cooperação e da partilha através de reuniões, briefings, simpósios, 

seminários e por contactos informais.  

O incremento da necessidade dos serviços de informações, incluindo os militares, 

 o terrorismo 

inte eração com as 

da através de 

 comissões ou 

a base permanente ou ad hoc; 

s de comunicação e cooperação; 

omo terrorismo 

c ise para gerir situações de emergência ou de crise. 

e os serviços de informações 

arinas em que 

uiram-se obter 

de informações 

 e Coordenação 

m 

NFO era o único serviço de informações, a coordenação e cooperação tem sido 

mu

e informações 

 de Operações 

NACOM17 não 

tem existido grande valor acrescentado. Face às vastas possibilidades SIGINT que esta 

uta numa parte 

monitorizarem assuntos transnacionais com um âmbito interno, como

rnacional e o crime organizado, requer um ênfase renovado na coop

forças de segurança nacionais. A coordenação nacional pode ser alcança

medidas tais como: 

• Políticas e mecanismos de emergência de coordenação, por exemplo

grupos de trabalho, operando num

• Trocas de pessoal para providenciar ligação e canai

• Unidades especiais interserviços para tratar assuntos específicos, c

ou tráfico de droga;16 

• Gabinetes de r

Em Portugal, a coordenação e a cooperação entr

constituiu sempre um problema nunca resolvido. Antes do 25 de Abril de 1974, enquanto 

na metrópole nunca se conseguiu este desiderato, nas ex-províncias ultram

decorreram operações militares (Angola, Moçambique e Guiné), conseg

grandes benefícios da cooperação e coordenação entre os diversos serviços 

existentes, através da criação em cada TO de um Serviço de Centralização

das Informações (SCCI). Depois do 25 de Abril de 1974, excepto durante o período e

que a DI

ito ténue. 

Pontualmente, as FFAA coordenam e cooperam com os serviços d

nacionais, com o estabelecimento de protocolos, como é o caso do Centro

Marítimo (COMAR). No caso do protocolo existente entre o Exército e a A

entidade possui em Barcarena, estação terrestre e unidades móveis, de esc

                                                            
16 Em Portugal, uma das medidas implementadas foi a activação da UCAT, constituída 
GNR, SEF e AM, a funcionar na dependência do Gabinete do Coordenador de Seg
Ministério da Administração Interna (MAI), que está actualmente operacional, mas apena
conjunturais. Foi criada em 2003, pela necessidade de juntar as informações de todas as fo
segurança para prevenir possíveis atentados durante o Euro-2004. Esta equipa funciona, 

 com reuniões sem

pelo SIS, PJ, PSP, 
urança (GCS) do 

s para informações 
rças e serviços de 

por um lado, a um 
anais de altos responsáveis nomeados pelas entidades 

representadas e a um nível mais operativo, quando o grau de ameaça o justifica, com uma sala de operações a 
funcionar 24 horas, onde se faz a análise de informação que chega das várias forças e serviços. A utilidade 
desta unidade esteve muito em foco durante o campeonato europeu de futebol e, mais recentemente, durante 
a presidência portuguesa do Conselho da UE (Expresso, 2008: 3). 
17 Regulador das Comunicações Nacionais. 

nível de coordenação estratégica,
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significativa do mundo e às fragilidades das FFAA em possuir estes meios técnicos, seria 

conveniente aprofundar a cooperação. No âmbito da segurança militar, continua a existir a 

necessidade de aprofundar a coordenação e cooperação com o SIS, o SEF, a PJ, a GNR e a 

ento e à 

de espionagem, 

to que incidam 

as FFAA, com 

FAA, ao estas 

reassum e 

s, obtendo um 

 lado, as responsabilidades do CEMGFA, em casos de estado de sítio, de 

em A coordenem e 

e seja eficaz e 

o orientação.  

m operações no 

ilitar (CTM) e 

ergência, há 

ptar modos de 

uação entre o SIMN e os serviços de informações e forças de segurança (PJ, SEF, GNR, 

 da ONU, quer 

s, tem vindo a 

atérias globais 

is além da sua 

volvida tomada 

ços, realizando 

PSP, face às novas ameaças, no sentido de proceder à aquisição, ao processam

difusão de notícias e informações respeitantes às actividades de subversão, 

de terrorismo, de sabotagem, de quebras de segurança e comprometimen

sobre as actividades, as intenções, o pessoal, o material e as instalações d

vista à avaliação permanente da respectiva ameaça.18  

Ressalte-se que a coordenação e a cooperação do SIED com as F

irem as informações militares estratégicas, deveria ser mais estreita, o qu

originaria poupanças em recursos através da partilha e a criação de sinergia

melhor produto final. 

Por outro

ergência ou de crise, obrigam a que em tempo normal de paz as FFA

cooperem procedimentos e trocas de informações, com as entidades atrás referidas com 

responsabilidades na segurança interna, para que nestes casos especiais s

eficiente na actuação, utilizando a próactividade e a previsão com

Assim, no âmbito da segurança militar, nas missões de vigilância, e

campo de acção das novas ameaças, nos processos de cooperação técnica m

nos casos supletivos de poderem originar situações de estado de sítio e de em

necessidade de coordenar procedimentos, troca de informações e ada

act

PSP). 

b. A nível internacional 

“A importância dos serviços de informações militares quer a nível

ao nível da NATO quer ao nível da UE são uma evidência” (Rodrigues, 2004: 787). Face 

às novas ameaças, o relacionamento entre países, na área das informaçõe

intensificar-se desde que as informações tratam com crescente frequência m

e transnacionais. Os benefícios da partilha de informações são óbvios, po

troca ser um pré-requisito para, em tempo, ter uma bem informada e desen

de decisão na área da segurança, elimina também a duplicação de esfor
                                                            
18 O CEDN estatuiu para as FA “Capacidade para, em colaboração com as Forças de Segurança, na ordem 
interna, e em estreita relação com os aliados, na ordem externa, prevenir e fazer face às ameaças terroristas. 
Capacidade para, nos termos da lei, participar na prevenção e combate a certas formas de crime organizado 
transnacional, especialmente o tráfico de droga, o tráfico de pessoas e as redes de imigração ilegal, e para 
participar na prevenção e combate contra as ameaças ao nosso ecossistema.”.  
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significativas poupanças de recursos. Portugal pode assim ter informações adequadas, 

obtidas com meios que não possui, através da cooperação com outros países, desde que 

tenha também informações para dar (Apêndice J).  

s e análises 

países geralmente são relutantes em partilhar 

inf  um benefício 

ica, o domínio 

lia que poderia 

ações, através 

capacidade de 

arca e a Suiça 

o com os EUA 

guas marítimas 

narcotráfico e 

rabilidades na 

País tem uma 

e considerável 

de de alerta e 

ue possibilitem elaborar adequados planos de contingência 

par

o emprego de 

s; nos assuntos 

s e BD22; na 

ornece através 

da cooperação multilateral informações úteis. O BICES, a nível da OTAN, constitui-se 

as informações 

A cooperação bilateral envolve normalmente a partilha de informaçõe

em tópicos de interesse mútuo. Os 

ormações que podem revelar fontes ou métodos, sem contrapartida de

concreto. Os contactos e conhecimentos que Portugal ainda possui sobre Áfr

da língua falada em alguns dos países africanos, permitiriam uma mais va

ser explorada para aprofundar a cooperação  com outros serviços de inform

da utilização de recursos em domínios tecnológicos que Portugal não possui, como é o 

caso do SIGINT a nível estratégico, nomeadamente em termos da 

intercepção de comunicações por satélite. A Noruega, a Holanda, a Dinam

são pequenos países que já o fizeram, estabelecendo acordos de cooperaçã

(permitindo-lhes acesso ao ECHELON19) (Campbell, 2001: 159).20 Nas á

portuguesas é frequente o uso de meios de comunicações por satélite por parte de 

organizações do crime organizado, nomeadamente as respeitantes ao 

contrabando, que não há possibilidade de interceptar, criando vulne

vigilância da fronteira marítima da UE que cabe a Portugal manter. O 

diáspora significativa (cerca de 40% da população) com comunidades d

dimensão em países que tradicionalmente apresentam alguma instabilidade, pelo que será 

prudente estabelecer formas de cooperação que permitam obter capacida

aviso prévio e informações q

a recolha de cidadãos nacionais.21  

A cooperação multilateral é realizada: em resposta aos desafios d

forças nas coligações em operações de apoio à paz e operações militare

transnacionais tais como o terrorismo e o crime organizado, em que o sucesso de um país 

beneficia todos; no desenvolvimento de ligações, tecnologias moderna

assistência legal mútua. O SIMA, no âmbito da OTAN e da UE, obtém e f

como um sistema de primordial importância para o funcionamento d

                                                            
19 Sistema de vigilância electrónica das comunicações a nível mundial. 
20 A Espanha deve muito do seu êxito recente com a ETA ao acesso das possibilidades do ECHELON por 
acordo com os EUA.  
21 Casos de África do Sul, Angola, Brasil, Guiné, Moçambique e Venezuela.  
22 Foi baseada numa tecnologia desenvolvida em Portugal nos Bilhetes de Identidade que foi possível 
estender a abolição da necessidade de uso de passaporte entre os países membros da UE. 
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militares nacionais. As informações que permitem o aviso prévio das ameaças e o 

acompanhamento de situações de crise, são fundamentais para Portugal (Apêndice J). A 

UE está actualmente num processo de desenvolver mecanismos supranacionais de 

ações 

 K).  

tribuindo com 

rea das informações, a 

tro  militares, em 

o de cargos na 

sta cooperação não pode significar dependência dos outros 

ser or de rosa, ida 

cisões e efeitos 

ssos interesses, 

ações na 

onal.  

íntese 

uinte síntese: 

comunidade de 

operação entre 

e informações e todos os organismos do Estado ligados de alguma 

ordenação e de 

mações, para permitir o seu 

nificativas de 

3 e enunciar a 

SEF, a PJ, a GNR, a PSP, a ANACOM e com outros serviços de informações militares 

congéneres de países aliados e amigos, permitirá obter mais eficácia e eficiência e manter 

avaliação de informações, mas ainda está dependente das contribuições de inform

nacionais, difundindo informações do Centro de Satélites Europeu (Apêndice

Portugal tem todo o interesse em reforçar a cooperação, con

informações úteis, pois para se receber tem que se fornecer. Na á

ca e partilha são fundamentais. A falta de especialistas de informações

quantidade e qualidade (experiência), coloca dificuldades no preenchiment

OTAN e na UE nesta área específica. 

 Note-se todavia que e

viços de informações. Como a história mostra (Apêndice B, e.g. mapa c

da corte para o Brasil, etc.), quando ocorre, essa situação, produz más de

indesejáveis. Temos que produzir informações próprias, acautelando os no

no mínimo para termos para a troca, moeda principal na obtenção de inform

comunidade internaci

c. Elementos de s

Do que acima foi exposto parece legítimo extrair a seg

• As necessidades de coordenação e cooperação entre os SIM e a 

informações foram, e continuam a ser, fundamentais para o seu bom 

funcionamento; 

• A nova tipologia das ameaças obriga a uma maior coordenação e co

os serviços d

forma à segurança; 

• A transnacionalidade destas ameaças reforçou as necessidades de co

cooperação internacional entre os serviços de infor

combate de forma mais eficaz e eficiente, com poupanças sig

recursos. 

Deste modo, poder-se-á admitir a confirmação da Hipótese n.º 

seguinte conclusão parcial: 

O aprofundamento, pelo SIMN, da coordenação e cooperação com o SIED, o SIS, o 
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recursos credíveis para a partilha de informações quer no âmbito das informações como da 

segurança militar.  

a. Construção do modelo 

panhar o carácter imprevisível do 

em mudança; reduzir o nível de incerteza dando uma boa percepção 

par s e riscos com 

as áreas onde 

s organizações 

, ONU, e onde 

tectar, filtrar e 

 emprego das 

 

mentais para o 

io ao nível 

 e respectivo 

ra dar resposta, 

 humano) e do 

regadas a uma 

 planeamento e 

de acompanhar 

Estratégico de 

Int m ou existam 

E, 2006 a)). 

rado, no qual o 

ndo necessário 

cursos suplementares e, muitas vezes, a solução para o optimizar 

 a necessária 

reorganização e modernização. 

O SIMN incluirá nas suas atribuições as componentes desempenhadas pelo Serviço 

de Informações Estratégicas de Defesa e Militares (SIEDM) no âmbito das actividades das 

5. Modelo para o Sistema de Informações Militares Nacional 

O SIMN deve estar estruturado: para acom

ambiente internacional 

tilhada da realidade envolvente; realizar a análise permanente das ameaça

base no estudo de acontecimentos correntes projectados no futuro e a evolução das 

instabilidades regionais que possam ter impacto na segurança do TN, n

eventualmente possamos ter forças, assim como, nas áreas de interesse da

internacionais em que participamos, em especial no âmbito da OTAN, UE

temos comunidades de imigrantes significativas. Há necessidade de de

interpretar os sinais evolutivos da situação internacional que justificam o

FFAA, estabelecendo uma ligação com as componentes não militares da defesa nacional,

incluindo o SIRP, de modo a obter, em permanência, as informações funda

processo de tomada de decisão. Consequentemente, além do apo

Operacional/Táctico, ou seja, para apoio directo às forças no terreno

enquadramento operacional, o SIMN também têm que estar estruturado pa

na sua área de actividade, aos desafios do ambiente estratégico em que vivemos, da 

transnacionalidade do terrorismo, do tráfico ilegal (drogas, armamento e

crime organizado. As Informações Militares só fazem sentido quando ag

área de operações, trabalhando em estreita ligação e coordenação com o seu

conduta. Tem que haver uma perfeita sintonia entre estas áreas, no sentido 

e perspectivar os acontecimentos internacionais, em especial no Espaço 

eresse Nacional Permanente (EEINP) e EEINC, em que se preveja

conflitos, que possam originar o emprego de forças militares nacionais (EM

Um sistema funciona como um todo organizado logicamente, integ

todo é maior que a soma das partes mas a entropia pode deteriorá-lo, se

fornecer-lhe energia e re

passa por um processo de adaptação às alterações do meio ambiente, com
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informações estratégicas militares (Apêndice B, Lei nº 4/95), com a retirada destas funções 

do actual SIRP. Outros factores como a evolução tecnológica e as novas ameaças obrigam 

as informações militares a adaptarem-se-lhe.  

itações. Assim, 

, em linhas gerais, permita torná-lo eficiente e eficaz, 

elim dos de trabalho 

ntindo resposta 

, como base, a 

 funcionamento 

 específica que 

mações deve ser efectuada ao nível dos 

 interferências 

as; 

tar disponíveis 

utilizadores, de 

ão de ordens de 

 tempo; 

 de eficiência e 

stematicamente 

alizada, através 

edidos de pesquisa, metódicos e ajustados às suas capacidades e 

SINT, embora a 

ning. É, ainda, 

 informações; 

o e preparado, 

e têm que ser 

a formação bem 

estruturada. As exigências de análise e ao mesmo tempo de criatividade, que não são 

fáceis de encontrar na mesma pessoa em alto grau de desenvolvimento, levam a que 

normalmente os especialistas em informações sejam a prioridade de mais alto nível 

Como igualmente já constatámos, o SIMA apresenta algumas lim

procuraremos obter uma solução que

inando os desajustamentos detectados, mantendo os princípios e méto

que estão bem, melhorando e alterando os procedimentos deficientes, e gara

às necessidades que provocam o meio envolvente. Utilizámos na abordagem

estruturação e actividade do SIMA, procurando aplicar-lhe os princípios de

que a experiência do trabalho, as boas práticas nestas matérias das informações (Apêndice 

D), permitiu individualizar (Cardoso, 2006: 17), adaptado à área militar

estamos a tratar. Assim, constatamos nomeadamente que: 

• A orientação das actividades de infor

utilizadores; 

• As funções de pesquisa e de análise são separadas, evitando-se assim

mútu

• As informações devem ser produzidas com oportunidade, devem es

nos prazos indicados, ser verosímeis, pertinentes e acessíveis para os 

forma a obterem vantagens (Rascão, 2004: 36). O sistema de atribuiç

pesquisa tem que permitir ajustamentos em

• A intermitência das actividades de informações é factor de diminuição

as origens de notícias e os órgãos de pesquisa devem ser si

explorados, o que nomeadamente pressupõe a sua coordenação centr

de ordens e/ou p

limitações conhecidas;  

• A obtenção de notícias é realizada, sempre que possível, através de O

sua exploração exija a utilização de BD e ferramentas de datami

necessário garantir canais seguros no acesso dos utilizadores às BD de

• O pessoal técnico das informações deve ser rigorosamente escolhid

para isso convém existir um universo alargado de candidatos, qu

devidamente incentivados, para permitir bom nível de selecção e um
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na selecção e recrutamento em todos os Exércitos constituindo aspecto importante a 

selecção para cargos no estrangeiro, incluindo os adidos de defesa. O maior 

problema dos serviços de informações militares, para além das faltas de estima 

an, 1999: 

 oficiais, numa 

do um corpo de 

el nacional e 

as (inclusive os 

 informações 

 ocorrem nos seguintes aspectos: 

analistas. Boas informações 

vos nos órgãos 

formação; 

jectividade; 

têm também a 

rmações, como 

 lado, se as 

 da 

ade, os utilizadores têm tendência a minimizar ou desprezar o seu 

al, cooperação, 

senvolvimento 

da que forneça 

ento (cria-se 

com todos os 

mentais para o 

 processo e os 

s actualmente 

 objectivo em que todos os 

intervenientes participam. Os rápidos avanços das Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TIC) estão a ajudar nesta transição (Clark, 2007: 22).  

nacional e de identidade corporativa, é a falta de profissionalismo (Herm

382). A criação de uma área de especialização nas informações, dos

segunda fase do Curso de Promoção a Oficial Superior (CPOS), crian

especialistas em informações que prioritariamente ocupem a nív

internacional (OTAN, UE e oficiais de ligação) as funções destas áre

lugares de adidos de defesa), permitiria ter oficiais especialistas em

motivados para suprir as necessidades do País; 

• As principais falhas das informações

- Na partilha de informação entre as “fontes” e 

requerem trabalho de equipa e partilha, mas a maioria dos incenti

de informações promovem o esconder mais do que a partilha da in

- Na análise objectiva do material recolhido. É uma questão de mentalidade; 

preconceitos e raciocínios viciados retiram a ob

- Na utilização das informações pelos utilizadores. Os analistas 

obrigação de assegurar que os utilizadores não só recebem as info

as compreendem na totalidade (Clark, 2007: 7). Por outro

informações que recebem não estão em consonância com o que idealizam

realid

conteúdo. 

Equipas eficazes requerem coesão, comunicação formal e inform

modelos mentais partilhados e estruturas de conhecimento similares. O de

da comunidade de informações militares nas FFAA, uma formação cuida

bons profissionais e uma mudança de mentalidade de partilha do conhecim

mais conhecimento partilhando-o; não é um recurso que se gasta), 

intervenientes no processo das informações e os utilizadores, serão funda

êxito do SIMN. O CPI tradicional (Apêndice D) separa o utilizador do

profissionais das informações uns dos outros. A actividade das informaçõe

está a tornar-se um processo não linear e centrado em rede num
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Através do estudo realizado, da análise do enquadramento e funcionamento do 

SIMA (Apêndice H), da estruturação e funcionamento de outros sistemas de informações 

militares de países ocidentais, da recolha de opiniões de especialistas nesta área e da leitura 

de documentos sobre informações, concepcionámos, baseados na aprendizagem 

personalizada e no raciocínio, uma estruturação sistémica do SIMN.    

O SIMN pode, assim, ser construído considerando um quarto eixo23 definido pelos 

subsistemas: Político (orientação, estratégia e condições de aceitabilidade das actividades 

de informações), Legal (Missão, enquadramento de actuação, organização,

cooperação), 

 coordenação e 

Estrutural (centralizada, produtores, pesquisadores e utilizadores), Processos 

(CPI), Tecnologia (BD, aplicações, rede e acessos seguros), Pessoas (capacidades, 

competências, carreira, motivação), Formação (base e ao longo da carreira), Doutrina 

(nacional conjunta e integrada com a dos aliados), Procedimentos (normalizados), 

Comunidade de Informações (das FFAA, nacional e internacional), Utilizadores (Governo, 

rmaçõesFFAA, UE, OTAN e outros serviços de informações) e Cultura das Info 24 que 

a sistémica. 

nientemente as 

de decisão; no 

idos ou ordens 

om qualidade, 

nhecimento no 

stema deve ser 

nham que ser 

dir e a receber 

 poder político 

ilitares e originando igualmente a sua orientação. A 

leg amental para a 

organização da 

A, a LOBOFA, 

FA e dos Ramos das FFAA (Resolução de Conselho de 

erdida para se construir um referencial legislativo 
                                                           

vamos adoptar no seu levantamento de uma form

O SIMN só será eficaz se os seus utilizadores empregarem conve

informações produzidas: na compreensão da situação; nas suas tomadas 

aumento do conhecimento; na melhor orientação do sistema com novos ped

de pesquisa. O fornecimento continuado de informações necessárias c

oportunidade e fidedignas ao MDN, através do CEMGFA, permitirá ao SIMN ganhar 

confiança e tornar-se num instrumento indispensável na evolução do co

panorama nacional. Mais do que reagir às necessidades dos utilizadores, o si

gerido através da maximização da sua satisfação, embora aqueles te

encorajados a pensar mais seriamente acerca dos custos do que estão a pe

(Herman, 1999: 383), conseguindo desta forma a aceitabilidade por parte do

da actividade das informações m

alização plena desta actividade, deve ser considerada um acto fund

transparência e eficácia do SIMN. 

Por outro lado, a oportunidade que constitui a reforma do modelo de 

Defesa e das FFAA que está a decorrer, nomeadamente a revisão da LDNF

as Leis Orgânicas do EMG

Ministros Nº39, 2008: 1), não deve ser p
 

23 Determinado pelo estudo que efectuámos. 
24 A utilização de uma cultura das informações dos militares foi fundamental para melhorar as relações com a 

população nativa no caso da operação militar do Iraque.  
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que suporte o novo SIMN, tanto na sua organização, articulação e actuação, como na 

coordenação e cooperação com outros serviços de informações nacionais e de países 

aliados e amigos. Esta Resolução orienta a transformação do EMGFA no sentido da sua 

 dois órgãos na 

ão de controlo 

órgão de informações no EMGFA,25em detrimento da actual 

des  pesquisa que 

e coordenação 

e facilitarem a 

es estrangeiros 

 e de pesquisa 

 Centro de 

s serviços de 

ma DIM (com 

e coordenação 

da não estarem 

con

dos órgãos de 

ações Tácticas 

os, a todos os 

utilizadores do sistema.29 Devem ser empregues aplicações, supletivas do trabalho 

estruturação em QG das FFAA integrando um Estado-Maior Conjunto (EMC) e um 

Comando Operacional Conjunto (COC), pelo que optámos por referir estes

continuação do trabalho. 

Na concepção do modelo de SIMN, optámos por ter uma soluç

centralizado, no 

centralização nos órgãos de informações dos EM dos Ramos. Na

efectuámos nos Sistemas de Informações Militares estrangeiros, a tendência é para a 

centralização no Estado Maior da Defesa, com as vantagens da direcção 

centralizada permitirem a poupança de recursos, melhor produto final 

cooperação com outros serviços. Normalmente os sistemas de informaçõ

são constituídos por órgãos de coordenação, de fiscalização, de produção

separados (Apêndice L). Outra da opção que podemos ter é criar um

Informações das FFAA, como tem Espanha, que aglutine os diverso

informações e dependa directamente do CEMGFA. Optámos por manter u

organização e atribuições diferentes) no EMGFA mas com controlo 

centralizada das actividades de informações das FFAA, por actualmente ain

criadas as condições políticas para dar este passo.26 No entanto, quando tal for considerado 

veniente, o modelo é facilmente transposto da DIM para o Centro. 

O SIMN estará baseado numa arquitectura em rede das BD 

informações nos futuros EMC e COC do EMGFA27, nos Centros de Inform

(CIT)28 e nos CO dos Ramos e com os NIC, ligados por acessos segur

                                                            
25 Aplicando o princípio da centralização (Apêndice D). 
26 Como já referimos atrás, a geração de políticos que conviveram com a PIDE, no antigo regime, e logo a 

xistentes, continuam a 
o indicie. No 

 o problema de ter 
ilitares. 

 Com a previsível estruturação do EMGFA em EMC e COC mantém-se válido o modelo que propomos. 
28 Corresponde ao COMAR e ao CISM. 
29 Quando for necessário um requisito, pede-se ao sistema, se ele tiver a resposta numa BD, dá-lhe acesso. Se 
não, é efectuado o pedido e os órgãos de pesquisa vão proceder à sua aquisição, logo que obtida é fornecida 
(semelhante à gestão que é efectuada pelo Request For Information Management System do BICES). 

seguir ao 25 de Abril, com os serviços de informações militares, que eram os únicos e
ter “pedras no sapato” em relação a haver explicitamente um SIM ou uma organização que 
entanto, a DINFO cumpriu na íntegra a missão que lhe foi superiormente confiada, logo
um bom SIMN não está na designação ou onde se localiza o órgão que trata das informações m
27
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humano, facilitadoras do tratamento da informação. A DIM terá autoridade de utilização da 

capacidade dos órgãos de pesquisa dos Ramos.30 

A formação de base dos militares deve ser aprofundada na área das informações, 

 pelos 

mil es de carreira 

outros serviços 

utrina nacional 

tervenientes no 

elhorar a 

rma, com uma 

a, poderá criar-

 na comunidade 

imento do 

a as FFAA, de 

volvimento do 

es e deverá ser 

 Comando.  

el político 

insuficiências e 

IMN, baseado 

sando todos os 

tectura em rede, produzindo e disseminando informações 

um serviço de 

FFAA, engloba 

A, incluindo a 

ando sinergias, 

no processo de orientação da pesquisa de notícias, da sua aquisição, processamento e 

 missões acometidas por Lei às 

                                                           

assim como devem ser criados mecanismos que permitam a sua especialização

itares com mais capacidades, incentivando-os e dando-lhes condiçõ

preferenciais (acesso a funções na OTAN, UE, como oficiais de ligação a 

de informações estrangeiros ou adidos de defesa). Deverá criar-se uma do

de informações, integrada com a dos aliados, que resultará nomeadamente da fundação de 

uma EI conjunta. A normalização de procedimentos, entre os diversos in

sistema e com os restantes serviços de informações nacionais, permitirá m

coordenação e cooperação e logo a eficiência e eficácia do sistema. Desta fo

legislação e doutrina adequadas e com a coordenação e cooperação facilitad

se uma eficaz estrutura de informações nas FFAA, e participar activamente

de informações a nível nacional e internacional. 

Obter uma cultura das informações, em que a criação e desenvolv

conhecimento, através da aprendizagem, seja um objectivo declarado par

forma a tornarem-se numa organização aprendente, colaborando no desen

País, é uma estratégia que consideramos crucial para cumprir as suas missõ

um desígnio fundamental em todos os patamares de

Considerando as boas práticas e tendências já referidas, a limitação a nív

de aceitação de um SIM explícito e legalmente estatuído, assim como as 

experiências positivas do SIMA, construiu-se um modelo optimizado do S

no conceito de um sistema de informações horizontal e vertical, atraves

níveis das FFAA, com uma arqui

com qualidade, segurança e oportunidade. 

b. Novo Sistema de Informações Militares Nacional 

O SIMN proposto, que dependerá do CEMGFA, constituído por 

informações cúpula das actividades de informações dos três Ramos das 

todos os elementos de informações dispostos ao longo da estrutura das FFA

Secção de Informações das Unidades, e funciona de forma integrada, origin

difusão de informações necessárias ao cumprimento das

 
30 Terá capacidade de “taskar” os órgãos de pesquisa e todas as Unidades das FFAA. 
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FFAA, ao apoio da decisão do MDN no seu emprego, à garantia da segurança militar e ao 

desenvolvimento do conhecimento. 

O SIMN tem que ter uma orientação clara, por parte do CCEM, das áreas 

ente 

inte ões gerais aos 

uindo-se assim 

poiar os níveis 

 especificar as 

dades em três 

 – Áreas onde as FFAA estão permanentemente estacionadas como parte de uma 

col de informações 

m ser empregues em missões de gestão de crises 

e Portugal);  

a de Portugal e 

etodologia de 

o país).       

 

s em BD, com 

ças, o apoio ao 

rança militar e 

rabilidade entre 

es OTAN, em conformidade com os 

ões nacional e 

do pessoal que trabalha nas 

inf , cultivando e 

do EMGFA que garanta: apoio ao CCEM na missão de orientação e coordenação global 

das actividades de informações nas FFAA, o suporte ao Conselho das Informações 

prioritárias de actividade de informações a desenvolver no caso nacional, devidam

gradas com as da OTAN e UE, de forma a ser possível dar orientaç

órgãos coordenadores dos meios de pesquisa e de processamento, conseg

uma visão partilhada de todos no esforço de obtenção de informações para a

estratégico, operacional e táctico. O plano anual de informações tem que

áreas onde concentrar o esforço no ano a seguir, definindo as priori

categorias:  

I

igação de gestão de crise (directamente afectam as tarefas das unidades 

militares);  

II – Áreas onde as FFAA pode

(influenciam ou podem influenciar operações de gestão de crises e países e/ou assuntos que 

são especialmente relevantes para a política de segurança d

III – Áreas que são relevantes para a segurança e política de defes

para as quais a notificação a tempo dos desenvolvimentos é importante (m

aviso e alerta, caso de evacuação de nacionais de outr

As informações militares nacionais, produzidas de modo próprio e por conjugação

com as fornecidas por países aliados e amigos, deverão ser disponibilizada

acesso seguro aos utilizadores, de forma a permitirem a avaliação das amea

planeamento, emprego e às operações das forças no EEINP e EEINC, a segu

o suporte nas acções de CTM. Haverá igualmente que garantir a interope

esta BD de Informações Nacional e as de outros país

STANAG´s e outros documentos OTAN ratificados por Portugal. 

O SIMN tem que reforçar a participação na comunidade de informaç

internacional, aprofundando e alargando a formação 

ormações militares, especializando-o e garantindo-lhe permanência

promovendo uma cultura de informações alargada a todos os militares. 

Assim, preconizamos a estruturação do SIMN através de uma DIM no futuro EMC 
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Militares (CIM)31 na coadjuvação do CCEM, direcção centralizada a todo o sistema, 

superintendência numa EI, articulação com o SIRP, coordenação com serviços de 

informações internacionais e nacionais e com outros órgãos do Estado, informações 

a militar, 

formações dos 

o e articulação 

mações e Segurança (GIS) dos 

Ra

e coordena as actividades de informações no SIMN para o que 

apr regulamentos e 

ara a instrução 

 actividades a 

ação 

P, ao nível da 

, e da CFD do 

 dos centros de 

vio a Lei. 

upervisão das actividades do 

entos dos seus respectivos gabinetes. 

 dos GIS32 dos 

e toda a 

ecto ao CCEM 

lhe forem submetidos nas matérias de 

ção das propostas de Plano de Informações, de Plano de 

CI e demais documentos para serem aprovados pelo CCEM. 

(4) Divisão de Informações Militares 

                                                           

estratégicas e operacionais no patamar do EMGFA e dos Ramos, seguranç

coordenação dos elementos de pesquisa das FFAA e com as unidades de in

Ramos que produzem informações operacionais e tácticas (Apêndice M). 

Vamos seguidamente pormenorizar as responsabilidades, organizaçã

do CCEM, fiscalização, CIM, DIM, EI, Gabinetes de Infor

mos e RI dos CO, no modelo do SIMN que propomos.  

(1) Orientação pelo CCEM 

O CCEM orienta 

ova, nomeadamente: os Planos de Informações e de CI; as directivas, 

instruções para as actividades de informação e CI nas FFAA; as directivas p

de informações e segurança militar nas FFAA; e o relatório anual de

apresentar ao CF do SIRP, coordenados pelo CIM e propostos pela DIM. 

(2) A fiscaliz

A fiscalização de acordo com a Lei ficará a cargo do CF do SIR

Assembleia da Républica (AR), velando pelos limites de actuação da Lei

SIRP, ao nível da Procuradoria-Geral da República (PGR), na fiscalização

dados e ordenando o cancelamento ou rectificação de dados recolhidos que envolvam 

lação dos direitos, liberdades e garantias consignados na Constituição e n

O CEMGFA e os CEM dos Ramos efectuarão a s

SIMN ao seu nível apoiados em elem

(3) Conselho das Informações Militares 

O CIM, constituído pelo chefe da DIM do futuro EMC e os chefes

Ramos, coadjuva o CCEM na coordenação e propõe a orientação superior d

actividade de informações militares, e será o órgão que fornecerá apoio dir

pronunciando-se sobre todos os assuntos que 

informações. Coordena a elabora

 
31 A sua constituição será referida mais à frente. 
32 A sua missão será detalhada mais à frente.  
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A DIM que pertencerá ao futuro EMC, actuará estreitamente com a Divisão de 

Planeamento Estratégico e com o futuro COC do EMGFA. Terá como missão produzir as 

informações necessárias à percepção da situação, à criação do conhecimento, ao 

issões 

s à segurança 

nformações no 

s FFAA, actuará como órgão 

cen  actividade de 

 

peracionais no 

e Informações, 

e informações militares com o 

 de países 

didos militares. 

das FFAA e 

que produzem 

ilitar em toda a 

das ameaças a 

s militares. Superintende na EI e apresenta-lhe as suas 

o nas diversas áreas.  

alidade da sua 

logias de 

 realizado por 

base e ao longo da 

car  com os órgãos 

, pela EI.  

a verdadeira 

comunidade de informações, veicular uma cultura das informações, normalizar a doutrina 

das informações no caso nacional, instituir uma doutrina conjunta de informações e formar 

bons profissionais para desempenharem as actividades de informações. Tratará os três 

planeamento estratégico-militar, ao planeamento e conduta operacional inerente às m

legalmente acometidas às FFAA e à avaliação permanente das ameaça

militar. A sua constituição e organização estão detalhadas no Apêndice N.  

A DIM apoiará o CEMGFA satisfazendo as suas necessidades de i

planeamento estratégico militar e no comando operacional da

tral de direcção de todo o SIMN, prestará o apoio ao CIM na sua

coadjuvação ao CCEM na sua missão de orientação e coordenação global das actividades

de informações nas FFAA e produzirá tanto informações estratégicas e o

patamar do EMGFA como no dos Ramos. Elaborará as propostas de Plano d

de Plano de CI e demais documentos para serem aprovados pelo CCEM. 

A DIM estabelecerá a coordenação das actividades d

SIRP, com a OTAN e a UE, com outros serviços de informações militares

aliados e amigos, com o SEF, a GNR, a PSP e a PJ, e com a acção dos a

A DIM coordenará os pedidos para os elementos de pesquisa 

estabelecerá uma ligação com as unidades de informações dos Ramos 

informações operacionais e tácticas. Superintenderá na área da segurança m

estrutura das FFAA, estabelecendo uma ligação funcional aos GIS dos EM dos Ramos, 

coordenando e cooperando com o SIS, SEF, PJ, GNR e PSP no caso 

militares e às instalações e actividade

necessidades de formaçã

(5) Escola de Informações 

A produção de informações sempre dependeu do homem e da qu

preparação técnica. Embora, actualmente, haja uma forte dependência das tecno

informação, todo o trabalho de análise, processamento e difusão será

militares especializados nas informações militares. A formação de 

reira sobre informações dos militares é crucial, devendo ser coordenada

de instrução dos Ramos das FFAA e com o IESM, nomeadamente no CPOS

A EI será um pólo gerador de sinergias para a construção de um
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níveis de informações (estratégico, operacional e táctico) e abrangerá, além das 

tradicionais HUMINT, SIGINT e IMINT, as seguintes áreas afins das informações: 

Línguas, Operações Psicológicas, Informação Geográfica e Meteorológica, 

 formação dos 

ilitares que forem preencher cargos na área de 

inf s de segurança 

e com toda esta 

ormações do 

 nesta área do 

es africanos de 

 pequeno staff 

 solicitados ao 

 como função 

pos OTAN, na 

 compromissos 

tuir-se, a médio 

ndice P).  

te do CEM do 

ções do Ramo, 

ilitar, do apoio 

e geração do 

ações estratégicas deixam de 

ser N. 

sição adequada 

para as actividades correntes dos comandos (Apêndice O), sendo reforçadas quando 

izadas em áreas de actuação face 

                                                           

Reconhecimento de Material, CIMIC, Targeting, Observadores Militares, Interrogação de 

Prisioneiros e Analistas (Roda, 2006: 42). 

A EI será conjunta, dependente da DIM do EMC, realizando a

militares e civis destinados ao SIMN, aos m

ormações na OTAN e na UE,33 e continuará a formar elementos das força

e dos serviços do SIRP34, garantindo uma plataforma de entendimento bas

comunidade que originará mais eficiência e eficácia nas actividades de inf

SIMN. A EI deverá, desta forma, constituir-se como escola de referência

saber, promovendo e disponibilizando a realização de cursos para os país

língua oficial portuguesa, países aliados e amigos. A EI funcionará com um

que planeará as suas actividades, sendo a maior parte dos professores

exterior, a nível nacional e internacional, salvaguardando, neste caso, os interesses do país 

na utilização parcimoniosa destes recursos humanos. A EI terá também

acompanhar a dinâmica da transformação da OTAN, participar nos subgru

actualização de doutrina e procedimentos, contribuir para a satisfação de

internacionais assumidos e trabalhar para obter acreditação OTAN e consti

prazo, como escola de informações OTAN (Apê

(6) Gabinetes de Informações e Segurança dos Ramos das FFAA 

Os EM dos três Ramos teriam na sua estrutura um GIS dependen

Ramo, substituindo a DI, chefiado pelo Coronel responsável pelas informa

com a missão da coordenação das actividades de informações e segurança m

de informações ao CEM respectivo, da responsabilidade primária d

conhecimento e da ligação à DIM do futuro EMC. As inform

 tratadas no Ramo e a sua necessidade é suprida pelo acesso às BD do SIM

(7) Células de Informações dos Comandos Operacionais 

As células de informações dos comandos operacionais terão a compo

necessário por equipas de informações, da DIM, especial

 
33 Incluindo a formação dos Adidos Militares e do pessoal dos respectivos gabinetes. 
34 Mesmo a possível criação de uma Escola de Informações pelo SIRP não invalida a das FA pois o âmbito 
dos cursos a ministrar e as necessidades são diferentes. 
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a missões concretas. Ligam-se através de acessos seguros, assim como os CIT, à BD da 

DIM do futuro EMC. 

c. Elementos de síntese 

 coordenação das actividades de informações militares realizada pelo 

as directivas, regulamentos e 

rado, eficaz e 

ia apropriada; 

ilitares é 

rgias entre os 

io à decisão;  

e decisão militar 

mações 

do elemento de 

e adaptado às 

des; 

itindo a 

s é actualmente 

e de informação e fornecer as 

ada através do 

 e dos CO dos 

ermite uma integração estratégica, operacional e táctica das informações, 

uma actuação 

coordenada.  

Deste modo, poder-se-á admitir a confirmação da Hipótese n.º 4 e enunciar a 

seguinte conclusão parcial: 

Do que acima foi exposto parece legítimo extrair a seguinte síntese: 

• A orientação e

CCEM, coadjuvado pelo CIM, através da aprovação d

determinações propostas pela DIM, para o funcionamento integ

eficiente do SIMN aos diferentes níveis de decisão é uma metodolog

• A centralização da direcção das actividades de informações m

imprescindível para que exista um rumo claro e se obtenha sine

diversos meios de informações militares para alcançar um eficaz apo

• A centralização das informações estratégicas ao mais alto nível d

permite uma melhor cooperação e coordenação com outros serviços de infor

nacionais e de países aliados e amigos; 

• A atribuição de equipas de informações, da DIM, quando necessário ao COC face 

às suas missões, especializadas nas áreas de actuação, em reforço 

informações orgânico, permite um apoio flexível, especializado 

necessida

• A existência de uma BD de informações, tipo datawarehouse, perm

utilização de aplicações datamining, com acesso através de meios seguros, aos 

intervenientes e utilizadores no processo de produção de informaçõe

um meio imprescindível para lidar com grande volum

informações necessárias a quem necessita delas com oportunidade; 

• A formação nas informações militares pode ser optimizada e alarg

aumento de sinergias, com a criação de uma EI conjunta, dependente da DIM, com 

reflexos positivos na criação de uma maior cultura de informações e de uma 

verdadeira comunidade de informações nacional; 

• A interligação das BD a nível da DIM e do COC com as BD dos CIT

Ramos p

obtendo-se aos correspondentes níveis de decisão das FFAA 
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Um SIMN, orientado e coordenado pelo CCEM, coadjuvado por um CIM, baseado 

numa estrutura centralizada e constituída, a nível EMGFA, por uma DIM com uma EI 

conjunta, pelos órgãos de Informações dos EM dos Ramos e pelos meios militares de 

ação segura e 

O DL nº 226/85, regulamentou os aspectos básicos essenciais para o funcionamento 

do  informações e 

igos ou aliados 

no âmbito das 

º 254/95, criou 

 nomeadamente 

mações, 

NFA, é muito 

odalidades de 

s serviços de 

efesa nacional, 

. 

tre serviços de 

º 4, 2004), que 

 Informações, 

e informações, 

o Ministro da 

Informações de nível operacional e táctico, apoiada numa rede de inform

credível, suprirá as necessidades de informações das FFAA. 

6. Actualização do enquadramento legal das actividades de informações militares 

a. Actuação e acções de coordenação e cooperação do SIMN 

SIM, nomeadamente a ligação e a coordenação com outros serviços de

organismos nacionais e a ligação com serviços de informações de países am

ou de organizações internacionais em que Portugal estivesse integrado, 

actividades relacionadas com a missão atribuída. A sua revogação pelo DL n

um vazio legislativo relativamente à actividade das informações militares,

na sua ligação e coordenação com outros órgãos do Estado e serviços de infor

assim como a nível internacional, que perdura ainda na actualidade. A LD

clara no seu artigo 67.º (Informações Militares), explicitando que “as m

coordenação entre os serviços de informações militares e os demai

informações existentes ou a criar, nomeadamente nas restantes áreas da d

serão regulados por decreto-lei”

A nível nacional procurou-se colmatar a falta de coordenação en

informações com a aprovação, em 2004, da Lei-Quadro do SIRP (Lei n.

além de instituir o SG, no seu artigo 18.º, cria o Conselho Superior de

como órgão interministerial de consulta e coordenação em matéria d

presidido pelo Primeiro-Ministro (PM) com a composição, entre outros, d

Defesa Nacional, do CEMGFA e do SG do SIRP. Compete-lhe, nomeadamente, 

aco ões e propor a nselhar e coadjuvar o PM na coordenação dos serviços de informaç

orientação das actividades a desenvolver pelos serviços de informações. 

Sobre a cooperação específica, foi tratada parcialmente, de uma form

devida para com o SIED (Apêndice C). Contemplou-se igualmente a p

aconselhar o SG sobre a articulação do SIRP com as FFAA e demais organismos do 

a unívoca, só a 

reocupação de 

Estado, através da participação entre outros do responsável pelo organismo de informações 

militares no Conselho Consultivo do SIRP, que reúne muito esporadicamente, no âmbito 

das atribuições do SIED. Não se considerou, assim, a necessidade da coordenação e 
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cooperação entre as informações militares, o SIS e as Forças de Segurança no âmbito da 

segurança militar face às ameaças a militares, às instalações e às suas actividades. 

Com a saída das informações militares do novo SIRP, é necessário legislar sobre a 

de 

 pelas FFAA e 

primento das suas missões específicas e à garantia da segurança 

mil star claramente 

ações militares 

ente 

ilidades, acções 

onstituintes do 

entos de síntese 

te síntese: 

re a actividade 

e pela LDNFA; 

ganismo das 

selhar o SG na 

ilitares, órgãos 

efinidas formas 

s, excepto entre 

e o SIED, como por exemplo o acesso a BD partilhadas ou trocas de agentes 

 seu organismo 

omo a coordenação e 

o preconiza a 

ados. 

al do SIMN em 

os de missões, responsabilidades, dependências, organização e articulação do 

CCEM, CIM, DIM, GIS e EI com as demais unidades das FFAA e os adidos de 

defesa. 

actualização da missão e atribuições dos órgãos das FFAA responsáveis pelas actividades 

informações militares. 

A regulamentação “das actividades de informações levadas a cabo

necessárias ao cum

itar” (Lei nº 4, 2004: Artº 34.º) ainda não foi efectuada. Além de não e

definido o apoio e a coordenação operacional que naturalmente as inform

necessitam de ter com o SIED e o SIS, o funcionamento do SIMA não está devidam

legislado. Assim, torna-se necessário legislar acerca das missões, responsab

de coordenação e cooperação, dependências e articulação dos órgãos c

SIMN proposto.  

b. Elem

Do que acima foi exposto parece legítimo extrair a seguin

• Com a revogação do DL 226/85 criou-se um vazio legislativo sob

das informações militares, ficando regulamentada só genericament

• Especificamente só está regulamentada a participação do or

informações militares no Conselho Consultivo do SIRP para acon

articulação do SIRP com as FFAA, organismos de informações m

responsáveis pela política de defesa e política externa. Não estão d

de coordenação e cooperação operacional entre os diversos serviço

o SIS 

de ligação; 

•  Está regulamentado o dever de colaboração que obriga as FFAA e o

responsável pela produção de informações a facultar informações a pedido do 

SIED. O caso dos pedidos em sentido inverso, assim c

cooperação com outros serviços de informações nacionais, com

LDNFA, e serviços de países amigos e aliados, não estão regulament

• Torna-se necessário publicar legislação que legalize todo o referenci

term



    Sistema de Informações Militares Nacional. Edifício nas Forças Armadas de um Sistema de Informações Militares Nacional 

 Cor Artª António Dias Coimbra                                                        CPOG 2007/08   Página 38 

• Igualmente devem ser legalizadas as relações de coordenação e cooperação do 

SIMN com o SIRP, os serviços de informações militares de países aliados e amigos 

e outros órgãos do Estado, nomeadamente o SEF, a GNR, a PSP e a PJ. 

r legalizadas, 

ua actuação e na coordenação e cooperação com serviços de 

inf a Alianças de 

 devidamente 

a. Síntese 

nhuma operação militar pode ser conduzida com sucesso sem uma actividade de 

o necessidades 

ntagem de um 

o e cooperação 

cionadas com a 

 

 A saída das 

2004, obriga a 

uele sistema e a legislar sobre a sua 

con

eios 

ite produzir com 

a d ações militares 

ma de alerta e 

 militar e da 

tomada de decisão estratégico-militar; informações operacionais para acompanhar a 

evolução da situação, realizar o aprontamento de forças, as manobras e planeamento e a 

conduta das operações; informações tácticas para o conhecimento da área de operações, 

Deste modo, poder-se-á admitir a confirmação da Hipótese n.º 5 e enunciar a 

seguinte conclusão parcial: 

As actividades das informações militares necessitam de se

nomeadamente na s

ormações, tanto nacionais como de países aliados e amigos e referentes 

que façamos parte, para permitir um funcionamento optimizado ao SIMN

articulado com o SIRP.  

7. Conclusão 

Ne

informações bem planeada, pois obter informações fiáveis, relevantes e oportunas, sobre o 

inimigo, as suas capacidades, vulnerabilidades, intenções e posições, sã

óbvias para um comandante. A nova tipologia de ameaças requer a mo

adequado dispositivo de aviso e alerta, reforça a necessidade de coordenaçã

entre os diversos serviços de informações nacionais, com as entidades rela

segurança nacional e exige a troca de informações a nível internacional, obtendo-se assim

mais eficácia e eficiência com poupanças significativas de recursos.

actividades de informações militares do SIRP, determinada pela Lei 4/

reestruturar o SIMA, a definir a sua articulação com aq

stituição, actuação e as necessárias coordenações e cooperações. 

O SIMA apresenta insuficiências de actuação, coordenação e cooperação interna e 

externa, devido à falta de legislação adequada, a limitações na utilização de m

tecnológicos e à ausência de uma direcção centralizada, que não lhe perm

evida qualidade e obter sinergias entre os diversos meios de inform

existentes e a comunidade de informações nacional e internacional. 

O SIMN tem que produzir: informações estratégicas para o siste

aviso, para o apoio à decisão política, para suporte do planeamento estratégico
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do inimigo e dos combates para as unidades operacionais atingirem os seus objectivos; e 

informações de segurança para a sobrevivência e preservação do potencial das FFAA. 

A actual formação em informações militares tem que ser aprofundada e optimizada 

ltura 

das l e definir uma 

, pode e deve 

nto do conhecimento nas FFAA e no País.  

ntese acima apresentada, consideramos 

est es militares ao 

das através da 

djuvado pelo CIM, através da aprovação 

 informações 

 decisão. 

res, dirigindo e 

, elaborando as 

adjuvação do 

e informações 

través dos CIT, 

ares de decisão 

ões nacionais e 

 integrado para 

ações ao 

o de informações orgânico. 

ara os TO onde 

 BD de informações militares nacional, com acesso 

produção de informações militares. 

• Interligação das BD a nível da DIM, do COC e com as BD dos CO e CIT dos 

Ramos, com acesso seguro aos utilizadores, permitindo uma integração no 

para que se obtenham especialistas, em quantidade e qualidade, se consiga instilar a cu

 informações, criar uma verdadeira comunidade de informações naciona

doutrina de informações militares conjunta. 

O SIMN, construído com base nos quatro eixos atrás referidos

constituir um pólo de desenvolvime

b. Proposta 

Em consequência do estudo efectuado e da sí

ar em condições de concluir que as necessidades de apoio de informaçõ

MDN, às missões das FFAA e à segurança militar podem ser supri

implementação do seguinte modelo de SIMN (Apêndice M): 

• O CCEM orienta e coordena o SIMN, coa

das directivas, regulamentos e determinações propostas pela DIM, para o 

funcionamento integrado, eficaz e eficiente das actividades de

militares aos diferentes níveis de

• A DIM centraliza a direcção das actividades de informações milita

coordenando os diversos órgãos de informações militares existentes

directivas, regulamentos e determinações necessárias, apoiando a co

CIM ao CCEM na orientação e coordenação das actividades d

militares, produzindo as informações estratégicas, operacionais e, a

tácticas que permitam alcançar um eficaz apoio aos diversos patam

das FFAA. Articula-se com o SIRP, demais serviços de informaç

estrangeiros e os órgãos de informações de OI em que Portugal está

a coordenação e cooperação de informações. Fornece equipas de inform

COC, quando necessário, em reforço do element

Destaca igualmente NIC, através dos meios próprios e dos Ramos, p

as FFAA cumprem missões ou desenvolvem actividades militares.  

• Criação na DIM de uma

webpull, através de meios seguros, aos intervenientes e utilizadores no processo de 
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processamento das informações estratégicas, operacionais e tácticas, obtendo-se, 

aos correspondentes níveis de decisão das FFAA, uma actuação coordenada e 

acessos seguros às informações a todos os seus elementos.  

ita ter recursos 

ações militares, contribuindo para 

omunidade de 

ar cargos de 

lizada pelo 

e pela CFD do 

mplementarmente, é necessário legislar sobre as actividades das informações 

mil operação com 

ara permitir um 

 

 

 

 

 

• Criação de uma EI conjunta, dependente da DIM do EMC, que perm

humanos adequadamente formados em inform

uma maior cultura de informações, para uma verdadeira c

informações nacional e com especialistas que possam ocup

informações na OTAN e na UE. 

• A fiscalização das actividades das informações militares será rea

CEMGFA e pelos CEM dos Ramos, além da já estatuída pelo CF 

SIRP. 

Co

itares contemplando, nomeadamente, a sua actuação, coordenação e co

órgãos relacionados com a segurança nacional e serviços de informações, p

funcionamento optimizado ao SIMN, devidamente articulado com o SIRP. 
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GLOSSÁRIO DE CONCEITOS 

Análise - É um passo da fase de Processamento do Ciclo da Produção da Informação que 

consiste em determinar e isolar os elementos significativos da notícia, para subsequente 

s, processos e 

e órgãos de pesquisa, bases de dados, aplicações, produtores e 

 Produção da 

 item de informação relativamente ao grau de 

 notícia. (EME, 

ação dos danos no espaço de batalha - É a avaliação exacta e oportuna dos efeitos 

minado. (EME, 

issão 

06 b)) 

 uma sequência 

 informação e 

do esforço de 

onadas com a 

r serviços de 

or indivíduos relacionados com espionagem, 

ão e 

gurança, constituída por serviços de informações e 

, sabotagem, 

descrito como as acções de 

árias 

unidades subordinadas espalhadas num vasto território. (EME, 2006 b))  

Datamining – É o processo de explorar grandes quantidades de dados à procura de padrões 

consistentes, como regras de associação ou sequências temporais, para detectar 

interpretação. (EME, 2006 b)) 

Arquitectura das informações na OTAN - Consiste nas organizaçõe

sistemas interligados d

utilizadores de informações. (EME, 2006 b)) 

Avaliação - É um dos passos da fase de Processamento do Ciclo da

Informação que consiste na apreciação de um

confiança da origem ou órgão de pesquisa e ao grau de verosimilhança da

2006 b)) 

Avali

de uma aplicação da força letal ou não-letal contra um objectivo pré-deter

2006 b)) 

Avaliação da Situação - É a compreensão do ambiente operacional no contexto da m

do comandante. (EME, 20

Ciclo da Produção da Informação - O Ciclo da Produção da Informação é

das actividades de informações na qual a notícia é obtida, transformada em

explorada. Esta sequência compreende quatro fases distintas (orientação 

pesquisa, pesquisa, processamento e disseminação) que culmina na distribuição do produto 

acabado. (EME, 2006 b)) 

Contra-informação  - É definida como o conjunto de actividades relaci

identificação e neutralização da ameaça à segurança, constituída po

informações e organizações hostis ou p

sabotagem, subversão ou terrorismo. (EME, 2006 b)) 

Contra-terrorismo - É o conjunto de actividades relacionadas com a identificaç

neutralização da ameaça à se

organizações hostis ou por indivíduos relacionados com espionagem

subversão ou terrorismo. (EME, 2006 b)) 

Crime organizado - O crime organizado pode ser 

organizações de natureza criminosa, estruturadas em rede, com um ou mais líderes e v
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relacionamentos sistemáticos entre variáveis, detectando assim novos subconjuntos de 

dados. (wikipédia) 

Datawarehouse – É um sistema de computação utilizado para armazenar informações 

es de dados e a 

ão. (wikipédia) 

ço de Pesquisa. 

ma notícia ou 

e delas 

onagem pode ser descrita como um método utilizado pelos serviços 

nal, à qual não 

ir avaliações de 

 proveito do 

E, 2006 b)) 

ise da ameaça e 

a área 

fica que serve para apoiar o processo de decisão e os estudos do estado-

 o processo de 

de informações 

 origens ou 

 acordo com as 

nte e eficaz da 

a satisfazer as 

stratégico e nacional. 

necessidades de informações que resultam de operações ou missões. (EME, 2006 b) 

Imagem operacional comum - É uma imagem no tempo que reflecte as notícias acerca de 

forças amigas (imagem azul), neutras (imagem verde ou branca), adversárias (imagem 

relativas às actividades de uma organização em bancos de dados, de forma consolidada. O 

desenho da base de dados favorece os relatórios, a análise de grandes volum

obtenção de informações estratégicas que podem facilitar a tomada de decis

Direcção - Em termos de Informações, o mesmo que Orientação do Esfor

(EME, 2006 b)) 

Disseminação - É definida como a disponibilização oportuna de u

informação, numa forma apropriada e através de meios adequados, àqueles qu

necessitam. (EME, 2006 b)) 

Espionagem - A espi

de informações hostis, para obter informação que afecte a segurança nacio

têm direito. (EME, 2006 b)) 

Estudo conjunto do espaço de batalha pelas informações - É uma metodologia gráfica 

analítica que é conduzida por células de informações conjuntas para produz

informações, estudos da situação e outros produtos de informações em

processo da decisão do comandante da força. (EM

Estudo do espaço de batalha pelas informações - É um processo de anál

do ambiente operacional, executado de uma forma sistemática e contínua, num

geográfica especí

maior. (EME, 2006 b)) 

Fontes - O mesmo que origens de notícias. (EME, 2006 b)) 

Gestão das necessidades de informações e coordenação da pesquisa - É

gestão da pesquisa e é definida como o processo de converter necessidades 

em necessidades de pesquisa; estabelecer, atribuir ou coordenar acções com

órgãos de pesquisa adequados; monitorizar resultados e reatribuir acções de

necessidades. Engloba aquelas actividades que resultam num emprego eficie

pesquisa, processamento, exploração e disseminação de informações par

necessidades de informações aos níveis táctico, operacional e e

Compreende dois componentes principais: a coordenação da pesquisa e a gestão das 
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vermelha) e do campo de batalha (imagem castanha). É formada através da base de dados 

das operações, das notícias e informações comuns a todos os escalões de comando e é 

disseminada ao seu escalão de comando. (EME, 2006 b)) 

 área de operações que podem revelar 

lo inimigo) de 

dante) de uma 

s. (EME, 2006 

 de alerta e aviso - São os indicadores relacionados com os preparativos de 

o da iminência 

mo que Indicadores. (EME, 2006 b)) 

ação ou informações (intelligence) o 

erações actuais 

esultado final e 

ctividades. 

nhecimento do 

) - É a informação obtida através da pesquisa e análise de 

ndo sobre um 

 de dados e continuamente actualizadas em tempo 

entos, hábitos, 

portância, relacionamento, estado de saúde e curriculum vitae 

es. (EME, 2006 

te da intercepção 

temas de 

comunicações, bem como de características técnicas dessas transmissões. (EME, 2006 b)) 

Informações correntes - Definem-se por informações relativas à situação corrente, quer a 

nível estratégico quer táctico. (EME, 2006 b)) 

Indicadores - São definidos como manifestações, positivas ou negativas, da actividade 

inimiga ou qualquer aspecto específico da

determinada vulnerabilidade do inimigo, indicar a adopção ou rejeição (pe

determinadas modalidades de acção ou influenciar a escolha (pelo coman

modalidade de acção. Também podem ser designados por indícios técnico

b)) 

Indicadores

agressão por parte de um inimigo, alguns dos quais darão um aviso oportun

das hostilidades. (EME, 2006 b)) 

Indícios técnicos - O mes

Informação/Informações - Entende-se por inform

produto resultante do processamento de notícias respeitantes a nações estrangeiras, 

organizações ou elementos, reais ou potencialmente hostis, ou áreas de op

ou potenciais. O termo também se aplica às actividades que visam obter o r

bem assim às organizações empenhadas em tais a

Entende-se, também, por informação os elementos que contribuem para o co

inimigo provável ou actual e da área de operações. (EME, 2006 b)) 

Informação acústica (ACINT

fenómenos acústicos. (EME, 2006 b)) 

Informações básicas - Informações básicas são as informações de fu

assunto, as quais são mantidas em bases

de paz e no decurso de operações. (EME, 2006 b)) 

Informações biográficas - São as informações sobre os pensam

qualificações, aptidões, im

sobre qualquer pessoa, com interesse actual ou potencial para as informaçõ

b)) 

Informação de comunicações (COMINT) - É a informação provenien

por outros, que não os seus destinatários previstos, de comunicações rádio e sis
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Informação electrónica (ELINT) - É a informação proveniente da intercepção por outros, 

que não os seus destinatários previstos, de emissões electromagnéticas (não-comunicações, 

p.e. ajudas à navegação e radares), que não são comunicações rádio, bem como das suas 

 necessárias à 

e militares, a nível nacional e internacional. Este é o mais 

s necessidades 

ntos militares, 

b)) 

da informação pública 

esso público é 

prensa escrita, 

006 b)) 

s a todos os aspectos 

 

na, estratégia e 

 com a defesa. 

 b))  

 exploração e 

icos e 

fornecidas por 

inado, junto de 

omposição, potencial, 

006 b)) 

agens captadas 

ensores – ópticos (do espectro visível), infravermelhos, radares e imagens 

paciais. (EME, 

formações sobre infra-estruturas - São as informações respeitantes à rede ferroviária, 

 (EME, 2006 

b))  

Informações logísticas - São as informações respeitantes à capacidade de movimentar 

forças, apoiar e sustentar operações militares. (EME, 2006 b)) 

características técnicas. (EME, 2006 b)) 

Informações estratégicas - Informações estratégicas são informações

formulação de planos políticos 

alto nível de informações, derivado das notícias recolhidas em resposta à

colocadas pelos governos nacionais, cobrindo todo o espectro de assu

diplomáticos, políticos e económicos, nacional e internacional. (EME, 2006 

Informação de fonte aberta (OSINT) - É resultante 

disponibilizada, bem como de outra não classificada cuja distribuição ou ac

restrito. É obtida em órgãos de comunicação social, designadamente im

televisão, rádio, internet, publicações técnicas e propaganda estatal. (EME, 2

Informações sobre Forças Armadas - São as informações relativa

das forças terrestres, navais, aéreas e espaciais inimigas ou potenciais, incluindo a ordem

da batalha, comando e controlo, sistemas de armas, treino, pessoal, doutri

tácticas, logística, negócios de armamento, indústrias de defesa e despesas

(EME, 2006

Informações geoespaciais - As informações geoespaciais consistem na

análise das imagens de satélite, que visualizam, avaliam e descrevem os aspectos fís

geográficos da área analisada. (EME, 2006 b)) 

Informação humana (HUMINT) - É a informação obtida de notícias 

origens humanas. Ou seja, notícias recolhidas e fornecidas por pessoal tre

pessoas e meios multimédia para identificar elementos, intenções, c

dispositivo, tácticas, equipamento, pessoal e capacidades inimigas. (EME, 2

Informação de imagens (IMINT) - É a informação que tem por base im

por s

multiespectrais – instalados em plataformas terrestres, navais, aéreas ou es

2006 b)) 

In

estradal, de pipelines, de distribuição de água e sistemas de telecomunicações.
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Informações médicas - As informações médicas são as obtidas em resultado do 

processamento médico, bio-científico, epidemiológico, ambiental e outra informação 

relacionada com a saúde humana ou animal. Esta informação, sendo de natureza técnica 

 

 b)) 

- É informação 

iva dos dados (métricos, 

ão, plasma e 

inâmicas, que 

 (EME, 

mações de objectivos - Informações de objectivos definem-se por informações que 

tivos e indicam 

 

amente, são as 

as e operações, 

, 2006 b)) 

casos políticos 

o a governos e 

 estabelecidos. Inclui estruturas do governo, políticas internas e estrangeiras. 

ação obtida pela utilização de radares 

ções de organizações hostis ou indivíduos que estão ou podem vir a 

ou terrorismo. 

 ordem social e 

s sobre a população, etnias, estratos e estabilidade social, opinião 

pública, instrução, religião, saúde, história, língua, valores, percepções e comportamento. 

(EME, 2006 b)) 

específica, exige peritos da área de saúde durante as fases de orientação do esforço de

pesquisa e processamento do ciclo da produção da informação. (EME, 2006

Informação de medições e assinaturas electromagnéticas (MASINT) 

científica e técnica obtida pela análise quantitativa e qualitat

espaciais, comprimento de onda, dependência do tempo, modulaç

hidromagnético, etc.), provenientes de objectos/alvos e fontes fixas ou d

contribui para a sua detecção, localização, seguimento, identificação e/ou descrição.

2006 b)) 

Infor

retratam e localizam as componentes de um objectivo ou conjunto de objec

as vulnerabilidades e importância relativa. (EME, 2006 b)) 

Informações operacionais - Informações operacionais são informações necessárias para o

planeamento e conduta de campanhas ao nível operacional. Mais especific

informações necessárias para o planeamento, execução e apoio a campanh

por parte do Quartel-General Conjunto. (EME

Informações políticas - São as informações a respeito da dinâmica dos 

internos e externos de países estrangeiros, grupos regionais, acordos e tratados 

multilaterais, e movimentos políticos estrangeiros de apoio ou contestaçã

autoridades

(EME, 2006 b)) 

Informação de radares (RADINT) - É a inform

como principal meio de pesquisa e aquisição. (EME, 2006 b)) 

Informações de segurança - São definidas como informações sobre a identidade, 

potencialidades e inten

estar envolvidos em actividades de espionagem, sabotagem, subversão 

(EME, 2006 b)) 

Informações sociológicas - São as informações respeitantes aos factores de

cultural, incluindo dado
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Informações tácticas - Informações tácticas são as informações necessárias ao 

planeamento e conduta de operações tácticas. São informações usadas ao nível dos 

quartéis-generais das unidades de baixos escalões e são produzidas nas áreas destas 

r e localizar os 

 objectivo ou de um conjunto de objectivos; indicando a sua 

envolvimentos 

 do equipamento estrangeiro que 

 

 as informações sobre as inovações verificadas no 

co e científico, 

as de armas e 

 

T) - A SIGINT 

e a Informação 

re os dois tipos 

E, 2006 b)) 

 Define-

neamento e a 

to, exploração, 

(EME, 2006 b)) 

 da Informação 

r análise, com 

 uma ou mais 

a Produção da 

elativamente a 

á existentes. É onde a notícia registada, avaliada, analisada 

e integrada deve ser finalmente interpretada, para concluir o processo de conversão de 

notícia em informação. (EME, 2006 b)) 

unidades. (EME, 2006 b)) 

Informações sobre targeting - São as informações que permitem enquadra

componentes de um

identificação, vulnerabilidades e importância relativa. (EME, 2006 b)) 

Informações técnicas (TECHINT) - São as informações relativas a des

tecnológicos estrangeiros e das capacidades operacionais

têm, ou podem vir a ter, uma aplicação prática para fins militares. São uma subdivisão das

informações técnicas e científicas. (EME, 2006 b)) 

Informações técnicas e científicas - São

estrangeiro, no que diz respeito à investigação e desenvolvimento técni

incluindo técnicas de engenharia e de produção, novas tecnologias, sistem

suas capacidades.

Informação de transmissões electromagnéticas e comunicações (SIGIN

é o termo geral para designar a Informação de Comunicações (COMINT) 

Electrónica (ELINT), quando não se torne necessário fazer a distinção ent

de informação, ou para englobar os dois termos. (EM

Informações, vigilância, aquisição de objectivos e reconhecimento (ISTAR) -

se como uma actividade de informações que integra e sincroniza o pla

operação de sensores e equipamentos e os sistemas de processamen

targeting e disseminação, em apoio directo a operações correntes e futuras. 

Integração - É um passo da fase de Processamento do Ciclo da Produção

que consiste na combinação dos elementos individualizados, obtidos po

outras notícias ou informações já conhecidas, a fim de se formularem

hipóteses lógicas. (EME, 2006 b)) 

Interpretação - É o passo final da fase de Processamento do Ciclo d

Informação e consiste na determinação do significado de uma notícia r

outras notícias ou informações j
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Interrogatório - Interrogatório é o esforço sistemático na procura de notícias que 

respondam às necessidades específicas de pesquisa, através de perguntas directas ou 

indirectas, a pessoas sob custódia das forças que o conduzem. (EME, 2006 b)) 

ação a respeito 

isam de ser pesquisados e 

ante. Também 

r natureza que 

, 2006 b)) 

 influenciar os decisores e o 

ssos objectivos 

 Informações e 

 tempo que 

nvolver forças 

s de pesquisa 

006 b)) 

 de pesquisar e 

 passar a outro 

oba igualmente os órgãos 

 b)) 

 direcção, é a 

inação das 

es, no planeamento do esforço de pesquisa, na emissão de 

 verificação da 

 ou acções) de 

 

origem é assim a fonte primária da informação e/ou possui ela mesmo a informação ou, 

ainda, pela sua actividade revela a existência de informação. Em contraponto, um sensor 

Necessidades de informação - São definidas como aqueles itens de inform

das características da área de operações e do inimigo que prec

processados para responder às necessidades de informação do comand

podem ser designados por quesitos concretos. (EME, 2006 b)) 

Notícia - Entende-se por notícia todo o dado não processado de qualque

pode ser usado na produção de informações. (EME

Operações de informação - Acções coordenadas que visam

processo de decisão do inimigo/adversário ou terceiros, em apoio dos no

políticos e militares, afectando os seus sistemas de Comando e Controlo e

os seus Sistemas de Informação e Comunicações, ao mesmo

exploram/protegem os nossos sistemas. (EME, 2006 b)) 

Operações conjuntas - As operações conjuntas são definidas como operações nas quais 

podem estar envolvidos elementos de mais do que um ramo, podendo e

aéreas, espaciais, navais, anfíbias, terrestres ou de operações especiais. (EME, 2006 b)) 

Ordem de pesquisa - Questões específicas colocadas a origens e órgão

orgânicos ou atribuídos. (EME, 2

Órgão de pesquisa - Um órgão de pesquisa é qualquer indivíduo, entidade ou unidade que 

obtém ou processa notícias. Por oposição a origem, pode ter a capacidade

processar ou simplesmente a de pesquisar, necessitando neste caso de a

órgão para a processar. A designação de órgãos de pesquisa engl

que pesquisam notícias e os órgãos que produzem informações. (EME, 2006

Orientação do esforço de pesquisa - A que também se pode chamar

primeira fase do Ciclo da Produção da Informação e consiste na determ

necessidades de informaçõ

ordens e pedidos aos órgãos de pesquisa e na manutenção de uma contínua

sua produtividade. (EME, 2006 b)) 

Origens de notícias - As origens de notícias são as fontes (pessoas, coisas

que provêm todas as notícias pesquisadas acerca do inimigo e da área de operações. A
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será então a pessoa ou sistema que obtém a notícia para a origem. Também podem ser 

designadas apenas por fontes. (EME, 2006 b)) 

Pedido de pesquisa - Forma na qual uma necessidade de informação é comunicada às 

uisa, a 

finida como a 

uisa e a entrega da informação obtida 

 o processo no 

informações do 

como um plano para a recolha de notícias de todas as 

 transformá-las 

 

ação em que 

andante, são 

m informações 

ME, 2006 b)) 

para minimizar 

eaça, em 

a fim de conservar a liberdade de acção e eficácia operacional de uma 

stinada a obter 

 às actividades 

 as características 

a determinada área. (EME, 2006 b)) 

 utiliza mais de 

formação, que 

as as notícias, criando um registo de 

acontecimentos, de forma a facilitar a sua ulterior transformação em informações e a 

elaboração de documentos de informações. (EME, 2006 b)) 

entidades de Gestão das Necessidades de Informações e Coordenação da Pesq

escalões superiores, subordinados ou adjacentes. (EME, 2006 b)) 

Pesquisa - É a segunda fase do Ciclo da Produção da Informação e é de

exploração dos meios pelas origens e órgãos de pesq

à unidade de processamento apropriada para produção de informações. É

qual as informações são pesquisadas para responder às necessidades de 

comandante, identificadas na fase de orientação do esforço de pesquisa do Ciclo da 

Produção da Informação. (EME, 2006 b)) 

Plano de pesquisa - Define-se 

origens disponíveis, a fim de satisfazer as necessidades de informações e

em ordens e/ou pedidos aos órgãos de pesquisa apropriados. (EME, 2006 b))

Processamento - O processamento é a parte do Ciclo da Produção da Inform

as notícias que foram pesquisadas, em resposta à orientação do com

convertidas em informações. É definido como a transformação de notícias e

através do registo, avaliação, análise, integração e interpretação. (E

Protecção da força - Abrange todas as medidas adoptadas e meios usados 

a vulnerabilidade do pessoal, instalações, equipamento e operações a qualquer am

todas situações, 

força. (EME, 2006 b)) 

Reconhecimento - É definido, em termos ISTAR, como uma missão de

notícias através da observação visual ou outros meios de detecção, relativas

e recursos do inimigo, potencial ou não, bem como obter dados sobre

meteorológicas, hidrográficas ou geográficas de um

Redundância - Em termos de Informações, é um processo deliberado que

um meio para pesquisar o mesmo alvo. (EME, 2006 b)) 

Registo - É um passo na fase de Processamento do Ciclo da Produção da In

consiste no agrupamento sistemático de tod
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Relatório imediato (RELIM) - É um relatório que contém notícias ou informações de 

valor táctico imediato, para as quais a velocidade de transmissão é de importância 

fundamental. Em regra, dizem respeito a um só assunto. (EME, 2006 b))  

níveis exigem a atenção do 

derivadas das 

pio, merecer a 

seminação que 

imigo, às suas 

s acções de CI, 

as durante um 

TREP) - Este relatório pode ser 

ações 

a determinada 

íodo de tempo 

06 b)) 

ondição obtida 

rotegidos 

ubversão e o terrorismo, assim como contra perdas 

ME, 2006 b)) 

ema, isto é, os 

omunicações e 

a actividade ou 

ação, actividade ou processo do sistema, para atingir um ou mais 

 o sistema foi 

e operacionais 

 relações de interdependência e com uma 

finalidade definida: produzir informações com interesse para a segurança e para a defesa 

nacional. (Cardoso, 2006: 16). 

Relatório de informações (INTREP) - É um relatório difundido sem obediência a 

horários, sempre que as notícias ou informações dispo

comandante destinatário. Este relatório deve conter algumas deduções 

notícias e informações disponíveis na altura; as quais devem, em princí

aprovação do comandante. (EME, 2006 b)) 

Relatório periódico de informações (PERINTREP) - Documento de dis

contém elementos de informação relativos à situação e actividades do in

possibilidades e vulnerabilidades, às características da área de operações e à

sob a forma de um resumo ordenado de notícias pesquisadas e processad

período superior ao do Sumário de Informações. (EME, 2006 b)) 

Relatório suplementar de informações (SUPIN

elaborado a pedido ou na previsão de certas operações. Destina-se a coligir inform

sobre um ou mais assuntos específicos com vista à preparação de um

operação ou a recapitular todas as informações obtidas durante um per

prolongado. (EME, 20

Segurança - Em termos de Informações, a segurança é definida como a c

quando a informação, o material, o pessoal, as actividades e as instalações estão p

contra a espionagem, a sabotagem, a s

ou divulgações não autorizadas. (EME, 2006 b)) 

Sensor - Um sensor é a pessoa ou sistema que obtém notícia para a fonte. (E

Sistema - Conjunto de elementos, partes ou órgãos componentes do sist

subsistemas, dinamicamente interrelacionados, formando uma rede de c

relações, em função da dependência recíproca entre eles, desenvolvendo um

função que é a oper

objectivos ou propósitos que constituem a própria finalidade para a qual

criado (Teixeira, 1998:22). 

Sistema de Informações – Conjunto de órgãos de coordenação 

(normalmente designados por serviços), com
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Subversão - A subversão é definida como uma acção designada para enfraquecer a força 

militar, económica ou política de uma nação pelo enfraquecimento da moral, da lealdade e 

da confiança dos seus cidadãos. (EME, 2006 b)) 

ias cujo processamento ainda não foi possível, um 

speito, sobre a 

as da área de 

esses) de uma 

 

 como o processo de selecção de objectivos e determinação das 

 os requisitos 

 forma efectiva 

ir ou intimidar 

u ideológicos. 

 b)) 

hecimentos, de 

ercialização 

temporário ou 

a informação, bem como o processamento e comunicação da mesma. 

 

as ou coisas através de meios 

nicos, fotográficos ou outros. (EME, 2006 b)) 

ão é procurada 

Internet em que 

de parâmetros 

picos de informação 

de um fornecedor de conteúdos e, cada vez que uma nova actualização é gerada pelo 

servidor, essa actualização é “empurrada” para o computador do usuário. (wikipédia) 

 

Sumário de informações (INTSUM) - É um relatório de informações conciso que 

contém, além das mais recentes notíc

resumo das principais informações obtidas durante o período a que diz re

situação do inimigo, suas actividades e possibilidades e característic

operações. (EME, 2006 b)) 

SWOT – Matriz de análise dos pontos Fortes (Strenghts) e Fracos (Weakn

organização e sua relação com as Oportunidades (Opportunities) e Ameaças (Threats) do

meio envolvente. (wikipédia) 

Targeting - Define-se

respostas adequadas a efectuar nos mesmos, tendo em consideração

operacionais e as capacidades dos diversos sistemas. (EME, 2006 b)) 

Terrorismo - O terrorismo pode ser definido como a utilização ilegal, de

ou potencial, da força ou violência contra pessoas ou bens, tentando coag

governos ou sociedades, para alcançar objectivos políticos, religiosos o

(EME, 2006

TIC – As Tecnologias de Informação e Comunicação são o conjunto de con

meios materiais (infra-estruturas) e de know-how, necessários à produção, com

e ou utilização de bens e serviços relacionados com o armazenamento 

permanente d

(Rascão, 2004: 27) 

Vigilância - Define-se, em termos de ISTAR, como a observação sistemática do espaço

aéreo, áreas superficiais ou sub-superficiais, lugares, pesso

visuais, acústicos, electró

Webpull – A tecnologia pull é a do uso comum da web em que a informaç

pelo usuário. (wikipédia) 

Webpush – A tecnologia push é um sistema de distribuição de conteúdo da 

a informação sai de um servidor para um cliente, com base numa série 

estabelecidos pelo cliente. Um usuário comum pode assinar vários tó
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Apêndice B - História das informações militares em Portugal 

“A vida só pode ser percebida olhando para trás,  

mpre vivida para a frente.” 

d 

1. Evolução das informações militares em Portugal até ao 25 de Abril de 1974 

A actividade de informações foi, ao longo dos séculos, desenvolvida através de 

 oficiais de confiança. 

os da 

 em Portugal, embora ainda não organizados 

em lidade, através 

 informação e 

ma 

-Mor, a quem 

ionamento, e o 

esponsável pela 

noite (Cardoso, 

 

m exemplo. D. 

do das defesas 

ara informarem sobre os locais mais vulneráveis a um ataque nocturno 

(Se

e, em 1385, 

foram sempre 

de patrulhas de 

circulação das 

re informados 

vora a 

alistar gente e cavalos. A conquista de Ceuta, primeiro passo da campanha dos 

descobrimentos, foi precedida de uma intensa actividade de informações, enviaram-se 

agentes para averiguar as possibilidades de êxito e desenvolveu-se um vasto trabalho de CI 

mas tem que ser se

Soren Kierkegaar

relações informais estabelecidas entre os monarcas e alguns dos seus

Nos primórdios da nacionalidade esteve ligada designadamente aos process

reconquista territorial e de unificação política do Reino. 

Os serviços de informações militares

 estruturas individualizadas, remontam ao inicio da fundação da naciona

da acção das ordens militares. A sua missão, em tempo normal, era de

vigilância e de primeira resistência na defensiva e de primeiro ataque na ofensiva, de for

similar às forças de reconhecimento actuais. Existia o cargo de Adaíl

competia organizar e dirigir o serviço de segurança, em marcha e estac

serviço de informações em tempo de paz e na guerra. O guarda-mor era o r

segurança do rei, garantida pelos acossados que acompanhavam o rei, dia e 

1980: 267). 

A reconquista foi apoiada pela acção de emissários e informadores encobertos. A

conquista de Santarém que foi preparada num grande secretismo é um bo

Afonso Henriques enviou agentes de confiança para se inteirarem do esta

muçulmanas e p

rrão, 1979: 90,91). 

A referência clara à acção de um serviço de informações militares surg

durante a invasão Castelhana. Os movimentos da força invasora 

acompanhados pelo serviço dirigido por Martim Afonso de Melo, através 

descoberta, mandatários e por um destacamento de 100 Cavaleiros. A 

informações foi assegurada por um “serviço de ligações”, que manteve semp

D. João I que se instalara em Abrantes e D. Nuno Alvares Pereira na região de É
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e de encobrimento, fazendo-se passar a notícia de que Portugal se preparava para atacar a 

Holanda como represália por actos de pirataria (Serrão, 1980: 21). 

ações e segredo 

 a descoberta do caminho marítimo 

par cionalizada, e 

etrechada para 

 quais foram 

ra não tivesse 

os quando da 

imadas sobre a 

 globo terrestre. 

ra D. João II, e 

 que 

siática (Vegar, 

te proibidos de 

sse a proibição. 

e considerado 

ade contratante 

ndo-se início à 

e Informações 

ente a fraude 

o medida de 

 estas medidas permitiram manter em segredo o objectivo supremo de 

tod o para a Índia 

informações, os 

tomadas tardiamente e executadas com carência de meios. Contudo, continuaram a utilizar-

se algumas técnicas, ressalta-se nomeadamente que Vasco da Gama não se esqueceu de 

levar a bordo intérpretes de línguas africanas e árabe. O panorama agravou-se com D. João 

Desde os primórdios da expansão marítima, um sistema de inform

acompanhou todos os planos e acções que permitiram

a a Índia, embora sem estrutura própria, individualizada e institu

possibilitou que em Tordesilhas fossemos a delegação mais bem ap

negociar. Com D. João II, Portugal possuiu planos de expansão, os

permanentemente acompanhados por um sistema de informações, que embo

uma estrutura própria, foram orientados por uma hábil política de informações e segredo. 

Importantes inicialmente neste contributo foram os mapas encontrad

conquista de Tânger. Portugal era detentor de ideias concretas e muito aprox

situação e a realidade geográfica de África, da Índia e da estrutura geral do

O relatório escrito por Pêro da Covilhã em terras do Egipto será precioso pa

determinará decisivamente a rota de Vasco da Gama, oito anos depois, fazendo com

este não perca tempo com pontos inúteis da costa africana e também da a

2001: 71,72). Os pilotos, os mestres e os marinheiros eram expressamen

servir nações estrangeiras, prevendo-se duras penas para quem desrespeita

Todo o material relacionado com as actividades náuticas era reservado 

património secreto do estado. O resultado da brilhante condução dos destinos da nação por 

D. João II culminou com o Tratado das Tordesilhas, no qual Portugal conduziu 

negociações desfrutando de nítida superioridade, relativamente à outra entid

(Cardoso, 1980: 55). Castela espiava todos os movimentos portugueses, da

concorrência e conflito de soberania do além-mar. Era intensa a actividade d

e CI. O segredo geográfico era de tal forma importante, que era frequ

geográfica através da introdução de erros em latitude e longitude, com

protecção. Todas

o o esforço náutico dos portugueses: o descobrimento do caminho marítim

(Cardoso, 2007: 486). 

A partir de D. Manuel entrámos em decadência no campo das 

problemas nacionais começam a ser estudados com pouca profundidade e as decisões 
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III e a união com Espanha completou o desastre. A Restauração de 1640 não alterou a 

situação e introduziu o controlo da vida nacional, primeiro por franceses e depois por 

ndo os serviços 

selho inglês. Só 

as sem êxito, durante este período 

par etendeu libertar 

 para organizar 

geiro (Cardoso, 

 de defender os 

ação era a mais 

a de influência 

onflito entre as 

odos os direitos 

ento de que é 

mações que os 

outros actores, sendo esta a única form ente. 

ada por decreto 

do-maior, onde 

es que dividiam 

 que os adidos 

2). 

 Maio de 1911, 

 Armadas, uma 

ar informações. 

de: Serviços de 

res 

e com os oficiais em comissões de estudo no estrangeiro... (Cardoso, 1980: 68). “A fraca 

consolidação desta estrutura recém criada e a reduzida experiência que fora possível 

acumular, não permitiram um eficaz apoio às operações militares que houve que 

ingleses. Sob o ponto de vista de informações, a Inglaterra considerava o território nacional 

como se fosse território inglês, mantendo-o num domínio completo, utiliza

de informações ingleses, que obviamente serviam os seus interesses. 

Com as invasões francesas, a corte transferiu-se para o Brasil, a con

o Marquês de Pombal é que fez a única tentativa séria, m

a libertar o País da tutela estrangeira. Após a Revolução de 1820, que pr

Portugal de uma situação colonial em relação aos ingleses, embora com a efectivação de 

disposições constitucionais cautelares dos interesses do Estado, nada se fez

um serviço de informações, continuando o País a ser manobrado do estran

1980: 267). As consequências desta situação revelaram-se na incapacidade

nossos interesses na Conferência de Berlim, em 1885, em que a nossa deleg

mal apetrechada, pois não tínhamos informações (Cardoso, 1980: 55). Devido à 

contestação inglesa quanto aos direitos portugueses sobre a zona da esfer

portuguesa entre a costa angolana e a costa moçambicana, gerou-se um c

duas nações que culminou no Ultimato de 1890, no qual Portugal perdeu t

aos territórios entre Angola e Moçambique. Daqui retira-se o ensinam

essencial para liderar as negociações, o ser-se detentor de melhores infor

a de se poder conduzir a política conscientem

Na área estritamente militar, a nova organização do Exército, public

de 7 de Setembro de 1899, criou o Estado-Maior General e o serviço de esta

se estabeleceu na Direcção do Serviço de Estado-Maior as 2ª e 3ª Repartiçõ

entre si as funções tradicionais das repartições de informações militares, em

militares eram considerados já como fazendo parte da 2ª Repartição (Cardoso, 1980: 6

Foi só depois da implantação da República, por legislação de 25 de

que se instaurou em Portugal, pela primeira vez, mas apenas nas Forças

estrutura diferenciada e especializada com a missão exclusiva de trabalh

Era a 1ª secção da 1ª Repartição do Estado-Maior do Exército que tratava 

Informações, assuntos diplomáticos de interesse militar, relações com os Adidos Milita
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desenvolver em África, no início da Primeira Guerra Mundial. As informações 

portuguesas, ao nível estratégico, funcionaram ali bastante mal, em confronto com os 

écnicos, etc.)” 

eiçoamentos ao 

mos das Forças 

, com a criação 

ionados com os 

 da cartografia 

actualizadas as 

iados assuntos 

ão Militar e no 

ctivos 

m a imprensa e 

8, 1929). 

deu um grande 

rganização são 

itindo 

 como a 

s e divisões de 

o Secretariado-

tro da Defesa 

ta organização 

ilitar de 

ança interna e 

cas, garantir as 

o estrangeiro e 

lações com o 

ática que 

possam interferir na defesa da Nação e responsabilizar-se pelos serviços relativos à cifra e 

pela distribuição e arquivo da correspondência classificada (Decreto-Lei nº 37955, 1950). 

Em 1954 é publicado o Regulamento de Campanha – Informações, decalcado do 

serviços rivais alemães, organizados desde o tempo de paz e que cobriam as nossas 

regiões vitais com agentes informadores (missionários, comerciantes, t

(Cardoso, 2007: 497). Esta estrutura sofreu diversos melhoramentos e aperf

longo dos anos e consolidou um corpo de doutrina generalizado aos três ra

Armadas. Ressalta-se a nova organização que o EME passou a ter em 1929

de duas secções na 2ª Repartição. A primeira que tratava dos assuntos relac

adidos, mantinha em dia as informações sobre exércitos estrangeiros, organizava e 

mantinha em dia a estatística dos recursos do território nacional e tratava

militar. À segunda secção competia o estudo de prováveis TO e manter 

situações sobre operações de guerra em países estrangeiros e outros var

(Decreto nº 16407, 1929). Na mesma reorganização foi criado em cada Regi

Governo Militar de Lisboa, o serviço de informações militares, integrado nos respe

quarteis-generais com as missões inerentes àquele serviço e das relações co

com as autoridades civis (Decreto nº 1671

Mas foi com a entrada, em 1949, de Portugal na NATO que se 

desenvolvimento na área das Informações Militares. O funcionamento e o

alterados e militares dos três ramos frequentam cursos em países da NATO perm

uma rápida difusão da nova doutrina de Informações, uniformizando-a, assim

documentação, os procedimentos e a organização das secções, repartiçõe

informações. Em 1950, foram estabelecidas as atribuições e organização d

Geral da Defesa Nacional (SGDN), órgão de estudo e trabalho do Minis

Nacional, cargo recentemente criado, dirigido pelo CEMGFA. Es

comportava uma 2ª Repartição com a incumbência de superintender no serviço m

informações, sobretudo no que se refere à contra-espionagem e à segur

externa da Nação, estabelecer e accionar o serviço de informações estratégi

relações com os adidos e restantes oficiais em missão militar de serviço n

com os adidos ou missões militares estrangeiras em Portugal, garantir as re

Ministério dos Negócios Estrangeiros em quaisquer assuntos de natureza diplom
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correspondente manual americano, que veio legalizar, sistematizar, consolidar e permitir 

difundir os conceitos que se tinham adoptado. Em 1966 é actualizado com a experiência da 

entou de uma 

r, em condições 

de doutrina de 

mplementação” 

nsformou num 

órgão nacional com arino e foi dada 

endentes, todos 

ou secções de 

ações Militares 

tia: 

cordo com as 

esa Nacional; 

ção dentro do 

periormente; 

 formação 

strangeiro; 

cer a ligação dos organismos do Exército com os adidos e missões 

mpetindo à sua 

tudo no que se 

emitir parecer 

daquelas decorrentes; organizar e manter em funcionamento serviços de informações 

estratégicas, manter relações com os adidos militares; manter relações com o MNE e 

estudar, na parte que lhe competir, quaisquer assuntos de natureza diplomática que se 

guerra contra-subversiva entretanto adquirida. O General Pedro Cardoso com

forma sublime todo este esforço, “Submetido ao teste da guerra no ultrama

diversas daquelas para que havia sido inicialmente concebido, o corpo 

informações assim estabelecido mostrou a sua validade e sólida i

(Cardoso, 1980: 99).  

Em 1959, faz-se uma profunda reorganização do Exército que o tra

 jurisdição em todo o território metropolitano e ultram

nova estrutura ao EME, Regiões Militares e Comandos Territoriais Indep

eles com quartéis-generais para apoiar os comandantes, com repartições 

informações e de CI que constituíam no seu conjunto o Serviço de Inform

do Exército, na dependência directa do Vice-Chefe do EME, ao qual compe

“- planear a pesquisa, reunião, estudo e difusão das informações com interesse 

para o Exército designadamente as relativas ao ultramar, de a

directrizes estabelecidas pelo Secretariado-Geral da Def

- planear, coordenar e accionar as actividades de contra-informa

Exército, de acordo com as directrizes estabelecidas su

- planear, em colaboração com as repartições ou secções de instrução, a

de pessoal especializado do Serviço de Informações; 

- colaborar no planeamento de unidades de informações; 

- orientar e coordenar a acção dos adidos e missões do Exército no e

- estabele

estrangeiras; 

- cooperar na orientação superior sobre os problemas de cartografia, guerra 

psicológica e criptografia” (DL nº 42564, 1959). 

Em 1960, actualizou-se a organização e as atribuições do SGDN, co

2ª Repartição: “superintender nos serviços de informações militares, sobre

referia à contra-espionagem e à segurança interna e externa da Nação; 

sobre questões relativas a convenções militares e proceder à elaboração dos trabalhos 
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relacionassem ou interessassem à defesa da Nação; estudar os problemas relativos à 

segurança das comunicações, documentos e instalações e actividades e ainda os 

-Lei n.º 

toridades locais 

uartel-General da Região Militar de Angola, sentiram a necessidade de 

dis  18 de Janeiro 

itar, da PIDE e 

íncia para tirar 

interessadas o 

e tivesse sido 

ço de 1961, já 

). 

Centralização e 

composto por 

para haver uma 

lvendo 

arina. 

-Geral das de 

ploração das 

um Despacho 

as, passassem a 

issão 

ca, 1988: 368). Contribuíram, assim, para a conduta 

das o em Portugal 

rganização do 

es de Informação 

Costeira para, entre outras tarefas, detectar factos suspeitos assinalados por navios 

mercantes e de pesca. É elaborado um plano de pesquisa tendo em vista: 

- a protecção e apoio da frota pesqueira nacional; 

problemas relacionados com a Comissão Interministerial de Segurança” (Decreto

43077, 1960: Art. 13º).  

Em fins de 1960, com o início da subversão activa em Angola, as au

e em especial o Q

por de um serviço de informações com acção eficiente no meio civil. Em

de 1961, um grupo de trabalho constituído por elementos do Comando Mil

da Administração Civil propôs a criação de um serviço de informações para coordenar e 

explorar as informações recolhidas pelos diversos departamentos da Prov

dessas informações o conveniente rendimento, dando às autoridades 

necessário conhecimento da situação e das possibilidades do inimigo. S

aprovada a proposta, aquando da ocorrência dos massacres em 15 de Mar

estaria disponível um embrião deste serviço, o que teria sido muito útil (Cardoso, 1980: 

108

Em 1961, só depois de 15 de Março, é que é criado um Serviço de 

Coordenação das Informações (SCCI), em Angola e Moçambique, 

elementos civis (PIDE) e militares (dos Serviços de Informações Militares) 

coordenação e integração dos assuntos de Informação ao mais alto nível, desenvo

trabalho de suporte às decisões políticas dos responsáveis pela governação ultram

Quando em Angola se verificou a separação das funções de Governador

Comandante-Chefe, surgiram dificuldades de coordenação e de ex

informações, no âmbito dos SCCI, o que levou à publicação de 

determinando que aqueles, na dependência dos Governadores das Provínci

servir cumulativamente os Comandantes-Chefes como Serviços de Informações (Com

para o estudo das campanhas de Áfri

 operações durante treze anos nos TO. Não se conseguindo o mesm

Continental, mantendo-se a situação até 1974.  

Em 13 de Dezembro de 1965, são difundidas instruções para a o

Serviço de Informações Militares na Armada. São estabelecidas as Red
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- a fiscalização da pesca; 

- o patrulhamento de águas costeiras, portos e águas interiores; 

 em curso trabalhos de prospecção ou 

da. 

 o 25 de Abril, não existe qualquer órgão que integre os 

seg eral da Defesa Nacional, 

um  Ministério do 

ção-Geral dos 

tidas por via 

e centralizava 

Abril de 1974 

  
 do Continente 

 trabalhava em 

ão do 

GFA do antigo 

 e com pessoal 

as e externas, 

ste foi extinto 

conta de tudo o 

estruturação do 

de Informações 

 destacado no 

cumprimento da missão de produzir, para além das informações militares, informações 

não militares de ordem externa e interna, mantendo-se os Ramos na produção das 

- a protecção de zonas onde estejam

exploração do fundo do mar; 

- a manutenção das ajudas à navegação da responsabilidade da Arma

Em 1974, quando se dá

uintes organismos da área das Informações: no Secretariado G

a Divisão cuja área de actuação era a das informações militares; no

Ultramar havia um gabinete que tratava as informações recebidas dos SCCI das províncias 

ultramarinas; no Ministério dos Negócios Estrangeiros havia a Direc

Negócios Políticos que centralizava e coordenava as informações ob

diplomática e consular; no Ministério do Interior havia a DGS qu

informações que interessavam à segurança interna e externa do Estado.  

 
2. Evolução das informações militares em Portugal após 25 de 

Depois do 25 de Abril de 1974 foi criado o Comando Operacional

(COPCON), atribuído ao CEMGFA, com uma 2ª repartição no seu EM que

íntima colaboração com as 2ª Repartições dos três ramos das FFAA e com a 2ª Divis

EMGFA. Pelo DL n.º 400/74 foi atribuída ao CEMGFA a orientação e coordenação das 

actividades de informações nas FFAA e determinada a integração no EM

SGDN. A 2ª Divisão do EMGFA, reforçada com pessoal dos três ramos

civil de outros ministérios, foi encarregada de accionar o serviço de informações nacional, 

na dependência directa do CEMGFA, produzindo informações intern

incluindo as de CI. Em 23 de Maio de 1975 foi substituída pelo Serviço Director e 

Coordenador da Informação na dependência do Conselho de Revolução. E

em 26 de Novembro de 1975, voltando a 2ª Divisão do EMGFA a tomar 

que se relacionasse com o serviço de informações a nível nacional. Na re

EMGFA de Maio de 1977, esta Divisão passaria a designar-se por Divisão 

(DINFO) (Cardoso, 1980: 267). A DINFO passou “a ter um papel mais
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informações tradicionais militares devidamente coordenadas” por aquela Divisão 

(Rodrigues, 2004: 790). 

ências e as entidades coordenadoras e de fiscalização dos Serviços de 

Inf m quadro legal 

ndimento entre 

ea.  

r a necessidade 

de criação e refere à 

e serviços de 

s democráticos 

blica. 

estabeleceu-se as bases 

gerais ento, 

 a produzir por 

ência directa do 

 pelo Conselho 

componente de 

antendo-se as 

e vê a sua missão definida como um serviço de 

info

nciais para o 

ros serviços de 

Em 1982, com a aprovação da LDNFA (LEI n.º 29, 1982: Art.º 67º), foi definido o 

âmbito, as compet

ormações Militares, constituindo esta Lei a base para o nascimento de u

para as informações, colmatando um vazio que existia fruto da falta de ente

as forças políticas e até alguma falta de vontade política em legislar nessa ár

Alguns acontecimentos terroristas entretanto ocorridos vieram revela

 de um serviço de informações de segurança, designadamente no que s

prevenção do terrorismo. A necessidade da existência em Portugal d

informações estruturados em moldes similares aos que vigoravam nos paíse

do mundo ocidental foi, então, amplamente discutida na assembleia da Repú

Em 1984, com a Lei-Quadro do SIRP (Lei n.º30, 1984), 

 das informações em Portugal e definiu-se as regras relativas ao funcionam

direcção e controlo do sistema a criar. Concorreriam para as informações

este sistema três serviços: o SIED na dependência do PM, o SIS na depend

MAI e o SIM na dependência do MDN através do CEMGFA e coordenado

de Chefes do EM. Na prática apenas foi criado o SIS, que veio absorver a 

informações de segurança interna que vinha sendo produzida pela DINFO, m

informações estratégicas, de defesa e militares, no âmbito desta Divisão. O SIM passa a 

integrar institucionalmente o SIRP 

rmações completo (Rodrigues, 2004: 790). 

Em 1985 foram regulamentados os aspectos básicos esse

funcionamento do SIM, nomeadamente a ligação e a coordenação com out

informações e organismos nacionais e a ligação com serviços de informações de países 

amigos ou aliados ou de OI em que Portugal esteja integrado, no âmbito 

relacionadas com a missão que lhe está atribuída (Decreto-Lei nº 226, 

Artigo 1º (Atribuições), é expresso que o SIM engloba elementos, disposto

toda a estrutura das FFAA, incumbidos de adquirir, processar e difun

informações, no âmbito da informação e da CI, necessárias ao funcionam

das actividades 

1985). No seu 

s ao longo de 

dir notícias e 

ento do 

Departamento da defesa Nacional e ao cumprimento das tarefas cometidas por lei às 

FFAA, e à garantia da segurança militar. O SIM atingiu elevados níveis de eficácia, 
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exercendo a sua actividade com base no HUMINT e em alguns meios técnicos de SIGINT, 

criando um clima de elevada credibilidade externa e interna (Rodrigues, 2004: 791).  

 a criação da 

ape

dro do SIRP, 

etência para produção de 

info esa e Militares 

ções necessárias 

da produção de 

 para a garantia 

MAI (Lei nº 4, 

a-se o SIEDM 

a no quadro 

mpreensão das 

a produção de 

 seu artigo 2º, 

as missões das 

Em 1993, foi reestruturado o sistema de informações militares, com

DIMIL e a sua integração no Centro de Operações das Forças Armadas do EMGFA, com 

nas missões no âmbito da segurança militar (Decreto-Lei n.º 48, 1993).  

Em Fevereiro de 1995, são efectuadas alterações à Lei-Qua

traduzindo-se essencialmente na concentração da comp

rmações em dois serviços: o Serviço de Informações Estratégicas de Def

(SIEDM)35, fusão do SIED e do SIM, incumbido da produção das informa

ao garante da independência nacional e da segurança externa do Estado e 

informações militares necessárias ao cumprimento das missões das FFAA e

da segurança militar, na dependência do MDN e o SIS na dependência do 

1995). Em 30 de Setembro de1995 (Decreto-Lei nº 254, 1995), estrutur

fundindo as atribuições cometidas em 1984 ao SIED e ao SIM, segundo o legislador 

reflectindo o entendimento das FFAA como uma estrutura integrad

democrático do Estado tendo como referência a LDNFA, bem como a co

vantagens inerentes à garantia da unidade de pensamento e doutrina n

informação estratégica de defesa e de informação estratégica militar. No

Atribuições, refere-se que o SIEDM é o organismo incumbido da produção de 

informações que contribuam para a salvaguarda da independência nacional, dos interesses 

nacionais, da segurança externa do Estado Português, para o cumprimento d

FFAA e para a segurança militar. No seu artigo 8º, Dever de cooperação

referido que o SIEDM deve cooperar, no quadro dos objectivos e das finalid

dentro dos limites das suas atribuições específicas, com o SIS e com o EM

revogado o DL 226/85, que regulamentava o funcionamento do Serviço de Inform

Militares, 

 do SIEDM, é 

ades do SIRP e 

GFA. É ainda 

ações 

s informações criando um vazio legislativo relativamente à actividade da

militares, nomeadamente na sua ligação e coordenação com outros órgãos do Estado e 

serviços de informações. No entanto, a DINFO manteve-se em funções e c

até que o SIEDM estivesse formado e preparado para entrar em activida

ontinuou assim 

de. O SIM foi 

 

da à segurança militar. “Os SIM voltam à sua situação anterior 

                                                           

assim extinto e a DINFO foi igualmente extinta (Decreto-Lei n.º 158, 1998), restando a

DIMIL, no EMGFA, limita

 
35 Resultou da fusão das atribuições do SIED e do SIM, que na prática nunca existiram sendo as suas 
atribuições desempenhadas pela DINFO. 
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de sector funcional das Forças Armadas, mas com a missão coarctada, debilitada e 

confusa” (Rodrigues, 2004: 792). 

, baseado em dois serviços de informações – o SIS e o SIED 

reg irectamente do 

 deixarem as 

a produção de 

dos interesses 

para o 

A Lei n.º 04/2004, veio introduzir novas alterações e criar um novo modelo de 

estrutura orgânica do SIRP

ressado à sua forma original – e num Secretário-Geral dependentes d

Primeiro-Ministro, do que resultou como consequências imediatas,

informações militares de integrar o SIRP. O SIED ficou incumbido d

informações que contribuam para a salvaguarda da independência nacional, 

nacionais e da segurança externa do Estado Português, perdendo a finalidade 

cumprimento das missões das FFAA e para a segurança militar.  

A Lei n.º 9/2007, estabelece a orgânica do Secretário-Geral do SIRP, do SIED e do 

SIS viços, esclarece 

D e do SIS, a 

endência 

na do Estado 

 produção de 

, dos interesses 

ico organismo 

titucionalmente 

ão prejudica as 

FFAA e necessárias ao cumprimento das 

suas missões específicas e à garantia da segurança militar”. 

 

, determinando as suas estruturas comuns. No artigo 3.º, órgãos e ser

que ao SG incumbe dirigir superiormente, através dos directores do SIE

actividade de produção de informações necessárias à salvaguarda da indep

nacional e dos interesses nacionais e à garantia da segurança externa e inter

Português, definindo o SIED como o único organismo incumbido da

informações que contribuam para a salvaguarda da independência nacional

nacionais e da segurança externa do Estado Português e o SIS como o ún

incumbido da produção de informações destinadas a garantir a segurança interna e 

necessárias a prevenir a sabotagem, o terrorismo, a espionagem e a prática de actos, que 

pela sua natureza, possam alterar ou destruir o Estado de direito cons

estabelecido. No ponto 5 refere que “o disposto nos números anteriores n

actividades de informações levadas a cabo pelas 
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Fig. 2 - Evo ução histórica do SIRP (C 06: Apêndice 1 actualizado)

es: 

ogia: 
1974 – Revolução militar (25Abr74); Extinção da DGS 

cluindo as de CI. 
FAA ocupar-se-ão 

e pela actual Lei". 
 SIS e SIM).  

. 
). Enquanto não foi 

ções militares do SIRP. 
determinando as suas estruturas comuns. 

(2)  SIED: criado em 1985, nunca chegou a funcionar (só em 2004 foi retomado e implementado). 

 

 

l ardoso, 20  

Observaçõ

(1)  Cronol

                  A 2ª Div/SGDN assume a responsabilidade de produzir as informações internas e externas, in
     1982 – (Lei nº 29/82: Artº 67º). Primeira disposição sobre as informações militares: "os serviços de informações das F

exclusivamente de informações militares, no âmbito das missões atribuídas pela Constituição da República 
     1984 – (Lei nº 30/84). Criação do SIRP com três serviços de Informações (SIED,
     1985 – Regulamentação orgânica dos serviços de informações (SIED: (DL 224/85);SIS: (DL 225/85);SIM: (DL 226/85)).  
     1987 – Início de actividade do SIS
     1995 – (Lei nº4/95). Altera a estrutura orgânica do SIRP, extinguindo o SIM e o SIED e criando o SIEDM (DL 254/95

criado o SIEDM, a DINFO/EMGFA manteve as suas actividades como serviço de informações estratégicas de defesa (externas) e 
militares. 

    1998 – Extinção da DINFO/EMGFA (DL 158/98) entretanto substituída pela DIMIL/EMGFA (DL nº 48/93). 
    2004 – (Lei nº 4/2004). Altera a estrutura do SIRP, extingue o SIEDM e cria o SIED retirando as informa
    2007 – (Lei nº 9/2007). Estabelece a orgânica do SG do SIRP, do SIED e do SIS, 

Cronologia (1) 1974 1982
 

1984 <>1985 1987 1995 1997 1998 2004  2007 
Informações Tipos de 

çõInforma

 

es 
es     SIM       SIEDM DIMIL Militar     

Informações 
Exte PIDE/DGS SIM SIED (2) SIED rn  as             

Informações 
Internas 

   
    SIM     SIS   
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Apêndice C – Evolução da legislação sobre informações militares 

A LOBOFA (Lei n.º 111, 1991: Art. 9.º) sobre as Informações Militares, estatui que 

o CEMGFA, o CCEM e os CEMs dos ramos exercem as suas competências, quanto ao 

Serviço de I

Armadas ocupar-se-ão 

ilitares, no âmbito das missões que lhes 

tes no âmbito 

militares compete ao 

ompetências do 

o genérica que a 

ações militares e 

meadamente nas 

 por decreto-lei. 

4.º), refere que o 

e à garantia da 

eres do Conselho 

nformações Militares, nos termos previstos na respectiva legislação.  

A LDNFA (Lei n.º 29, 1982: Art. 67.º) determina que:  

• os serviços de informações das Forças 

exclusivamente de informações m

são atribuídas pela Constituição e pela presente Lei; 

• a coordenação dos serviços de informações militares existen

das Forças Armadas compete ao Conselho de Chefes de Estado-Maior; 

• a fiscalização normal dos serviços de informações 

CEMGFA e aos CEMs dos ramos, sem prejuízo das c

Ministro da Defesa Nacional e dos regimes de fiscalizaçã

lei estabelecer; 

• as modalidades de coordenação entre os serviços de inform

os demais serviços de informações existentes ou a criar, no

restantes áreas da defesa nacional serão regulados

Como já referimos a Lei Quadro do SIRP (Lei nº 4, 2004: Art. 3

disposto na presente lei não prejudica as actividades de informações levadas a cabo pelas 

FFAA e necessárias ao cumprimento das suas missões específicas 

segurança militar. Acrescenta ainda que as disposições relativas aos pod

de Fiscalização e da Comissão de Fiscalização de dados, são aplicáveis às actividades de 

produção de informações das FFAA, assim como o disposto nos artigos 

lei. Que respeitam ao limite das actividades dos serviços de informações, às finalidades do 

SIRP, delimit

1º a 6º da mesma 

ação do âmbito de actuação, acesso a dados e informações e à exclusividade, 

ou idênticos aos dos 

s como o órgão 

istro da Defesa 

Nacional, o CEMGFA

 seja é proibido que outros serviços prossigam objectivos e actividades 

previstos nesta lei. 

No seu artigo 18.º, define o Conselho Superior de Informaçõe

interministerial de consulta e coordenação em matéria de informações e que, sendo 

presidido pelo PM tem a seguinte composição: entre outros, o Min

 e o SG do SIRP, competindo-lhe aconselhar e coadjuvar o 

Primeiro-Ministro na coordenação dos serviços de informações, pronunciar-se sobre todos 

os assuntos que lhe forem submetidos em matéria de informações pelo Primeiro-Ministro 
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ou, com autorização deste, por qualquer dos seus membros, e propor a orientação das 

actividades a desenvolver pelos serviços de informações. 

A Lei n.º 9/2007 no seu artigo 10.º, Dever de colaboração, no ponto 3, expressa 

mações impende 

nos termos das orientações definidas pelas 

 os elementos de 

elacionados com 

egurança externa 

sultivo do SIRP, 

IED: o director-

Externa do MNE, 

“Sobre as FFAA e sobre organismo responsável pela produção de infor

especial dever de colaboração que os obriga, 

entidades competentes, a facultar ao SIED, a pedido deste, as notícias e

informação de que tenham conhecimento, directa ou indirectamente r

salvaguarda da independência nacional, dos interesses nacionais e da s

do Estado Português”. No seu artigo 15.º, Composição do conselho con

define-o como um órgão de consulta do Primeiro-Ministro, com a faculdade de delegação 

no Secretário-Geral e que são membros, no âmbito das atribuições do S

geral de Política de Defesa Nacional do MDN, director-geral de Política 

o responsável pelo organismo de informações militares; no âmbito das at

o comandante-geral da GNR, o director nacional da PSP, o director na

director-geral do SEF. Não se considerou assim a necessidade da cooperação e

coordenação entre as informações militares e as Forças de Seguranç

segurança militar face às ameaças a militares, às instalações e às activida

seu artigo 16.º, Competência do conselho consultivo do SIRP, exp

atribuições, entre outras, aconselhar o SG, no que respeita à salvaguarda 

nacional, dos interesses nacionais, da segurança externa e da segurança interna, na to

de decisões relativas ao exercício das suas competências, nomeadam

ribuições do SIS: 

cional da PJ e o 

 

a no âmbito da 

des militares. No 

lana-se nas suas 

da independência 

mada 

ente quanto à 

articulação do SIRP com as FFAA, organismos de informações militares, órgãos 

responsáveis pela política de defesa, política externa e forças e serviços de segurança. 
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Fig. 3 - Estrutura Nacional de Informações
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Apêndice D – O Ciclo de Produção de Informações 

Os sistemas de informações trabalham para satisfazer as necessidades de 

informaçõe as definir, assim como os prazos 

par formações são 

m deduções ou 

to já existente e 

ações.  

 

def  fundamentais: 

o. Como todos 

vo ciclo face a 

ço de pesquisa

s dos utilizadores, tendo estes que previamente 

a a sua obtenção e o estabelecimento de prioridades para a recolha. As in

obtidas como resultado de um processo de julgamento subjectivo baseado e

conclusões através da análise dos factos. São utilizadas BD de conhecimen

com o relacionamento de informação recolhida consegue-se produzir inform

Os sistemas produzem e difundem informações numa sequência lógica e bem

inida de acções, conhecida por CPI, que se desenvolvem em quatro fases

orientação do esforço de pesquisa, pesquisa, processamento e disseminaçã

os sistemas tem depois um feedback, ou realimentação, começando um no

novas necessidades dos utilizadores.  

Na orientação do esfor  são determinados entre outros aspectos, quais 

 possibilidades 

a expedição de 

as informações a pesquisar e qual o tipo de pesquisa a efectuar. Segue-se a atribuição de 

prioridades às diferentes necessidades de informação e, de acordo com as

dos órgãos de pesquisa, é elaborado um plano de pesquisa que resulta n

ordens e pedidos de pesquisa de notícias. Nesta última actividade são exp

fontes abertas como cob

loradas tanto as 

ertas.  

O terceiro passo do CPI consiste no processamento das notícias resultante das 

o das notícias. 

 as conclusões 

to a inferência, 

os erros mais 

ominância dos 

 conseguir julgamentos claros, má percepção do 

tim  dar o alarme e 

tarefas de registo, estudo (avaliação, análise e integração) e interpretaçã

Nesta última fase o processo é altamente subjectivo, nem as inferências nem

finais se retiram necessariamente directamente dos factos. Utilizam-se tan

como a indução e a dedução (Garbo, 2004: 42-43). É necessário evitar 

comuns, inadequado exame das evidências e sua compreensão, pred

preconceitos sobre os factos, falha em

ing, relutância em acreditar (procura de outras explicações), receio em

medo de estar enganado (Garbo, 2004: 163-169).  

A última fase do ciclo, a disseminação, assume duas valências princ

e a exploração das informações. A primeira diz respeito à divulgação da

através de meios seguros, aos utilizadores, enquanto a segunda está relacionada com a 

ipais: a difusão 

s informações, 

forma como as informações são integradas, ao nível dos estudos de situação estratégicos, 

no planeamento operacional ou nos estudos de situação ao nível táctico, pelos diferentes 

utilizadores que têm acesso às mesmas. 
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Após definidas as necessidades de informação36 e determinados os quesitos 

concretos37, proceder-se-á à escolha dos órgãos de pesquisa, que podem ser indivíduos, 

entidades ou unidades que utilizam diferentes métodos e técnicas de pesquisa para obterem 

nte capazes de 

uisar deve ser 

 de pesquisa; 

a determinada 

De acordo com as técnicas de pesquisa podemos caracterizar três grandes grupos: 

público – OSINT 

os); 

– HUMINT; 

 TECNOLINT 

ence):  

– SIGINT: 

 comunicações 

 – COMINT; 

 por 

fotografias, radar, sinal electro-óptico, sinal térmico e sensores espectrais – 

edições e análise da assinatura electromagnética, térmica ou outra – 

A aplicação complementar destas diferentes técnicas, aproveitando as 

rtura desejada, 

as notícias a partir das suas origens. O emprego dos órgãos de pesquisa deve obedecer aos 

seguintes critérios: as capacidades técnicas do órgão devem ser materialme

obter a notícia que se pretende pesquisar; o quesito concreto a pesq

compatível com as possibilidades técnicas e localização do órgão

sobreposição, através da utilização de mais que um órgão na pesquisa de um

notícia; o esforço de pesquisa deve ser equitativamente distribuído pelos vários órgãos de 

pesquisa. 

 Informações derivadas da pesquisa através de fontes abertas ao 

(imprensa, rádio, televisão, Internet, bases de dados e manuais técnic

 Informações derivadas da pesquisa através de fontes humanas 

 Informações derivadas da pesquisa através de meios técnológicos –

(Tecnology Intellig

 de ondas do espectro electromagnético 

 sobre as comunicações electromagnéticas e de sistemas de

por outros que não os destinatários pretendidos

  sobre as emissões electromagnéticas de sistemas não-comunicações

outros que não os destinatários pretendidos – ELINT;  

 por 

IMINT; 

 análise de fenómenos acústicos –ACINT; 

 de m

MASINT; 

 análise através dos sinais de radar – RADINT. 

potencialidades que cada uma proporciona, permite obter a cobe

                                                            
36 Na preparação do processo de tomada de decisão o Comandante identifica que informação relaci
o inimigo e as 

onada com 
forças amigas é que necessita para tomar uma  decisão e elaborar o seu plano. As questões que 

necessitam de respostas formam os reuisitos de informação críticos do Comandante. 
37 O EM das informações desenvolve os requisitos de informações prioritários que são as questões chave de 
informações que o Comandante tem que ter resposta para o ajudar a alcançar uma decisão e elaborar o seu 
plano operacional. 
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maximizando as possibilidades de obtenção do conhecimento situacional necessário à 

conduta das operações (Lowenthal, 2006: 104). 

Hoje, os países que dominam e dispõem de tecnologia utilizam profusamente os 

ções utilizando praticamente a informação 

em sofisticados, só 

que quantificar 

rta conhecer intenções, finalidades e mentalidades. 

 o esforço no 

 o HUMINT e 

ano e dos seus 

 informações dos países ocidentais, a uma 

NT, no sentido 

me organizado, 

ssível completa 

otenciais.  

ue possibilitam 

om julgamento 

spensáveis para 

po de batalha, 

o na sua mente 

e aumentar a 

ípios básicos e duradouros que orientam a produção de 

 processo de 

• Controlo Centralizado – As informações devem ser controladas de forma 

centralizada, para evitar a duplicação de trabalho não autorizado, 

meios electrónicos, de forma a conduzir opera

 tempo real. Os países que não dispõem de meios tecnologicamente 

exercem, normalmente, o esforço na HUMINT.  

Actualmente, com a alteração da natureza das ameaças, mais do 

pessoal, material e localizações, impo

”… os pequenos países, normalmente com menos recursos tecnológicos, são fundamentais 

na comunidade internacional de informações porque normalmente fazem

HUMINT ao contrário dos grandes países que normalmente secundarizam

privilegiam a TECNOLINT, afastando-se assim da análise do factor hum

sentimentos” (Rodrigues, 2001: 14). 

Assiste-se assim, ao nível dos serviços de

aposta decisiva na HUMINT, em complementaridade com a SIGINT e IMI

de se infiltrarem no seio das principais organizações terroristas ou de cri

para obter as informações necessárias para uma avaliação tanto quanto po

que permita estimar as ameaças actuais ou p

A informação recolhida pode ser transformada em informações q

fazer previsões sobre o que o inimigo é capaz e provavelmente irá fazer. A natureza 

preditiva das informações, que é o que é mais importante, é conseguida c

humano e baseada no conhecimento e experiência. As informações são indi

um bom planeamento e uma liderança eficaz do Comandante no actual cam

permitindo-lhe descobrir as intenções e capacidades do adversário, entrand

de forma a saber quais vão ser as suas acções e reacções. Podendo, assim, planear as suas 

próprias acções e baseado no seu conhecimento reduzir os riscos 

probabilidade do seu sucesso. 

Existem oito princ

informações e a organização e actividades daqueles que conduzem o

informações (NATO, 2003: 1-3-1): 
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providenciar apoio mútuo e assegurar o uso eficiente e económico de todos os 

recursos; 

•Oportunidade – As informações são inúteis se chegarem ao seu destino 

siado tarde. Pela mesma razão, o sistema através do qual são atribuídas 

 reflectir, sem 

 prioridades de 

ados de forma 

idade – Deve-se resistir a toda a tentativa de distorcer a informação para 

 notícias e as informações relevantes devem ser 

adores. 

las células de 

adamente. As 

adas ou não 

ecessitam; 

cipar-se e ter 

e resposta às necessidades de informações do comandante, em 

a Fonte – Todas as fontes de informação devem ser protegidas 

vistas onde se 

o em consideração toda a informação nova e 

comparando-a com a já existente. 

 

 

 

 

 

dema

as ordens de pesquisa às origens e órgãos, deve ser capaz de

atraso, quaisquer alterações significativas nas necessidades ou

informações; 

• Exploração Sistemática – As origens e órgãos devem ser explor

sistemática e metódica, com base no conhecimento das suas capacidades e 

limitações; 

• Objectiv

servir ideias preconcebidas; 

• Acessibilidade – As

imediatamente disponibilizadas às células de informações e aos utiliz

Todas as notícias e informações devem ser processadas pe

informações, que as compara com os dados obtidos antecip

informações não têm nenhum valor se não forem dissemin

estiverem acessíveis àqueles que delas n

• Capacidade de Resposta – A célula de informações deve ante

capacidade d

todos os momentos; 

• Protecção d

adequadamente; 

• Revisão Contínua – As informações devem ser continuamente re

torne necessário, tend
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Apêndice E – Os órgãos de Informações dos Ramos das Forças Armadas 

1. Marinha 

Sob coordenação e controlo da DI do EMA, o CN desenvolve as principais 

es de informações através do COMAR e do CIOM. O COMAR é um centro de 

fus a e de busca e 

, e de dados 

acionais, tanto 

ifundir todas as 

lho, na área do 

 as assinaturas 

ios com que a 

ntacto. 

s que possuem 

IGINT, mais 

CINT (Acustic 

INT e IMINT. 

anência dos 

ual. Esta tarefa 

calidades onde 

meaça para a 

es e estrutura 

navios em permanência no mesmo porto, de contactos com 

 é concentrada e processada no CIOM, sendo 

pos rmações sejam 

ação e respectivos 

datalink obtém-se no CN uma imagem operacional comum que tem a informação naval. 

Esta é disponibilizada ao COFA e ao Centro de Operações Conjunto do EMGFA. 

 

actividad

ão de dados gerido pela Marinha, com elementos de informação intern

salvamento, das forças de segurança e outros organismos nacionais

internacionais obtidos pelas ligações a sistemas de informações intern

classificados como não classificados. O CIOM que também está ligado ao COMAR, é a 

unidade de informações da Armada com a missão de coligir, processar e d

informações com interesse operacional ou táctico. Actualmente o seu traba

SIGINT, consiste fundamentalmente na actualização de uma biblioteca com

electromagnéticas dos radares e emissores rádios pertencentes aos nav

armada portuguesa realiza exercícios, ou a outros que por qualquer outra razão teve a 

oportunidade de estar em co

Os órgãos de pesquisa da marinha são as suas fragatas e submarino

capacidade de Guerra Electrónica (GE) e capacidade adicional S

especificamente ELINT (Electronic Intelligence) e alguma capacidade A

Intelligence). Existem também capacidades nos navios no âmbito do HUM

As equipas HUMINT efectuam o seu trabalho principalmente durante a perm

navios nos portos e realizam tarefas de reconhecimento e identificação vis

reveste-se de especial importância pelo levantamento pormenorizado das lo

os portos estão inseridos, de locais que se traduzam numa possível a

tripulação, das infra-estruturas dos portos, das tripulações, capacidad

organizacional de outros 

autoridades locais, etc. 

Toda esta informação recolhida

teriormente disponibilizada aos navios da armada sempre que estas info

necessárias para o cumprimento das suas missões. 

Através dos sistemas de radares e sensores, sistemas de inform
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2. Exército 

O CO desenvolve as principais actividades de informações através do CISM, que 

 informações tácticas e operacionais, sob coordenação e controlo da DI do EME. 

l o apoio da DI 

egurança Militar 

(IS , em número 

ealiza cursos e 

as unidades do 

 

o da Protecção 

As unidades do Exército são todas na sua generalidade órgãos de pesquisa de 

al o 

ão o Instituto 

 de Objectivos 

). 

m informação 

entação 

ogar e arquivar 

gráfica, quer na 

strangeiras que 

btém e distribui fotografias 

aér  

pacidade de 

INT, tendo celebrado acordos designadamente com 

a A e Aveiro nesta 

O PAO possui a capacidade de detectar, identificar e localizar os elementos de 

forças opositoras dentro da Área de Interesse da força e fornece dados meteorológicos.  

 

 

 

trata das

O CISM é a unidade de Informações que tem como missão principa

do EME, assegurando a execução das actividades de Informações e S

M) no âmbito do Exército. Organiza e treina Destacamentos de ISM

variável, para atribuição às 2ª Repartições/Secções de Grandes Unidades, r

estágios para oficiais e sargentos do Quadro Permanente, no âmbito das ISM, e assegura a 

pesquisa e o processamento de notícias. As informações recolhidas pel

Exército são concentradas e processadas no CISM. Este apoia igualmente as Forças

Nacionais Destacadas (FND) assegurando as actividades de ISM no âmbit

da Força. 

informações, ressaltando nomeadamente com essa vocação a nível operacion

Esquadrão de Reconhecimento. No entanto, destacam-se pela sua miss

Geográfico do Exército, a Companhia de GE e o Pelotão de Aquisição

(PAO

O Instituto Geográfico do Exército tem por missão prover co

geográfica o Exército e os outros ramos das FFAA, realizar intercâmbio de docum

e informação geográfica militar com países aliados ou amigos, obter, catal

elementos de reprodução de cartas e outra documentação e informação geo

forma analógica quer digital produzida por outras entidades nacionais ou e

interessem ao Exército ou aos outros ramos das FFAA. O

eas, mosaicos fotográficos e realiza a exploração de imagem por satélite.

A Companhia de GE, embora com missão no âmbito da GE, tem a ca

pesquisa de informação na área do SIG

NACOM e o Departamento de Telecomunicações da Universidade d

valência. Recebe pedidos de pesquisa do CISM. 
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3. Força Aérea 

Sob coordenação e controlo da DI do EMFA, o COFA desenvolve as principais 

ações através da sua RI que trata das informações operacionais e 

tác reas. Os órgãos 

adra 601 do P-

 operações de 

ção, seguimento e ataque a submarinos e 

es de busca e 

o conjunto de 

ptidões para a 

o, localização, 

que dispõe no 

econhecimento 

rónica e acções 

que mercê dos 

bito do IMINT 

ele

 ênfase para as 

ra Electrónica, 

 difundidas às esquadras sempre que sejam 

nec

ação e respectivos datalink 

obtém-se no COFA uma imagem operacional comum que tem a informação aérea. Esta é 

disponibilizada ao CN e ao Centro de Operações Conjunto do EMGFA. 

 

 

 

 

 

actividades de inform

ticas, dirigindo as actividades das Secções de Informações das Bases Aé

de pesquisa da FA são as suas aeronaves, com especial destaque para a Esqu

3 ORION e a Esquadra 401 de C-212 AVIOCAR. 

A Esquadra 601 tem como missão primária a execução de

patrulhamento marítimo e de detecção, localiza

meios de superfície e como missões secundárias a execução de operaçõ

salvamento e operações de minagem. Está equipada com um modern

sensores, computadores e outro equipamento táctico, que lhe conferem a

execução de operações de patrulhamento marítimo com vista à detecçã

seguimento e ataque a submarinos e meios de superfície. Os meios de 

âmbito das informações actuam fundamentalmente no âmbito do ACINT e do SIGINT. 

A Esquadra 401, tem como missão primária executar operações de r

aéreo e como missões secundárias executar acções de apoio de guerra elect

de apoio à vigilância marítima. Está equipada com aeronaves C-212-300, 

seus equipamentos a bordo, podem realizar pesquisa de informações no âm

efectuando fotografia aérea e no âmbito do SIGINT através da análise do espectro 

ctromagnético. 

Toda a informação recolhida pelas aeronaves da FA, com especial

anteriormente descritas, irá ser concentrada e processada no Centro de Guer

sendo posteriormente as informações

essárias para o cumprimento das suas missões. 

Através dos sistemas de radares, sistemas de inform
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Apêndice F – Situação das actividades de informações militares no emprego das 

FFAA no ex rior do TN 

 Timor e no 

Afeganistã cuação de Não Combatentes (na Guiné e no Congo) em 

TO ilitares para se 

s ao apoio do 

ações 

dis e oficiais das 

s missões que 

correndo-se as 

 

radução directa 

 procedimentos 

 terreno e não 

e que Portugal 

, nem definiu 

tactos pessoais 

 de um sistema 

no prejudicou a 

ntralização dos 

 o TO e o TN, 

itiria o melhor 

 não existência 

necida sobre o 

a, assim como 

relativamente ao meio humano, e a informação disponibilizada encontra-se dispersa por 

a sua actualidade. 

                                                           

te

No âmbito das missões executadas pelas FND (nos Balcãs, em

o) e em missões de Eva

s no exterior do território nacional, ressaltou a falta de informações m

efectuarem adequados estudos de situação de informações, necessário

processo de decisão das Forças.38  

A expressão utilizada pelos Comandantes foi de que as inform

ponibilizadas foram exíguas, embora houvesse um conjunto alargado d

FFAA que conheciam o terreno e a situação do antecedente, noutra

efectuaram. Normalmente a existência de intérpretes não é equacionada, so

forças de contratação de locais, o que aumenta o perigo de fuga de informação, o controlo

de agentes inimigos e a possibilidade de erosão na comunicação pela não t

para português. O trabalho ao nível da pesquisa de informações não é correcto por falta de 

formação específica durante a preparação em território nacional, mesmo os

ao nível do EM, foram consolidados fruto do desempenho operacional no

devido a formação específica em território nacional. Acresce ao facto d

nunca estabeleceu em nenhum TO em que teve Forças, qualquer NIC

quaisquer aspectos de interesse nacional para pesquisar. Só foi considerada a actividade de 

informações como um meio de protecção da força, bastando para isso os con

e as relações de ocasião, o que é manifestamente insuficiente. A inexistência

seguro entre os Postos de Comando (PC) e os órgãos de pesquisa no terre

celeridade de processamento e análise da informação obtida e obrigou à ce

órgãos de pesquisa junto do PC. A inexistência de um mesmo sistema entre

impediu o envio de maior volume de informação para o TN, o que perm

acompanhamento da situação por parte de todos os interessados. Devido há

da NIC nas áreas de operações dos TO, normalmente a informação for

desenvolvimento da situação particular na área de operações é escass

uma grande quantidade de ficheiros informáticos, não havendo registo d

 
38 Informações obtidas com oficiais que participaram nestas missões. O próprio General Espírito Santo 
em conferência no IESM, em 26 de Novembro de 2007, ao CPOG, referiu a falta de informações 
estratégicas no caso da crise da Guiné. 
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Mesmo como alternativa, face à rotação das FND, não é possível às Forças montarem uma 

adequada rede de informadores. No caso de haver NIC, teria que ter diferente ciclo de 

substituição que a força para garantir continuidade. Existem algumas lacunas no 

s FND, 

do trabalho de 

 linguistica de 

 e na formação 

es têm vindo a 

as continuam a 

fiança junto de 

nsequências de 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           

conhecimento histórico e do meio humano da área de operações dos militares da

com reflexos negativos na percepção situacional, o que reduz a qualidade 

recolha e processamento das informações, agravado pela incapacidade

comunicar por parte de alguns elementos com responsabilidade de pesquisa

deficiente na área das informações e na disciplina de HUMINT. Estes factor

ser ultrapassados através de uma melhor instrução nas últimas missões, m

ser uma preocupação. A utilização de intérpretes locais que geram descon

potenciais fontes cobertas, quando a informação é sensível, é outras das co

não ter a operar a NIC no terreno.39 

 

 

 
39 Esta informação foi obtida através dos Comandantes e outros oficiais participantes de FND. 
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Apêndice G – Ameaças 

Tradicionalmente, o conceito de ameaça surge ligado à visão do Estado, dos seus 

objectivos políticos e da su do identificada como um acto de cariz 

ofe o, de modo a 

s abrangente, o 

lectiva, sendo 

 de vida ou a 

 causa a 

o da União Soviética a ameaça 

struição mútua 

a das ameaças 

 que passou a 

e nacionalista; 

ional, Nuclear, 

a em operações 

saúde face aos 

ões criminosas, o 

rrupção, o tráfico de droga e o tráfico de pessoas; 

anifestações de 

penharem uma 

o combatentes, 

senvolvimentos 

amente, muitas 

reender-nos, e cada vez mais assimétricas, com origem em 

adversários complexos e com grande adaptabilidade, que podem ser iniciadas e suportadas 

a partir de qualquer lugar do globo. 

 

a sobrevivência, sen

nsivo que afecte significativamente os objectivos políticos dum Estad

colocar em causa a sua sobrevivência como unidade política. De modo mai

conceito de ameaça alarga-se ao sistema internacional e à segurança co

entendido como qualquer acontecimento ou processo que leva à perda

reduções de expectativas de vidas humanas em larga escala e que ponha em

unidade do sistema internacional, ameaçando a segurança internacional.  

Com o final do período da Guerra-Fria e a implosã

centrada numa guerra à escala global, assente no equilíbrio e na de

assegurada pelo factor nuclear, deu lugar a uma nova tipologia multifacetad

(Conceito Estratégico de Defesa Nacional, 2003), estatal e não estatal,

englobar os fenómenos associados ao: 

• Fundamentalismo religioso e radicalismos de natureza étnica 

• Terrorismo internacional, com capacidades em armamento convenc

Biológico, Químico e Radiológico (NBQR), de emprego dos médi

de informação e de bombas sujas com efeitos no ambiente e na 

materiais tóxicos usados. 

• Desenvolvimento e proliferação de armas de destruição maciça; 

• Crime organizado transnacional, nele se incluindo as associaç

branqueamento de capitais, a co

• Ataque cibernético, nas várias vertentes.  

Este novo quadro de ameaças à segurança colectiva originou novas m

conflitualidade, com os empregos operacionais que daí resultaram a desem

pluridisciplinaridade de tarefas (combate, apoio à paz, evacuação de nã

acções humanitárias, etc.). Esta problemática, das novas ameaças e dos de

tecnológicos da era da informação, configura que as ameaças surjam subit

vezes sem aviso, para surp
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Apêndice H – Matriz SWOT do SIMA 

FACTORES
INTERNOS 

FACTORES
EXTERNOS

Fraquezas 

Oportunidades 

Ameaças

Estratégias Estratégias 

Estratégias Estratégias 

Forças

• Apoio à competitividade nacional (CTM)    
• Desenvolvimento tecnológico
• Comunidade de info
• Novo 

• Informações estr

• Ameaças às 
• Ciberguerra
• Insuficiências no o legal
• Restrições orçamentais
• Falta de apo dadãos
• Guerra económica

mergência

rmaçõe
• Parti munidade          
internacional de rmações
• Experiência em cargos

internaciona

• Insufici
• Não centraliz
• Ausência de B
• Não NIC
• Cooperaçã
• Falta de analista
• Vínculo de a

rmações
SIRP

• NIC
atégicas

FFAA

 enquadrament

io político e dos ci

• Estado de sitio, excepção e de e

• Acesso ao BICES
• Experiência nas info s

cipação na co
info

is

• Formação em informações 
• Doutrina nacional de informações

ente orientação
ação da coordenação
D interoperáveis

o com serviços nacionais
s com qualidade

utoridade da DIMIL

• Novo 
• Rede de produtores
utilizadores
• Modernizar Sist
•
• Melhoria no recrut

• Maximizar planea

eficácia

• Gestão pró-activa, com métodos,
técnicas   e suporte que perm

soluções   inovad ace desafios
• Suscitar o empenham
pessoas para originar id
• Benchmarking p
alerta e núcleo de 

• Intensificar os contactos com outras 
organizações para obter melhores
soluções

• Desenvolver re tórios de 
conhecimento,    lhorar a sua
reco

SIMN centralizado
, pesquisadores e      

ema de Informação 
Utilização de NIC

amento dos Quadros
• EI 

mento e sinergias,      
diminuindo custos e  aumentando a  

• Enquadramento legislativo

s, itam              
oras f

ento das 
eias e soluções

ara criar sistema de 
ciberguerra

• Ins r cultura das informações

posi
me

lha e difusão

 
 

Fig. 4 – Matriz SWOT do SIMA

tila
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Apêndice I – Tipos de Informações 

O produto do processo das informações pode ser desde um relatório formal até a 

uma conversação a ransmite informação processada para os 

utilizadores que necessitam dela e a pode

 e informações 

pressada, pelo qual um analista t

m usar. Normalmente divide-se o produto das 

informações em três grupos: informações correntes, informações de base

prospectivas. 

As informações de base referem-se a elementos razoavelm

normalmente relativo

ente estáveis, 

s a condições e acontecimentos passados e são muitas vezes obtidas a 

partir de fontes abertas.  

strutura social, 

ctividades dos 

). Devem estar 

través do apoio 

nadas por uma 

 Têm um carácter essencialmente enciclopédico. Estão neste caso

os factores geográficos e económicos, a organização e a prática política, a e

a organização das FFAA, o equipamento principal, a organização e a

serviços de informações, as organizações terroristas, etc. (Cardoso, 2006: 15

organizadas em BD e ser acedidas de uma forma rápida, simples e eficaz, a

de aplicações de datamining. As informações podem também ser dissemi

série de relatórios que tratam de assuntos específicos (Shulsky, 2002: 60).  

As informações correntes dizem respeito às alterações que vão 

factores influenciadores da situação e que permitem fazer uma avaliaç

mesma. Há que ter grande capacidade de actualização e de procura 

explicações dos factos apresentados. Deve ser avaliada a rapidez 

profundidade da análise de forma a não perder a oportunidade mas a esclarecer de um

forma clara e lógica a alteração da situação. Os avisos e alertas representa

sistematizada de informações correntes para lidar com uma questão espec

importância, como é providenciar aviso em tempo de acção militar hostil (

50). A função do analista que dá o aviso e alerta é estar sensibilizado para a possib

embora na actualidade possa parecer remota, de que um adversário começo

para acções hostis. Já que se deve lidar não só com o que é óbvio mas com o

(Garbo, 2004: 36-37). 

ocorrendo nos 

ão ajustada da 

das razões ou 

contraposta à 

a 

m outra forma 

ífica de grande 

Shulsky, 2002: 

ilidade, 

u a preparar-se 

 que é obscuro 

O alerta não emerge de uma compilação de factos, nem resulta de 

uma ção e de uma  maioria de consensos, depende de um esforço exaustivo de investiga

avaliação de probabilidades.  

As informações prospectivas visam projectar para o futuro 

(conhecimento) do que se está a passar, procuram determinar o que o adversár

a informação 

io pode fazer 

(possibilidades), face à dificuldade de prever o que vai fazer (intenções e probabilidades) 

(Cardoso, 2006: 16). Por outro lado não é uma questão de intenção versus capacidades do 
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adversário mas sim retirar julgamentos lógicos de intenções face à luz das capacidades 

(Grabo, 2004: 22). Devem ser utilizadas metodologias de apoio à decisão neste complexo 

processo que permitam compatibilizar a criatividade com o pragmatismo. É o mais 

o tenta ambicioso tipo de informações pois não só descrevem a situação corrente com

predizer como evoluirá. 
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Apêndice J – Informações Militares na OTAN 

A dramática mudança do ambiente de segurança nos últimos anos teve um 

profundo imp informações. A interoperabilidade, 

com  operações 

ça trabalharem 

Na cimeira de 

 a estrutura das 

ões com outras 

 a coordenação 

 capacidade de 

o ligações com 

 Military Staff (IMS) Intelligence Division é a central de 

inform a, avaliação e 

 base 

iversos Estados-

estratégicas da 

rmações, assim 

 informações e 

e Board 

oca activa de 

 os chefes dos 

onselho em matérias de 

esp ça.  

u preocupação 

 a escalada de 

ações excepto 

N, quando estas forças 

des TAN depende 

Reflectindo a importância dada à partilha de informações relacionadas com o 

terrorismo foi constituída a Terrorist Threat Intelligence Unit (TTIU), que analisa as 

acto na forma como a OTAN coopera nas 

 a troca de informação e informações, é a chave do sucesso em

multinacionais, assim como a necessidade de todos os membros da Alian

através de padrões comuns, procedimentos e doutrina, sobre informações. 

Istambul, os Aliados decidiram desenvolver a partilha de informações, rever

informações no Quartel-General da OTAN e intensificar a troca de informaç

organizações e com os parceiros. Estes objectivos podem ser obtidos com

da partilha de informações através de uma única entidade, melhorando a

obter informações através dos serviços de informações civis e estabelecend

a EUROPOL e a INTERPOL.  

A International

ações que actua como um corpo central de coordenação para a recolh

disseminação de informações no Comité Militar (Quartel-General) da OTAN, com

nas informações produzidas pelos serviços de informações militares dos d

membros. Gere e coordena a produção e disseminação das estimativas 

OTAN, documentos da política das informações e documentos base de info

como a manutenção de base de dados seleccionadas e serviços digitais de

desempenha as funções do aviso estratégico e gestão de crises. O NATO Intelligenc

é um forum priveligiado de planeamento e de coordenação e para tr

informações. Adicionalmente o Special Committee, cujos membros são

serviços de segurança dos países membros, é o aconselhador do C

ionagem e terrorismo ou ameaças relacionadas que podem afectar a Alian

O NATO Intelligence Warning System (NIWS) foi redesenhado para providenciar 

aviso de qualquer desenvolvimento de instabilidade, crise, ameaça, risco, o

que possa ter impacto nos interesses de segurança da Aliança e monitorar

uma crise. A OTAN não tem mandato ou capacidades para recolher inform

quando há intervenções da OTAN ou lideradas pela OTA

empenham as suas funções normais de informações militares. Assim, a O

das nações para ter informações, as quais são então partilhadas com os aliados.  
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ameaças baseada na informação das nações membros. Também providencia as suas 

próprias previsões de avaliação, tendo um estado-maior de sete elementos, mais 

especialistas adicionais por empréstimo das nações. Espera-se que desempenhe um papel 

 

eadamente nas 

erations (PSO), é evidente para que as forças possam ser próactivas e 

con única altura em 

eios de recolha, 

 

guintes funções das informações: 

orma de necessidades de 

preende a 

 integração nos 

aquele; 

ituação que se 

da de decisão; 

o Espaço de Batalha – consiste na avaliação fisica e 

 Força – para conservar o potencial de combate, contendo a 

 adversário e o ambiente 

ope havendo uma 

es. 

 informações, 

econhecimento 

Informações e a 

Coordenação da Pesquisa e optimiza as funções das informações a todos os níveis da força. 
                                                           

importante assegurando que os decisores da OTAN estejam bem informados acerca das

actividades terroristas. 

A importância das informações a nível operacional e táctico, nom

Peace Suport Op

sequentemente moldem a situação em vez de reagirem à mesma.40 É a 

que a OTAN pode produzir informações. Ressalta-se a necessidade dos m

como a utilização de reconhecimento e vigilância aérea, SIGINT e HUMINT,

especialmente esta de particular importância nas PSO. 

Em termos OTAN consideram-se as se

• o sistema de Indicações e Avisos – que tomam a f

informação que dão origem a ordens ou pedidos de pesquisa; 

• o Estudo do Espaço de Batalha pelas Informações – que com

avaliação do Espaço de Batalha, a avaliação da Ameaça e a sua

constrangimentos d

• a Imagem Operacional Comum – que permite a Avaliação da S

constitui como um apoio fundamental no processo de toma

• o Apoio ao Targeting – identificando objectivos, sua vulnerabilidade, 

importância relativa e avaliando o seu estado operacional; 

• a Avaliação dos Danos n

funcional do dano num objectivo; 

• a Protecção da

ameaça, avaliando-a.  

No Processo de Decisão Militar as informações sobre o

racional são essenciais para seleccionar as Modalidades de Acção, 

relação estreita com o CPI e o Estudo do Espaço de Batalha pelas Informaçõ

A Arquitectura das Informações na OTAN facilita a gestão das

possibilitando as Informações, Vigilância, Aquisição de Objectivos e R

(ISTAR), incluindo o processo de Gestão das Necessidades de 

 
40 Como foi referido na recente conferência, no IESM, em 22 de Novembro de 2007, do TGen Richards 
acerca da sua missão na ISAF. 
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No Domínio Interno existe uma rede OTAN secreta (a NATO SECRET WAN – aplicações, 

BD, servidores e estações de trabalho) que tem os Serviços Centrais do Sistema 

Automático de Informação (processamento de texto, manuseamento de mensagens e apoio 

Inicial Core 

l Management 

ão relativa aos 

do a apoiar a 

s analistas) e os 

 expostos 

ntribuições de 

s), no Domínio 

 ser acedidas 

web, permite a 

mínio EUA (os 

ia BICES – o 

rprise Regional 

 I-5-5, I-5-6). 

rocessos de 

ações eficazes 

tende-se assim: 

os utilizadores 

ante enquanto 

ações com os 

a 

para alcançar 

econhecimento 

te-se também à 

 potenciado no 

usion 

Centre para apoiar os Comandos OTAN, organizações internacionais, as forças e os países. 

A obtenção oportuna, precisa e relevante de informações é uma peça central de 

direcção das operações. Aquelas devem ser baseadas na construção de uma imagem aérea, 

geográfico), com os seus Serviços Funcionais de Informações (BICES 

Capability (BICC) – família integrada de BD, Request for Informationa

System (RFIMS) – sistema para submeter, seguir pistas e procurar informaç

pedidos de informação, All Source Analysis System (ASAS) – destina

pesquisa, preenchimento, produção, armazenamento e recolha por parte do

Serviços Funcionais de Não-Informações (para partilhar informação com os sistemas de 

Comando e Controlo e outros serviços para que os dados mais importantes sejam

na Imagem Operacional Comum). O Domínio Externo consiste nas co

informações nacionais (redes separadas, servidores, BD e outras aplicaçõe

BICES (os estados colocam a informação em BD nacionais que podem

através da rede pelos utilizadores – e-mail seguro, e utilizando tecnologia 

troca de notícias e de informações até ao nível OTAN SECRETO) e o Do

EUA contribuem com produtos de informações e serviços separados v

sistema é designado por Linked Operational-Intelligence Centres Europe (LOCE) e está 

em fase de mudança para uma ligação alargada com a rede Combined Ente

Information Exchange System (CENTRIXS)) (EME, 2006 b):

A OTAN está num processo de transformar as estruturas e p

informações com a finalidade de disponibilizar um sistema que crie inform

face aos novos desafios de segurança e às novas missões operacionais. Pre

obter a fusão de informações das várias fontes e agências e disponibilizar a

uma imagem coerente; informações focadas nas necessidades do Comand

continuam a apoiar os decisores a nível estratégico; partilhar as inform

diferentes países e OI, o que inclui cooperação e protocolos, com a mudança do paradigm

de “need to know” para “need to share”; integrar as informações 

superioridade de informação, imagem operacional comum e imagem de r

ambiental, o que requer relacionamentos interagências/multiagências. Assis

evolução de um sistema baseado só nas informações nacionais para um

conceito de fusão das informações, criando-se nomeadamente um Intelligence F
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terrestre, marítima e espacial em tempo real, através da exploração de todas as disciplinas 

de informações, conseguidas pelas Informações, Vigilância e Reconhecimento (ISR) 

através dos sensores, das plataformas e dos seus sistemas de apoio (NATO, 2007: 5,6). 

a 

mo um sistema de 

prim is. A 

 para o país, a 

Fusion Centre, 

ilitares. 

 

 

 

 

 

O SIMA, no âmbito da OTAN, obtém e fornece informações úteis através d

cooperação multilateral. O BICES, a nível da OTAN, constitui-se co

ordial importância para o funcionamento das informações militares naciona

cooperação bilateral através do USBICES dos EUA com um portal próprio

utilização de outros sistemas e a possibilidade de usufruir do Intelligence 

onde tem um oficial nacional, são mais valias significativas para as informações m
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Apêndice K – Informações Militares na UE 

“Apesar da sua importância crucial, a intelligence é provavelmente o sector 

europeu em qu os avançada. Este facto deve-se à 

persistência de numerosos obstáculos que 

amente, face à 

 pretendem ter 

ndentes exclusivamente de 

 grande 

sciente de que 

cia, coerência, 

 perde poder” 

ente dessas 

da UE são em 

ar aviso prévio, 

ões e tarefas 

a identificação 

lementação de 

y Staff (EUMS 

 aviso prévio, 

uar previsões e 

e providenciar 

 a preparar o 

por 30 oficiais 

latórios que são 

ança Comum, 

omeadamente 

tencial conflito 

contribuições atempadas de informações das Organizações de Informações 

de Defesa (OID) dos Estados Membros em todas as fases da Prevenção de 

e a integração está, actualmente, men

os Estados-membros não conseguem, e por 

vezes até não desejam, eliminar, mas que tem vindo a desaparecer lent

urgência, em especial, do combate ao terrorismo” (Carrapiço, 2006: 100). 

Importa referir que desde 2003 a UE tem garantido órgãos que

alguma autonomia e capacidades próprias, não depe

contribuições das informações nacionais (dos Estados-membros), fazendo um

esforço para montar uma arquitectura de informações que funcione, con

“uma entidade política sem informações estratégicas próprias perde influên

identidade, capacidade de prevenir e resolver conflitos. Numa palavra,

(Rodrigues, 2004: 796). No entanto, actualmente, continuam a depender fortem

contribuições nacionais. Os órgãos de planeamento e apoio às operações 

síntese, os seguintes:  

• Estado Maior da UE (EUMS) com a missão de providenci

estudos de situação e planeamento estratégico de miss

identificadas na Estratégia de Segurança Europeia. Engloba 

de forças europeias nacionais e multinacionais e a imp

políticas e decisões sob a direcção do Comité Militar da UE. As tarefas 

primárias da Intelligence Division of European Union Militar

INT) em apoio da missão do EUMS, que compreende

avaliação da situação e planeamento estratégico, incluiu efect

participar em exercícios, monitorizar crises potenciais 

avaliações de informações numa perspectiva militar, em ordem

conselho militar e tomada de decisão política. É constituída 

de vários Estados-membros que essencialmente produzem re

distribuídos pela estrutura da Política Externa de Segur

dizendo respeito a capacidades militares de países terceiros, n

daqueles que estão situados em regiões em crise ou de po

(Carrapiço, 2006: 107). O EUMS INT geralmente depende das 
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Conflitos e Gestão de Crises. O seu rendimento depende directamente da 

qualidade e quantidade de informações fornecidas. Os Estados Membros são 

encorajados a estabelecer Points of Contact (POC) no EUMS INT para 

ia a 

 da análise de 

eas. O Quartel-

quitectura das 

OGC). O J2 do 

mandante da 

so de 

UMS INT e as 

orças de nações 

es como 

arem, levantar 

mbito do 

servação (LO) 

emergentes ou 

de risco. A LO 

eminação de 

UMS INT e as 

es em resposta 

erar. O EUMS 

D dos Estados 

ções correntes, 

er informações 

ações por sua vez 

ão distribuídos 

003); 

eracional plena 

neamento e de 

ado, 

nomeadamente nos casos em que seja exigida uma resposta civil-militar 

conjunta e não tenham sido apontados quartéis-generais nacionais para 

comando da operação. A activação do Centro de Operações da UE e a sua 

facilitar o contínuo fluir da informação. O Centro de Satélites da UE apo

tomada de decisão da União fornecendo material resultante

imagens de satélite e dados colaterais, incluindo imagens aér

General Operacional (QGO) é o ponto central da ar

informações em qualquer Operação de Gestão de Crises (

QGO é responsável por fornecer o apoio de informações ao Co

Operação e ao Comandante da Força, desde o começo do proces

planeamento operacional. O QGO troca informações com o E

OID dos Estados Membros da UE, assim como com outras f

contribuintes, comandos subordinados e outras organizaçõ

apropriado. Os Estados Membros da UE podem, se o desej

uma NIC colocalizada no QGO e/ou nos níveis mais baixos. No â

aviso prévio, é produzida periodicamente uma Lista de Ob

que é uma visão genérica do mundo avaliando potenciais, 

existentes áreas de crise, e inclui juízos de potenciais áreas 

fornece um guia aos envolvidos na produção e diss

informações, formando uma base de cooperação entre o E

OID, detalhando as necessidades e prioridades de informaçõ

aos Pedidos de Informações (PI) que os OID devem consid

INT recebe produtos de avaliação de informações dos OI

Membros de uma forma rotineira compreendendo informa

aviso prévio ou avaliações. Quando necessário pode requer

adicionais através de PI, fornecendo produtos de inform

aos OID. Os produtos originais de um Estado Membro não s

pelo EUMS sem a aprovação formal do seu originador (UE, 2

• Centro de Operações da UE que atingiu a capacidade op

em Janeiro de 2007, garante uma capacidade adicional de pla

condução de uma operação civil/militar autónoma da UE uma vez activ
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interacção com o Quartel-General da Força da UE, assegurado pela Suécia, 

foi efectuada pela primeira vez – e com êxito – durante o exercício militar 

da UE MILEX 07, que decorreu de 07 a 15 de Junho de 2007, e teve por 

ente a 

(double hatted) 

e planeamento 

neamento das 

ia de Segurança e 

ovidencia uma 

7 (24 Horas, 7 

vis da Política 

retariado-Geral 

constituída no 

do Centro de 

ondente e estar 

issão civil; 

iços (imagem 

efesa. 

 em curso, em 

cãs, bem como 

s de destruição 

iço que não é 

eita 

ões MONUC 

OF (Montes Golã), e 

desempenha um papel activo no quadro da Iniciativa Europeia de 

Monitorização Global do Ambiente e da Segurança (UE, 2003). 

 

objectivo principal testar e validar o Centro de Operações, concretam

rapidez de activação a partir de reforço de pessoal do EUMS 

ou dos Estados Membros (augmentees) e sua capacidade d

operacional e conduta das operações (UE, 2007); 

• Célula Civil-Militar que presta apoio na área do pla

operações militares e civis no quadro da Política Europe

Defesa (e. g. no Kosovo e no Afeganistão). Esta Célula pr

capacidade de vigilância que permite assegurar ligações 24/

dias por semana) com as diversas operações militares e ci

Europeia de Segurança e Defesa e com os membros do Sec

do Conselho envolvidos. A capacidade de vigilância está 

âmbito do Centro de Operações. Para cada missão civil, a activação da 

capacidade de vigilância com utilização das estruturas 

Operações deverá ser confirmada pela Acção Comum corresp

disponível durante a preparação de cada m

• Centro de Satélites da UE que fornece produtos e serv

satélite) de apoio a actividades da Política Europeia de Segurança e D

Este apoio inclui assistência a operações e missões da UE

particular relacionadas com acções da UE na região dos Bal

actividades no domínio do combate à proliferação de arma

maciça e do planeamento de contingência. Trata-se de um serv

destinado exclusivamente às instituições comunitárias, podendo ser 

requerido por agências nacionais. O Centro de Satélites da UE presta estr

cooperação à ONU, nomeadamente no apoio às miss

(República Democrática do Congo) e UND
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Apêndice L - Serviços de Informações Estrangeiros 

Em cada país os produtores de informações agrupam-se num sistema constituído 

por serviços  a finalidade bem definida de 

 

m director do 

 através de um 

stemas com a 

nas, militares e 

 ainda 

idade de evitar 

s (Pinto, 2001: 

e três serviços, 

es externas e o 

ste último seja 

de capacidade 

caso do Reino 

o de cada ramo 

da Defesa. 

1. Espanha 

 de Inteligencia 

o dos Assuntos 

ções das forças 

gicas, externas 

ões das FFAA, 

rança militar, cujo órgão 

JEMAD) e que 

resultou da unificação dos serviços de informações militares, com as funções de: 

• Fornecer informações militares precisas sobre situações de interesse militar, com 

risco potencial de crise, ao JEMAD e ao Ministro da Defesa; 

 e por órgãos de coordenação. Os sistemas têm

produzir informações com interesse para a preparação e condução da política externa, da

economia, da segurança e da defesa nacionais. Normalmente não há u

sistema, este funciona por orientação do chefe do governo, directamente e

órgão de coordenação. Os Serviços de Informações são órgãos dos si

finalidade de produzir informações num campo específico: internas, exter

SIGINT. Os órgãos de coordenação são, por vezes, processadores finais. Existem

órgãos de supervisão parlamentar, judicial ou interministeriais, com a final

que os serviços se desviem da sua missão ou exorbitem nas suas funçõe

300). Nas democracias ocidentais os sistemas compreendem normalment

um que produz informações de segurança interna, outro produz informaçõ

terceiro trabalha no campo das informações militares. Embora no caso de

preferível chamar-lhe Sistema por haver órgãos de estado-maior nos diferentes escalões e 

unidades que trabalham em seu proveito (Pinto, 2001: 301). Em casos 

tecnológica mais evoluida têm também serviços de SIGINT, como é o 

Unido. Actualmente a tendência é que o serviço de pesquisa e processament

das FFAA seja concentrado no Estado-Maior 

O sistema de informações de Espanha baseia-se no Centro Nacional

(CNI), dependente do Ministro da Defesa mas com ligação com o Ministéri

Exteriores e funciona em estreita coordenação com os serviços de informa

de segurança (Guarda Civil e Policia Nacional) e com o Centro de Inteligencia de las 

Fuerzas Armadas (CIFAS). O CNI é responsável pelas informações estraté

e internas, civis e militares.   

No Ministério da Defesa existe igualmente o sistema de informaç

orientado para as informações de natureza operacional e de segu

de cúpula é o CIFAS, dependente do Jefe del Estado Mayor de la Defensa (
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• Dirigir a exploração dos sistemas conjuntos e específicos de informações e GE; 

• Proporcionar aos CEM dos Exércitos e da Armada as informações necessárias, 

estratégicas e operacionais. 

os 

de obter uma 

ma  emprego, através de uma direcção mais eficiente e facilita as relações 

com l pela recolha, 

ária do 

ões das FFAA, 

os sistemas de 

rmada mantém 

mas, programas 

ntro de recolha 

s 24/24 horas. 

em Hélios e o 

ixos e móveis, 

ilaterais com os 

itos como em 

ara poder alertar de 

pot FFAA.    

gão destinado a 

enientes das embaixadas e representações 

as Informações 

os serviços de 

es do Estado com vista à formação de uma comunidade de informações, como 

um sistema de sistemas no qual, efectivamente, se coordene o esforço nacional das 

informações. 

 

 

• Relacionar-se e colaborar com organizações homólogas e organism

supranacionais. 

O CIFAS integra a produção de Informações das FFAA no sentido 

ior eficácia do seu

 as agências homólogas dos países aliados. Este centro é responsáve

produção e disseminação de Informações nas FFAA espanholas. A missão prim

CIFAS será apoiar o JEMAD, o Ministro da Defesa e os órgãos de Informaç

executando os Planos de Informações e coordenando as actividades d

SIGINT e IMINT. Os órgãos de informações tácticas dos Exércitos e da A

uma dependência funcional do CIFAS, no que respeita à direcção dos siste

de informações militares e GE. Dispõe de um Centro de Situação que é o ce

de informações correntes e faz coordenação, processamento e disseminação. O pessoal do 

Centro de Informações analisará essas informações elaborando INTSUM

Depende também do CIFAS a gestão do sistema de satélites de espionag

Programa Santiago de captação de sinais electrónicos mediante sensores f

retransmitir as informações procedentes da OTAN e da UE, de contactos b

seus homólogos e as enviadas pelos militares em missões no exterior. O CIFAS centraliza 

as informações necessárias para as operações militares, tanto em confl

missões de paz, pretendendo obter informações do estrangeiro p

enciais crises que afectem a Espanha ou requeiram uma intervenção das 

O Ministério dos Negócios Estrangeiros dispõe igualmente de um ór

produzir informações a partir das notícias prov

consulares, ligando-se complementarmente ao CNI. 

Para além do CNI foi criada a Comissão Delegada do Governo para 

do Estado, com a missão de velar pela adequada coordenação de todos 

informaçõ
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es de Espanha 
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Governo

Ministro do InteriorMinistro da Defesa Ministro dos 
Assuntos Exteriores 
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Civil 
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Nacional

CIFAS 
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Fig. 5 - Organograma do sistema de informaçõ
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Departamento 
  Planos e Doutrina 
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Planos e Doutrina

Centro de 
Situação 

Secção  
Doutrina 

Secção  
Planos 

(SITCEN)

Secção  
Coordenação da 

Pes

Célula  
Gestão de 

Secretaria 
 Cooperação Internacional 

quisa Necessidades

Secção  
Análise e 
Avalia

Secção  
Contra-

Espionagem e 
Se

Secções de Informações dos 

EM dos Exércitos

ção
gurança
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IFAS (Espanha) 

s suas secções: 

Sec

s organizações supranacionais e contactos 

is com outros países e agências homólogas. 

Sec

es, linhas de actuação e o estudo das informações militares 

Sec

ve e aplica o Plano Conjunto de Informações Militares, e executa 

ados do mesmo. 

De

Secretaria de planos e Doutrina 

Ligação técnica de execução do departamento de planos e doutrina nos trabalhos do 

departamento de operações. 

Secção  
Apoio Técnico 

Secção  
Apoio 

O

Centros Técnicos de Recepção 

peracional

Fig. 6 - Organização do C

O CIFAS está organizado em dois Departamentos que enquadram a

Departamento de Planos e Doutrina 

ção de Cooperação Exterior 

Mantém as relações do CIFAS com a

bilatera

ção de Doutrina 

Estabelece as necessidad

nas FFAA. 

ção de Planos Gerais 

Estuda, desenvol

os trabalhos deriv

partamento de Operações 
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Centro de Situação 

Actua como unidade permanente de seguimento e alerta das operações, riscos e 

ameaças. 

ibui e organiza as diferentes necessidades de informações, com o objectivo de 

Sec

 Plano Conjunto de Pesquisa, conseguindo um bom 

rdenação dos recursos de pesquisa. 

Secção de A

 interpreta a informação obtida transformando-a em informações, 

Sec

irige as medidas e trabalhos de CI e segurança das FFAA.  

, a gestão dos 

 operacional.  

 

 
 

 

No topo da estrutura das Informações Militares nas FFAA de Espanha temos o 

CIFAS, num segundo nível, nas Divisões de Operações dos EM dos Exércitos, com o 

Célula de Gestão de Necessidades de Informações 

Distr

obter uma adequada resposta.  

ção de Coordenação dos meios de Pesquisa 

Aplica eficazmente o

aproveitamento e uma adequada coo

nálise e Avaliação 

Avalia, analisa e

dividida em áreas temáticas e tratada por analistas e especialistas. 

ção de CI e Segurança 

Coordena e d

Secção de Apoio Técnico 

Proporciona o apoio técnico necessário às actividades do CIFAS

sistemas técnicos de informações, a área logística e o apoio

EMACOM CNI 
NIC 

Organismos Supranacionais CIFAS 

 

Fig. 7 – Estrutura das Informações Militares (Espanha) 

Exército de Tierra La Armada Exército del Aire 

Seccion de Inteligencia y 
Seguridade 

Seccion de Inteligencia 
Seccion de Inteligencia del 
Estado Mayor Operativo 

Naval Centro de Inteligencia 
Aérea 

Centro de Inteligencia y 
Seguridade 

                       nteligencia        Unidades, Secciones y Grupos de I
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objectivo de proporcionar as informações operacionais que não sejam geradas pelo 

CIFAS, para gerar informações tácticas e gerir a CI e segurança, temos a Seccion de 

Inteligencia y Seguridade del Exército de Tierra, a Seccion de Inteligencia del Exército 

. 

 os Centros de 

aem em grande medida 

a ex : 

ISET), baseia 

 manuais 

 trabalhos 

CIA) opera como centro de análise e gere o 

esq m sistemas de 

(SIEMON) 

 e difusão. 

pos, Secções e 

uinte forma: 

coo

S e dentro dos 

ito de Tierra, a 

Sec e la Armada. 

o HUMINT, o 

os no Centro de Estudos e Sistemas (CES) 

is e sargentos dos três ramos das FFAA. Além de 

lve cursos de: 

• Segurança para oficiais superiores 

• Meteorologia 

del Aire e no EM Operacional Naval, a Seccion de Inteligencia de la Armada

Enquadrados organicamente nos EM dos Exércitos, encontram-se

pesquisa, produção e difusão de informações, sobre os quais rec

ecução dos programas de informações debaixo da direcção do CIFAS

O Centro de Inteligencia y Seguridade del Exército de Tierra (C

grande parte da sua actividade no potencial humano, os seus analistas elaboram

de actuação para as forças enviadas para o Iraque e os seus agentes efectuam

de CI e segurança, em especial em Ceuta e Melilla. 

O Centro de Inteligencia Aérea (

uadrão 408, cuja estrela é um Boeing-707 equipado em Israel co

guerra electrónica e informações de comunicações e imagens. 

A Seccion de Inteligencia del Estado Mayor Operativo Naval 

assume também funções de pesquisa, análise

Em cada um dos Exércitos e nas suas Unidades encontram-se Gru

Unidades de Informações que produzem informações tácticas. 

As Informações Militares estão organizadas da seg

Na fase de Planificação, é elaborado um Plano Conjunto pelo JEMAD em 

rdenação com os QG dos Exércitos e supervisionado pelo CNI. 

A fase de Direcção e Coordenação, é realizada através do CIFA

Exércitos através da Seccion de Inteligencia y Seguridade del Exérc

cion de Inteligencia del Exército del Aire e a Seccion de Inteligencia d

Na fase de pesquisa, produção e difusão, o CISET encarrega-se d

CIA e o SIEMON do SIGINT. Todos os Centros actuam na dependência funcional do 

CIFAS. 

A formação e o treino são efectuad

que depende do EME, formando oficia

idiomas, cifra e comunicações, desenvo

• Informações tácticas e segurança 
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• Reconhecimento e Identificação de Materiais 

• Operações Psicológicas 

• Informações Clássicas 

ion of American Scientists, 2008). 

A Bélgica tem apenas dois serviços de informações, o de Informações Internas 

dependente do Ministério da Justiça e o de Informações Externas, civis e militares, o 

Serviço Geral de Inform . 

bém os Adidos 

o do Primeiro-

externas (Pinto, 

 
ma do sistema de informações na Bélgica 

ar informações 

r a integridade 

elga, os planos de defesa militares, a execução das missões das 

FFAA, a segurança dos cidadãos belgas no estrangeiro ou qualquer outro interesse 

fundamental do país; 

• IMINT (Federat

2. Bélgica 

ações e Segurança (GISS) integrado no Estado-Maior da Defesa

A SIGINT e a IMINT estão também a cargo das FFAA. O GISS gere tam

de Defesa. O sistema é económico e simples, dirigido por um delegad

Ministro, evitando conflitos de competências na produção de informações 

2001: 303).  

PM

Coordenação

Ministério da Justiça  Ministério da Defesa 

Informações de 
Segurança Interna 

GISS 

Informações Apoio Segurança Informações
 Se

 
gurançadeCoordenação 

Fig. 8 - Organogra

O GISS é constituído por quatro Divisões: 

• A de Informações cuja missão consiste em recolher, analisar e explor

relacionadas com qualquer actividade que ameace ou possa ameaça

do território b
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• A de Segurança que está encarregue da segurança militar do pessoal, das 

instalações, armame ento, planos e documentos, e comunicações e 

sistemas de informação. Trata funções de Autoridade Nacional de Segurança; 

abotagem, terrorismo 

da Defesa, da 

l, das finanças, 

 como as comunicações e 

 os Adidos de 

irecção política para as informações gerais e segurança é feita por uma 

Co eiro-Ministro. 

or um Colégio 

eiro-Ministro e 

um controlo do 

r o respeito dos 

ua coordenação 

tists, 2008). 

3. Holanda 

rviço Geral de 

s Internos, que 

e o Serviço de 

tratégicas e 

ope nológicos com 

da Defesa, do 

mbém receber 

ções acerca de 

acional ou a outros 

interesses do Estado, no interior do país ou no estrangeiro, assim como se preocupa 

                                                           

nto, equipam

• A de Segurança de Informações cuja missão consiste em procurar, recolher e 

explorar qualquer informação relacionada com espionagem, s

e subversão, que seja ou possa ser uma ameaça aos interesses 

execução das missões das FFAA ou dos planos de defesa; 

• A de Apoio cuja missão consiste no apoio geral no campo do pessoa

segurança interna, treino, logística e transporte assim

sistemas de informação. É também responsável pelos contactos com

Defesa. 

A D

missão Ministerial para as Informações e Segurança presidida pelo Prim

Operacionalmente as linhas aqui definidas são colocadas em execução p

para as Informações e Segurança, presidido por um delegado do Prim

composto pelos directores dos serviços e outros órgãos de segurança. Há 

parlamento através de três membros designados para esse fim, para garanti

direitos constitucionais dos indivíduos e da eficiência de trabalho, e a mút

entre os dois serviços (Federation of American Scien

 A Holanda possui dois serviços principais de informações. O Se

Informações e Segurança (AIVD), na dependência do Ministro dos Assunto

se dedica às informações internas e externas de segurança e estratégicas 

Informações Militares e Segurança (MIVD), que se dedica às informações es

racionais militares, assim como aos aspectos políticos, económicos e tec

eles relacionados. 

 O AIVD recebe orientações do Primeiro-Ministro, do Ministro 

Ministro dos Negócios Estrangeiros e do Ministro da Justiça. Pode ta

instruções do MIVD.41 A sua actividade envolve a obtenção de informa

organizações e de pessoas que possam constituir ameaça à segurança n

 
41 As relações com o MIVD estão estabelecidos através de Despachos Ministeriais. 
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igualmente com a segurança das indústrias consideradas vitais para a economia e para a 

defesa nacional. Conduz todas as actividades de informações de segurança relativas às 

áreas de todos os ministérios (excepto o da defesa) e desenvolve actividades no âmbito da 

eis. Para a 

es e em outras 

cia Central de 

ias nacionais). 

 possa receber 

s aspectos de 

uas missões de 

o só o território 

ctivos das suas 

ários 

 de ligação em 

s estrangeiros. 

 na AIVD. 

 informações e 

de Informações 

ça nacionais e 

cute também as directivas do Primeiro-Ministro 

par

izados, desde o 

 Informações. 

icado e outro 

ades governamentais. Quinzenalmente efectuam um 

 de informação classificado que é distribuído por várias agências e entidades 

(Federation of American Scientists, 2008). 

                      

 

protecção de matérias classificadas ou assuntos de estado considerados sensív

conduta das suas actividades dispõe de pessoal de ligação em vários país

agências de segurança e de informações holandesas (na MIVD, na Agên

Informação Criminal, no Gabinete da Magistratura e nas Direcções das polic

 A dependência do MIVD do Ministro da Defesa não impede que

directivas e instruções de outros ministérios e do AIVD. A sua actividade centra-se nas 

áreas de informações de segurança, inclui a recolha de informações sobre FFAA 

estrangeiras e sobre o seu potencial, sendo também responsável pelo

segurança de pessoal, material e documentação das FFAA holandesas. As s

contra-espionagem e segurança abarcam toda a área da defesa e incluem nã

nacional holandês como todas as áreas do globo onde estajam presentes efe

FFAA. Para cumprir a sua missão, dispõe de pessoal militar e civil na Holanda e nos v

locais considerados de interesse para as FFAA, tal como mantém pessoal

organizações similares em vários países da OTAN e em outros paíse

Internamente, mantém pessoal em permanência

A política e coordenação da política acerca dos serviços de 

segurança e do contra terrorismo são realizadas pelo Gabinete da Comissão de Segurança 

Nacional presidida pelo Primeiro-Ministro. Existe uma Comissão Conjunta 

Holandesa que prepara e examina as informações e os assuntos de seguran

internacionais para aquele Gabinete. Dis

a os serviços de informações e os planos anuais. 

 Existem vários órgãos perante os quais ambos os serviços são fiscal

Parlamento Holandês, com comissões parlamentares, passando pela Comissão Ministerial 

de Informações e Segurança, até ao Coordenador dos Serviços de

Anualmente têm de efectuar relatórios de actividade, um não classif

classificado para algumas entid

boletim
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Fig. 9 - Organograma do sistema de informações da Holanda 

 

 

 
Fig. 10 - Organograma do Serviço de Informações Militares e Segurança (Holanda) 

 serviços que 

dependem de vários ministérios, cujos ministros são as entidades primariamente 

responsáveis pelo seu funcionamento. O Secret Intelligence Service (SSI), com a 

responsabilidade das informações estratégicas, e o Government Communications 

PM
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4. Reino Unido 

  O Sistema de Informações do Reino Unido assenta em vários
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Headquarters (GCHQ), com a responsabilidade da monitorização das comunicações, na 

dependência do Ministro das Comunidades e Negócios Estrangeiros. O Defence 

Intelligence Staff (DIS), na dependência do Ministro da Defesa, é o serviço de informações 

esa, integra os 

ade IMINT. O 

ponsável pelas 

coordenação e 

 por “Central 

ção, a 

processamento 

rno dispõe de 

 

 

, avaliações e 

rego das FFAA 

 as operações 

ão das capacidades 

operacionais militares e contribui para o alargado esforço nacional da recolha de 

                                                           

que se ocupa das informações militares, faz parte do Estado-Maior da Def

dos três ramos, e é o único com capacidade all source42e com capacid

Security Service (SS) na dependência do Ministro do Interior é res

informações de segurança. Todo o sistema possui órgãos de direcção, 

controlo ao nível do Primeiro-Ministro e são designados genericamente

Intelligence Machinery”. Um dos pontos fortes do sistema é o órgão de coordena

Comissão Conjunta de Informações Joint Intelligence Committee (JIC), na dependência do 

Primeiro-Ministro, de funções bem definidas de coordenação e fazendo 

final, que reúne semanalmente em situação normal. Desta forma o Gove

informações integradas e não apenas da visão sectorial de cada serviço. 

PM 

 

Fig. 11 - Organograma do sistema de informações do Reino Unido 

A missão do DIS é fornecer em tempo produtos de informações

conselhos ao Ministro da Defesa para suportar as decisões na política e emp

do Reino Unido, informar as decisões de aquisição da defesa e apoiar

militares. No seu trabalho informa as decisões na geração e manutenç

 
42 Utiliza mais que uma fonte: HUMINT, SIGINT, IMINT, ACINT. Os outros Serviços são mono fonte. 
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informações e avaliações. Trabalha estreitamente com o pessoal dos outros serviços de 

informações e providencia conselhos aos outros departamentos governamentais, 

contribuindo para o trabalho do JIC. Fornece ainda avaliações de informações 

 os aliados 

s.  

 

 de Defesa é apoiado por um Subchefe das Informações da 

Defesa, que é responsável pela Produção das Informações, e um Director-Geral 

responsável pela Gestão de Informações. 

regularmente para a OTAN e a UE. Adicionalmente trabalha estreitamente com

do outro lado dos mares e apoia outras organizações internacionais e agência
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Fig. 12 - Organograma do DIS (Reino Unido) 

O Chefe das Informações
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O Subchefe das Informações da Defesa é responsável pela análise e produção das 

informações, cujas áreas com reendem: 

• A área de Informações de Avaliação Estratégica, que produz avaliações 

imentos em regiões de interesse do Ministério da Defesa, 

 e controlo de 

para análise do 

ntribui para o 

s tendências e 

 produz avaliações técnicas e 

tecnologia que 

dos e áreas de 

uzir tácticas e 

capacidades, e 

lo de armas em 

BQ e os seus 

mento; 

que responde 

tado-Maior da 

um ponto de 

 operações de 

 spectrum das 

 das Operações Baseadas nos Efeitos. Nesta aproximação, 

os objectivos 

tral de reunião, 

adas com crises 

e avisos. É responsável pelo Centro de Situação de Informações de Defesa, o 

qual providencia 24 horas de monitorização de eventos de interesse alargado a 

p

militares e desenvolv

fornece informações de apoio à política de contra-proliferação

armamentos, e supre as necessidades do Ministério da Defesa 

crime organizado, narcotráfico e terrorismo internacional (co

Centro de Análise Conjunta do Terrorismo). Também estuda a

riscos com que se deparará a politica de defesa no longo prazo; 

• A área de Informações Técnicas e Científicas que

cientificas relacionadas com sistemas de armas, capacidades e 

estão a ser desenvolvidas e transportadas para paises selecciona

interesse. Estas avaliações são usadas para desenvolver e prod

contramedidas, definir políticas de equipamentos futuros e 

influenciar programas de pesquisa. Desempenha também um papel de liderança 

em providenciar conselhos na avaliação de capacidades e contro

Armas de Destruição Maciça incluindo programas de guerra N

sistemas de lança

• O Directório de Targeting e Operações de Informação 

conjuntamente ao Subchefe das Informações de Defesa no apoio de 

informações e planeamentos de contingência e ao Subchefe do Es

Defesa nos assuntos operacionais e políticos. Providencia 

concentração para o Targeting, regras de empenhamento e

informação em tempo de paz, crise e conflito. Abrangendo o

opções cinéticas e não cinéticas, lidera a transição do Ministério da Defesa para 

uma Abordagem

efeitos cognitivos e físicos são empregues para atingir 

estratégicos; 

• A área de Informações de Operações que providencia o foco cen

de fusão e disseminação de informações operacionais e relacion
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todo o mundo das informações, produzindo avaliação inicial e processando 

pedidos de recolha de informações em resposta a acontecimentos;   

• O Directório dos Serviços de Apoio que gere os recursos, finanças, 

 centro para os 

vernamentais, 

ontro às suas 

is que afectam 

 com serviços 

tão de Informações superintende ao seu nível os serviços 

ções, SIGINT, 

uporte, e pelo 

sponsabilidade 

tal, Imagens, e 

idades para a 

ornecedores de 

o Unido; 

 único lugar 

 

al, Colégio das 

uma capacidade operacional de especialistas de 

r providenciar 

iste em 

Conjunto de 

rmações, Organização Conjunta Aeronáutica e 

Geoespacial, e Organização Conjunta dos Serviços de Comunicações 

(Federation of American Scientists, 2008). 

planeamento estratégico, segurança, saúde e providencia um

utilizadores do Ministério, Aliados e outros departamentos go

assegurando que os produtos das informações vão de enc

necessidades. É igualmente responsável pelos assuntos transversa

o DIS, tais como o Parlamento, os assuntos legislativos e ligação

de informações estrangeiros. 

O Director-Geral da Ges

que são responsáveis pelo fornecimento de especialistas de informa

descriptamento, línguas, fotografia, imagem e serviços geográficos de s

treino nas informações e na segurança nas FFAA. As áreas da sua re

compreendem: 

• A área Planeamento Estratégico de Recolha de Informações que providencia 

direcção estratégica, política e orientação na Informação Ambien

requisitos de informações de Medidas e Assinaturas e capac

Defesa. Integra os resultados na defesa dos quatro principais f

informação ambiental do Rein

• O Centro de Informações e Segurança da Defesa que concentra num

na defesa o treino das informações, segurança, descriptamento, línguas e

fotografia no Reino Unido. Está organizado num Quartel-Gener

Informações de Defesa e 

informações (Unidade de HUMINT) ; 

• O Grupo de Recolha de Informações que é responsável po

comunicações, informações, informação Geoespacial e IMINT, e cons

quatro unidades: Centro Geográfico de Defesa, Centro 

Reconhecimento Aéreo de Info
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Apêndice M – Proposta de Sistema de Informações Militares Nacional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fig. 13 – Proposta de Sistema de Informações Militares Nacional 
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Apêndice N – Proposta de Divisão de Informações Militares 
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Fig. 14 – Proposta de Divisão de Informações Militares
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A DIM organiza-se em:    

• Direcção e Gabinete de apoio 

a de inspecção e controlo do SIMN. 

ento 

ações e de CI, de directivas, regulamentos e 

actividades de informação e CI nas FFAA, de directivas para a 

latório anual de 

ará outros planos 

define e elabora a 

 informações nas 

• Repartição de Gestão e Coordenação da Pesquisa 

ções de OSINT, 

 efectua a gestão 

FAA. Através da 

edes informáticas 

mas de informação, constituindo-

se como estação directora da rede de informações militares nacional. 

os e órgãos de 

tro de Ligação, 

 as unidades de 

res necessários à 

ilitares. Elabora 

relatórios de informações periódicos acompanhando detalhadamente as situações em 

termos de projecção futura, tendo em vista prospectar a sua evolução e alertando 

atempadamente o CEMGFA. Garante as operações correntes. Fornece apoio adicional à 

Inclui uma equip

• Repartição de Planeam

Elabora propostas de Planos de Inform

instruções para as 

instrução de informações e segurança militar nas FFAA e do re

actividades a apresentar ao Conselho de Fiscalização do SIRP. Elabor

e estudos na área das informações, participa em grupos de trabalho no âmbito da NATO 

e UE, mantém a ligação com outros serviços e órgãos de informações, 

doutrina na área das informações e efectua a programação de cursos de

FFAA e orienta a instrução nesta área articulando com a EI.  

Coordena e orienta os órgãos de pesquisa das FFAA através das sec

SIGINT, IMINT e HUMINT do Centro de Coordenação e Pesquisa,

dos pedidos de informações e coordena o esforço de informações nas F

Secção de Gestão de Sistemas de Informação opera os terminais das r

aliadas (BICES), da rede de informações militares nacional e outras redes, tendo 

superintendência técnica nas respectivas BD dos siste

• Repartição de Análise 

Obtém, produz e difunde as informações estratégicas e operacionais necessárias às 

missões das FFAA e efectua troca de informações com serviç

informações nacionais e de países aliados. Assegura com o Cen

Coordenação e Cooperação a articulação do SIMN com o SIRP e com

informações dos Ramos. Obtém os elementos de informações milita

tomada de decisão e elabora os Estudos de Situação de Informações das áreas de 

operações necessárias ao emprego efectivo ou potencial de forças m
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Repartição de Informações do COC e outros CO conforme necessário. Organiza, 

constitui e coordena a intervenção dos NIC quando necessário em operações das FFAA 

no exterior do TN. Guarnece e reforça o Centro de Situação conforme as necessidades. 

tratégica. 

 ameaças à segurança 

 respeitantes às novas ameaças assimétricas e as originárias do 

icar para garantir 

ilitares nacional e 

ação. Contribui 

ver. No apoio às 

nça, em ordem a 

 análise para os 

 

mandantes serão 

 de informações, 

istemas de armas 

 ser encontradas 

 

iços e órgãos de 

ilitares de países 

ua ligação. Estuda e acciona os assuntos 

concernentes aos adidos e representações militares junto das missões diplomáticas 

ção 

ciais. 

• Repartição de Apoio 

Realiza o apoio administrativo, logístico e informático, o controlo e processamento de 

documentos classificados e expediente geral. Assegura o Sub-registo OTAN/UE. 

Quando necessário cria Centros de Informações e Células de Análise Es

• Repartição de Segurança Militar 

Produz informações necessárias à avaliação permanente das

militar especialmente as

ciberespaço. Estuda, propõe e supervisa as medidas de segurança a apl

a segurança militar, incluindo a segurança das redes de informações m

informáticas próprias nomeadamente no âmbito das operações de inform

com capacidades para, no caso de ataque, ter possibilidades de reco

missões das FFAA no exterior, levanta a ameaça e analisa a segura

facilitar a tomada de decisão e assiste os comandantes no terreno. A

comandantes providenciará uma avaliação da situação de segurança a longo prazo,

permitindo-lhes tomar as apropriadas medidas de segurança. Os co

assistidos localmente por pessoal que lhes dará conselho em matéria

contra-informação e segurança. A monitorização da proliferação de s

convencionais e nucleares é também uma informação vital pois podem

durante as operações.

• Centro de Ligação, Coordenação e Cooperação 

Coordena e mantém a ligação e cooperação com o SIRP, com serv

informações da segurança nacional, com os serviços de informações m

aliados e no âmbito das organizações que Portugal integra. Orienta os adidos de Defesa 

na área das informações e mantém a s

estrangeiras em Portugal e portuguesas no estrangeiro.  

• Centro de Situa

Acompanha a situação para alerta e aviso sobre ameaças reais ou poten
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Apêndice O – Proposta de constituição do J2 do COC 
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Fig. 15 – Proposta de constituição do J2 do COC 

 

 J2 do COC depende funcionalmente da DIM do EMC, sendo reforçado quando 

necessário.  

 

 

 

O
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Apêndice P – Proposta de estruturação da EI 
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Fig. 16 – Proposta de estruturação da EI 

 

nça, Analistas, Informações Tácticas, 

CIMIC, Operações Psicológicas, Targeting, Cursos Adidos de Defesa. 
 

* Inclui as disciplinas de geofísica, geodesia, geoespacial e hidrografia 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

As áreas incluem: HUMINT, IMINT*,  SIGINT, Segura
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Apêndice Q – Necessidades de Informações Militares 

 

 
Fig. 17 – Necessidades de Informações Militares 

 

 

 

uperioridade de 

e conhecimento 

ecidindo melhor 

ma superioridade de efeitos (actuar de forma 

decisiva). A actividade de inform ções é a base de todo este processo com o “enabler” das 

tecnologias de informação e comunicação.  

 

As FFAA no moderno campo de batalha necessitam de adquirir s

informação (vendo melhor e primeiro), para obter superioridade d

(compreendendo melhor), conseguindo assim superioridade de decisão (d

e mais rápido) e alcançando desta for

a
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Anexo 1 – Sistema de Informações Militares Actual 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 18 – Sistema de Informações Militares Actual 
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Anexo 2 - Informações Militares Estratégicas 

As informações militares estratégicas visam, fundamentalmente, conhecer as forças 

armadas de um so, 2006: 12-13): 

“- A organização militar (organização dos es

) e informação 

alidades civis e militares, quanto ao seu 

ábitos, posição 

tivo de materiais e equipamentos disponíveis; 

idades e tropas; 

ticas, capacidades e 

peracional (objectivos estratégicos possíveis, doutrina militar e 

; 

rentes serviços, 

e combate); 

; 

o; 

s de 

longa duração e renovação do pessoal e dos materiais)”. 

 

 país ou coligação compreendendo (Cardo

tados maiores e das unidades, efectivos e 

dotação em armamentos e equipamentos principais); 

- A ordem de batalha (organização das forças armadas para o combate

biográfica que visa conhecer as person

“curriculum vitae”, funções, características pessoais e profissionais, h

social, relações, fraquezas, etc.; 

- Os efectivos e o quantita

- Articulação para o combate e grau de preparação das un

- O equipamento e o armamento (caracterís

vulnerabilidades/limitações) 

- A estratégia e a arte o

influência da geografia, da política, da história, da economia, etc.)

- A táctica (capacidade das armas e do material, capacidades dos dife

objectivos tácticos, operações especiais e técnicas d

- A logística

- A instruçã

- O potencial (produção de equipamento militar, capacidades de conduzir conflito
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	Arquitectura das informações na OTAN - Consiste nas organizações, processos e sistemas interligados de órgãos de pesquisa, bases de dados, aplicações, produtores e utilizadores de informações. (EME, 2006 b))
	Avaliação - É um dos passos da fase de Processamento do Ciclo da Produção da Informação que consiste na apreciação de um item de informação relativamente ao grau de confiança da origem ou órgão de pesquisa e ao grau de verosimilhança da notícia. (EME, 2006 b))
	Avaliação dos danos no espaço de batalha - É a avaliação exacta e oportuna dos efeitos de uma aplicação da força letal ou não-letal contra um objectivo pré-determinado. (EME, 2006 b))
	Avaliação da Situação - É a compreensão do ambiente operacional no contexto da missão do comandante. (EME, 2006 b))
	Ciclo da Produção da Informação - O Ciclo da Produção da Informação é uma sequência das actividades de informações na qual a notícia é obtida, transformada em informação e explorada. Esta sequência compreende quatro fases distintas (orientação do esforço de pesquisa, pesquisa, processamento e disseminação) que culmina na distribuição do produto acabado. (EME, 2006 b))
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	Estudo do espaço de batalha pelas informações - É um processo de análise da ameaça e do ambiente operacional, executado de uma forma sistemática e contínua, numa área geográfica específica que serve para apoiar o processo de decisão e os estudos do estado-maior. (EME, 2006 b))
	Indicadores - São definidos como manifestações, positivas ou negativas, da actividade inimiga ou qualquer aspecto específico da área de operações que podem revelar determinada vulnerabilidade do inimigo, indicar a adopção ou rejeição (pelo inimigo) de determinadas modalidades de acção ou influenciar a escolha (pelo comandante) de uma modalidade de acção. Também podem ser designados por indícios técnicos. (EME, 2006 b))
	Informação de comunicações (COMINT) - É a informação proveniente da intercepção por outros, que não os seus destinatários previstos, de comunicações rádio e sistemas de comunicações, bem como de características técnicas dessas transmissões. (EME, 2006 b))
	Informações estratégicas - Informações estratégicas são informações necessárias à formulação de planos políticos e militares, a nível nacional e internacional. Este é o mais alto nível de informações, derivado das notícias recolhidas em resposta às necessidades colocadas pelos governos nacionais, cobrindo todo o espectro de assuntos militares, diplomáticos, políticos e económicos, nacional e internacional. (EME, 2006 b))
	Informação de fonte aberta (OSINT) - É resultante da informação pública disponibilizada, bem como de outra não classificada cuja distribuição ou acesso público é restrito. É obtida em órgãos de comunicação social, designadamente imprensa escrita, televisão, rádio, internet, publicações técnicas e propaganda estatal. (EME, 2006 b))
	Informação humana (HUMINT) - É a informação obtida de notícias fornecidas por origens humanas. Ou seja, notícias recolhidas e fornecidas por pessoal treinado, junto de pessoas e meios multimédia para identificar elementos, intenções, composição, potencial, dispositivo, tácticas, equipamento, pessoal e capacidades inimigas. (EME, 2006 b))
	Informação de imagens (IMINT) - É a informação que tem por base imagens captadas por sensores – ópticos (do espectro visível), infravermelhos, radares e imagens multiespectrais – instalados em plataformas terrestres, navais, aéreas ou espaciais. (EME, 2006 b))
	Subversão - A subversão é definida como uma acção designada para enfraquecer a força militar, económica ou política de uma nação pelo enfraquecimento da moral, da lealdade e da confiança dos seus cidadãos. (EME, 2006 b))
	Sumário de informações (INTSUM) - É um relatório de informações conciso que contém, além das mais recentes notícias cujo processamento ainda não foi possível, um resumo das principais informações obtidas durante o período a que diz respeito, sobre a situação do inimigo, suas actividades e possibilidades e características da área de operações. (EME, 2006 b))
	SWOT – Matriz de análise dos pontos Fortes (Strenghts) e Fracos (Weaknesses) de uma organização e sua relação com as Oportunidades (Opportunities) e Ameaças (Threats) do meio envolvente. (wikipédia)
	Targeting - Define-se como o processo de selecção de objectivos e determinação das respostas adequadas a efectuar nos mesmos, tendo em consideração os requisitos operacionais e as capacidades dos diversos sistemas. (EME, 2006 b))
	Terrorismo - O terrorismo pode ser definido como a utilização ilegal, de forma efectiva ou potencial, da força ou violência contra pessoas ou bens, tentando coagir ou intimidar governos ou sociedades, para alcançar objectivos políticos, religiosos ou ideológicos. (EME, 2006 b))
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1. Introdução


Cronologia 1974 1982 1984 <>1985 1987 1995 1997 1998 2004 2007


Informações 
Militares SIM SIEDM DIMIL


Informações 
Externas PIDE/DGS SIM SIED SIED


Informações 
Internas SIM SIS


(Cardoso, 2006: Apêndice 1 actualizado)


Evolução histórica do SIRP


“Os serviços de informações de todos os estados nasceram, não obstante,
dos esforços para evitar que o inimigo alcançasse a vantagem militar e para
atingir essa vantagem em primeiro lugar.” (Keegan, 2006: 24)
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Objectivos da Investigação


Estabelecer um modelo de SIMN que permita apoiar


com sucesso


o cumprimento das missões das FFAA


Macro


• Analisar o Sistema[1] de Informações Militares actual (SIMA)


• Determinar as necessidades em informações militares


• Avaliar a necessidade de reforçar a coordenação e cooperação


com serviços de informações nacionais e estrangeiros


• Elaborar novo modelo do Sistema de Informações Militares


[1] “…serviço que trabalha no campo das informações militares; é preferível chamar-lhe sistema
por haver órgãos de estado-maior nos diferentes escalões e unidades que trabalham em seu proveito.”


(Pinto, 2001: 301)
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Metodologia ‐ Questões 


QC ‐ Como edificar, nas FFAA, um SIMN, que se articule com o actual SIRP?


QD1 ‐ Como se articula o SIMA e como actua?


QD2 ‐ Quais são as necessidades que o SIMN tem que satisfazer para prestar um apoio   


oportuno e eficaz às FFAA, face aos novos riscos e ameaças, aos tipos de 


conflitualidade e ao ambiente operacional com que se confrontam na actualidade?
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Metodologia ‐ Questões


QD3 ‐ Face à nova estrutura do SIRP que necessidades de coordenação 


e cooperação funcionais são necessárias atribuir ao SIMN?


QD4 ‐ Que modelo de organização adoptar para optimizar o SIMN, 


designadamente que órgãos, estrutura, meios, orientação, fiscalização e 


formação considerar e como os articular?


QD5 ‐ Que alterações legislativas são necessárias introduzir para regular 


a actividade do novo SIMN?







Metodologia ‐ Hipóteses


H1 ‐ O SIMA desenvolve uma actividade circunscrita, funciona com algumas


insuficiências de coordenação, não está adequadamente integrado na comunidade


de informações nacional e o produto final apresenta algumas limitações que


devem ser colmatadas


H2 ‐ As FFAA têm necessidade de informações estratégicas, operacionais, tácticas e de 


segurança militar para cumprir as suas missões, directamente relacionadas com a 


defesa nacional ou com o seu emprego operacional


H3 ‐ É necessário estabelecer e aprofundar a coordenação e cooperação com o SIED e 


o SIS, assim como com o SEF, a PJ, a GNR, a PSP e serviços de informações militares 


congéneres estrangeiros para que o SIMN seja mais eficiente e eficaz
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Metodologia ‐ Hipóteses
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H4 ‐ As necessidades de informações das FFAA serão supridas com um SIMN, 


orientado pelo CCEM, baseado numa estrutura centralizada e constituída, a nível do 


EMGFA, por uma DIM, por uma EI, pelos órgãos de Informações dos EM dos Ramos e 


pelos meios militares de Informações de nível operacional e táctico


H5 ‐ A regulamentação das actividades de informações militares nas FFAA e da 


coordenação e cooperação com serviços de informações, tanto nacionais como 


internacionais, permitirá o funcionamento optimizado do SIMN
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Enunciado QC QD H H 
Confirmada


Conclusões 
parciais


Conclusão Resposta  
à QC


Como se articula actualmente o 
SIMA e como actua?


O SIMA desenvolve uma actividade 
circunscrita, funciona com algumas 
insuficiências de coordenação, não está 
adequadamente integrado na comunidade de 
informações nacional e o produto final 
apresenta algumas limitações que devem ser 
colmatadas.


Sim Conclusão
Parcial


Quais são as necessidades que 
o SIMN tem que satisfazer para 
prestar um apoio oportuno e 
eficaz às FFAA, face aos novos 
riscos e ameaças, aos tipos de 
conflitualidade e ao ambiente 
operacional com que se 
confrontam na actualidade?


As FFAA têm necessidade de informações 
estratégicas, operacionais, tácticas e de 
segurança militar para cumprir as suas missões, 
directamente relacionadas com a defesa 
nacional ou com o seu emprego operacional.


Sim Conclusão
Parcial


SIMN. 
Edifício 
nas 
FFAA de 
um 
SIMN.


Como edificar, 
nas FFAA, um 
SIMN, que se 
articule com o 
actual SIRP?


Face à nova estrutura do SIRP 
que necessidades de 
cooperação e coordenação 
funcionais são necessárias 
atribuir ao SIMN?


É necessário estabelecer e aprofundar a 
cooperação e coordenação com o SIED e o SIS, 
assim como com o SEF, a PJ, a GNR, a PSP e 
serviços de informações militares congéneres 
estrangeiros para que o SIMN seja mais 
eficiente e eficaz.


Sim Conclusão
Parcial


Geral Novo 
SIMN


Que modelo de organização 
adoptar para optimizar o 
SIMN, designadamente que 
órgãos, estrutura, meios, 
orientação, fiscalização e 
formação considerar e como os 
articular?


As necessidades de informações das FFAA 
serão supridas com um SIMN, orientado pelo 
CCEM, baseado numa estrutura centralizada e 
constituída, a nível do EMGFA, por uma DIM, 
por uma EI, pelos órgãos de Informações dos 
EM dos Ramos e pelos meios militares de 
Informações de nível operacional e táctico.


Sim Conclusão
Parcial


Que alterações legislativas são 
necessárias introduzir para 
regular a actividade do novo 
SIMN?


A regulamentação das actividades de 
informações militares nas FFAA e da 
coordenação e cooperação com serviços de 
informações, tanto nacionais como 
internacionais, permitirá o funcionamento 
optimizado do SIMN.


Sim Conclusão
Parcial


Metodologia ‐ Diagrama 







EMGFA


Marinha


Exército


FA


Os três eixos do SIMA


C
P
I
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FACTORES
INTERNOS 


FACTORES
EXTERNOS


Forças Fraquezas 


Oportunidades 


Ameaças


Estratégias Estratégias 


Estratégias Estratégias 


• Apoio à competitividade nacional 
• Desenvolvimento tecnológico
• Comunidade de informações
• Novo SIRP
• NIC
• Informações estratégicas


• Ameaças às FFAA
• Ciberguerra
• Insuficiências no enquadramento legal
• Restrições orçamentais
• Falta de apoio político e dos cidadãos
• Guerra económica
• Estado de excepção, sítio e de 
emergência


• Acesso ao BICES
• Participação na comunidade              
internacional de informações
• Experiência nas informações
• Experiência em cargos


internacionais


• Formação em informações 
• Doutrina nacional de informações
• Insuficiente orientação
• Não centralização da coordenação
• Ausência de BD interoperáveis
• Não NIC
• Cooperação com serviços nacionais
• Falta de analistas com qualidade
• Vínculo de autoridade da DIMIL


• Novo SIMN centralizado
• Modernizar Sistema de Informação
• Rede de produtores, pesquisadores e    
utilizadores
• Utilização de NIC
• Melhoria no recrutamento dos Quadros
• EI 


• Gestão pró-activa, com métodos,
técnicas   e suportes, que permitam              


soluções   inovadoras face desafios
• Suscitar empenhamento das 
pessoas originando ideias e soluções
• Benchmarking para criar sistema de 
alerta e núcleo de ciberguerra
• Instilar cultura das informações


• Intensificar os contactos com 
outras organizações para obter 
melhores soluções
• Desenvolver repositórios de 


conhecimento,    melhorar a sua
recolha e difusão


• Maximizar planeamento e sinergias,     
diminuindo custos e  aumentando a  
eficácia
• Enquadramento legislativo


Matriz SWOT do SIMA
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Lacunas no SIMA


• Falta de analistas
• BD não interoperáveis


Deficiência nas informações 
estratégicas militares


• Falta de regulamentação
• Conhecimentos pessoais


Ineficiência de coordenação e 
cooperação com serviços de 


informações nacionais


Inadequada formação em 
informações militares


Coordenação deficiente dos adidos 
de defesa


• Duplicações
• Ausência de vínculo de autoridade


Coordenação não centralizada dos 
órgãos de pesquisa


• Cultura das informações
• Preenchimento de cargos


• Mais que um canal
• Falta de orientações
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O SIMA funciona com algumas insuficiências de coordenação, as suas BD


não são interoperáveis, não está devidamente integrado na comunidade


de informações nacional e desenvolve uma acção circunscrita ao “meio”


militar, com limitações nas informações militares estratégicas, que tem


que ser alargada para produzir um melhor produto final que garanta a


satisfação das necessidades das FFAA.


Conclusão Parcial
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3. O que as FFAA necessitam do Sistema de 
Informações Militares


Decidir melhor 
e mais rápido


Actuar de 
forma decisiva


Ver melhor
primeiro


Compreender
melhor


Domínio 
Cognitivo


Domínio 
Informacional


Domínio 
Físico


Informações


Superioridade
Conhecimento


Superioridade
Decisão


Superioridade
Efeitos


Superioridade
Informação
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Informações Estratégicas


Avaliação permanente das ameaças de natureza militar
Antecipar 


Detectar


Compreender


Aumentar o 
conhecimento


Informações sobre áreas de operações com maior probabilidade de emprego das FFAA 


Intenções Apoios


Possibilidades Vulnerabilidades


Adversário


Características do meio ambiente
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Informações Operacionais


Operações


Planeamento


Conduta


Vizualização do campo de batalha


Percepção da situação


Compreensão do TO


Avaliação
Capacidades militares


Intenções


Levantamento possibilidades


Inimigo


Identificação Centros de Gravidade


Tomada de consciência da evolução do ambiente operacional
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Terreno


Condições 
meteorológicasInimigo


Informações Tácticas 


Conhecimento


Operações


Planeamento


Conduta


Ganhar vantagem em relação ao adversário


Permite
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Informações de Segurança Militar


Espionagem Terrorismo


Subversão


Quebras
segurança


Comprometimento
segurança


Sabotagem


Pessoal


Possibilidades


Material


Actividades


Instalações


Intenções


Avaliação permanente da ameaça
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Necessidades de Informações Militares


• Sistema de Alerta e Aviso
• Planeamento Estratégico Militar
• Decisão política


Estratégicas


• Evolução da situação
• Conduta das operações
• Aprontamento de forças


Operacionais


• Área de operações
• Condições meteorológicas
• Inimigo


Tácticas


• Capacidades
• Potencial
• Sobrevivência


Segurança militar


• OTAN, UE e ONU
• Cooperação bilateral


No âmbito de compromissos 
internacionais
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As FFAA têm necessidade de informações estratégicas, operacionais, tácticas 


e de segurança militar para cumprir as suas missões directamente 


relacionadas com a defesa nacional e o seu emprego operacional e com os 


compromissos tanto no âmbito das organizações internacionais, como no 


relacionamento e cooperação com serviços de informações.


Conclusão Parcial
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4. Coordenação e cooperação com 
serviços de informações


COMAR


COC


FAP


EXÉRCITO


CIOM


PJ


GNR


SEF


ASAE


ANPC


DGPA


IPTM


DGAIEC


FORÇAS E 
UNIDADES 


NAVAIS
OUTRAS 


AGÊNCIAS


AUTORIDADE 
MARÍTIMA


CENTROS DE 
OPERAÇÕES 
MARÍTIMAS 


INTERNACIONAIS


ORGANIZAÇÕES 
INTERNACIONAIS 


(NATO, UE, 
EUROMARFOR,...)


SALA DE SITUAÇÃO
ALM. CEMA/AMN


Informação no Mar


AMCN


CON


MRCC
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Cooperações internacionais
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Necessidades de coordenação e cooperação


• Nova tipologia das ameaças
• Fundamentais para o seu bom funcionamento


Entre SIMN e comunidade de 
informações e organismos do 
Estado ligados à segurança


•Transnacionalidade das ameaças
•Prevenir as ameaças de forma mais eficaz e   
eficiente
•Poupança de recursos


Com sistemas de informações 
estrangeiros
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Conclusão Parcial


O aprofundamento, pelo SIMN, da cooperação e coordenação com o SIED, 


o SIS, o SEF, a PJ, a GNR, a PSP, a ANACOM e com serviços de informações 


militares congéneres de países aliados e amigos, permitirá obter mais 


eficácia e eficiência e manter recursos credíveis para a partilha de 


informações quer no âmbito das informações como da segurança militar.
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SIMN


Novo 
SIRP


Novas 
ameaças


Evolução 
tecnológica


5. Modelo para o Sistema de Informações 
Militares Nacional
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EMGFA


Marinha


Exército


FA


Quarto eixo do SIMN


C
P
I


Utilizadores
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CITCITCIT


Sistema de Informações Militares Nacional


GIS GIS


CCEM


DIM


CEMA CEME CEMFA


Dependência Técnica e de Coordenação         
Dependência Funcional, Informação Operacional


Legenda:


RI RI RIRI


CEMGFA


GIS


Unidades
Forças


Unidades
Forças


Unidades
Forças


Unidades
Forças


Unidades
Forças


RI


CN CO COFA COA COM


COC
J2


Dependência Funcional 
Dependência Orgânica


CIM
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Divisão de Informações Militares


Chefe


Rep Gestão e 
Coordenação da Pesquisa


Gestão
Sistemas de
Informação


BD


Centro de 
Coordenação
da Pesquisa


IMINT


SIGINT


OSINT


HUMINT


Rep
Análise


Rep Segurança
Militar


Operações 
de 


Informação


CI Segurança


Rep
Apoio


Rep
Planeamento


Doutrina
Exercícios


Planos 
Projectos


Instrução


Centro de
Situação


Centro de Ligação
Coordenação e Cooperação
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Constituição do J2 do COC


J2


Apoio das 
Informações


Planeamento Sistemas de
Informações


Segurança
Militar


Operações de 
Informações


ISR *
Análise de 
Informações


Gestão


Analistas


Centro de 
Operações de 
Informações


Geoespacial


Gabinete
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* Informações, vigilância e reconhecimento







Escola de Informações


EI


Apoio 
Administrativo 


Logístico


Planeamento
e Gestão


Necessidades
dos


Utilizadores


Desenho
dos


Cursos


Qualidade
Planeamento
da Instrução


Direcção
de Cursos


Línguas
Direcção
de Áreas


HUMINT
IMINT*
SIGINT
Segurança
Analistas
Informações Tácticas
CIMIC
Operações Psicológicas
Targeting
Cursos Adidos de Defesa


* Inclui as disciplinas de geofísica, geodesia, geoespacial e hidrografia 30







Actividades das Informações Militares


• Orientação e coordenação
• Aprovação de Directivas, regulamentos e determinações
• Coadjuvado pelo CIM


CCEM


• Melhor coordenação e cooperação com serviços de informações
• Obtenção de sinergias
• Eficiente e eficaz apoio à decisão


Centralização da 
direcção na DIM


• Especializadas nas áreas de actuação
• Apoio adaptado às necessidades
• Reforço do elemento de informações orgânico


DIM atribui equipas 
de informações ao 


COC


• Interligada com COC, CIT, CO
• Com acessos seguros aos utilizadores e todos os intervenientes


BD  da DIM


• Formação nas informações militares
• Maior cultura das informações
• Comunidade de informações nacional


EI
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Conclusão Parcial


Um SIMN, orientado e coordenado pelo CCEM, coadjuvado por um CIM,


baseado numa estrutura centralizada e constituída, a nível EMGFA, por uma


DIM com uma EI conjunta, pelos órgãos de Informações dos EM dos Ramos e


pelos meios militares de Informações de nível operacional e táctico, apoiado


numa rede de informação segura e credível, suprirá as necessidades de


informações das FFAA.
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6. Actualização do enquadramento legal das 
actividades de informações  militares 


Regulamentou o funcionamento do SIM. A ligação e a coordenação com:


• outros serviços de informações e organismos nacionais


• serviços de informações estrangeiros


DL nº 226/85


Criou um vazio legislativo relativamente às actividades de informações militares


Revogação pelo DL nº 254/95


“… as modalidades de coordenação entre os serviços de informações militares e os 


demais serviços de informações existentes ou a criar, nomeadamente nas restantes 


áreas da defesa nacional, serão regulados por decreto‐lei.” 


LDNFA (Artº. 67º)
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Lei nº4/2004


Cria o Conselho Superior de Informações, órgão interministerial de consulta e coordenação


em matéria de informações, presidido pelo PM e com a participação do CEMGFA


Aconselha e coadjuva o PM na coordenação dos serviços de informações e propõe a


orientação das suas actividades


Chefe da DIMIL pertence ao Conselho Consultivo do SIRP no âmbito do SIED


Aconselha o SG sobre a articulação do SIRP com as FFAA


Dever de colaboração ‐ obriga as FFAA a facultar informações a pedido do SIED


Lei nº9/2007


Legislação mais recente
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Legislação sobre Actividades das Informações Militares


• Vazio legislativo sobre as actividades das informações 
militares


• LDNFA legisla só genericamente
Revogação do DL 226/85 


• Participação do organismo das informações militares
• Aconselhar o SG na articulação do SIRP com as FFAAConselho Consultivo do SIRP


• Obriga FFAA a facultar informações a pedido do SIED
• Não contemplado o sentido inverso


Regulamentado o dever de 
colaboração


• Novo SIMN
• Sua articulação


Necessidade de legislar sobre


• Com o SIRP e outros órgãos do Estado
• Com serviços de informações militares estrangeiros


Necessidade de legalizar 
relações de coordenação e 


cooperação do SIMN 
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Conclusão Parcial


As actividades das informações militares necessitam de ser legisladas, 


nomeadamente na sua actuação e na coordenação e cooperação com 


serviços de informações, tanto nacionais como de países aliados e amigos 


e referentes a Alianças de que façamos parte, para permitir um 


funcionamento optimizado ao SIMN devidamente articulado com o SIRP.
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Conclusão


Tipologia das 
ameaças 


Coordenação 
e cooperação


Aviso e 
alerta


Direcção


Tecnologia


Legislação
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Limitações







Conclusão


Estratégicas


Tácticas


De Segurança


Operacionais


38


Informações







CITCITCIT


Proposta de SIMN


GIS GIS


CCEM


DIM


CEMA CEME CEMFA


Dependência Técnica e de Coordenação         
Dependência Funcional, Informação Operacional


Legenda:


RI RI RIRI


CEMGFA


GIS


Unidades
Forças


Unidades
Forças


Unidades
Forças


Unidades
Forças


Unidades
Forças


RI


CN CO COFA COA COM


COC
J2


Dependência Funcional 
Dependência Orgânica


CIM
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EI







Instituto de Estudos Superiores Militares


Sistema de Informações Militares Nacional.


Edifício nas Forças Armadas de um


Sistema de Informações Militares Nacional. 


TII
CPOG 2007/2008


António Coimbra
Cor Artª
15Mai08


RESERVAD0


RESERVAD0
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